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1. INTRODUÇÃO

Nos termos do artlgo 17 da Resolução n Q 2, de 1987, que

"dl,s!Jõe sobre o Regímento Interno da AssembléIa NaCJ.onal ConstI­

tUInte" destIna-se este documento a apreCIar os subsídIOS encamI­

nhados a esta SubcomIssão por membros de destaque da comunIdade

CIentífIca e acadêmIca e das entIdades representatIvas de segmen­

tos da socledade, e pelos Ilustres constItUIntes que a Integram.

A SubcomIssão do SIstema FInanceIro, da ComIssão do

Sistema TrIbutário, Orçamento e Flnança~, é preSIdIda pelo Sena­

dor CId SabóIa de Carvalho e Integrada pelo Senador DIvaldo Su­

ruagy (PrImeIro VIce-PreSIdente), Deputado SérgIO Werneck (Segun­

do Vice-PresIdente), Deputado Fernando GasparIan (Relator), e pe­

los membros efetlvos: Basíllo Vllani, Darcy Deltas, Harlan Gade­

lha, José Carlos Vasconcelos, Mauro Campos, Rose de Fre~tas, Sér­

gio Spada, Walmor de Luca, Ivan Bonato, João Machado Rollemberg,

Pedro Ceolin, Ruberval Pilotto, Adroaldo Streck e LU1Z Gushlken.

Como suplentes, ~nte9raram a Subcomlssão: Senadores AluíZ10 Be­

zerra, João Calmon e Alexandre Costa; e Deputados Antônio Gaspar,

Ismael Wanderley, Joaci Góes, José Tavares, Oswaldo Sobrlnho,

Paes de Andrade, Ruben Branquinho, Antôp20 Delflrn Netto, FáblO

Raunheltti, Roberto Jefferson, Sérglo Augusto Naya, Vigildásio de

Senna, Gandl Jamil, Homero Santos, José Llns, Victor Fontana e

OlíV20 Dutra.

A Subcomissão do Sistema Flnancelro promoveu amplo de­

bate sobre o Sistema Financeiro Nac1onal, procurando deterrnlnar

as matérias de interesse constituc10nal. Com esse Ob]etlvo, co­

lheu sugestões dos Senhores Constltuintes e promoveu audlênclas

públlcas com a presença de representantes dos maIS dlversos seg­

mentos da socledade. As sugestões dos Senhores Constltulntes

constam do Capítulo 4.

Nas audlênclas públlcas, relatadas no Capítulo 5, con­

tou a Subcom1ssão com a presença dos expositores Carlos Geraldo

Langoni, André Lara Resende, Dérclo GarCIa Munhoz, Ináclo Rangel,

Osny Duarte Perelra, João Paulo A. Magalhães, Carnlllo Calazans de

Magalhães, Marcos de Bàrros Frelre, De]andlr Dal Pasquale, Walter

Barelli, Celso Furtado, André Franco Montoro, Carlos Lessa, LUiZ

Correla do Lago, Carlos Eduardo Ferrelra de Carvalho, HélIO César

Bontempo, João do Carmo Ol~velra, José Fláv~o Ventrlce Berçott,

Adhemar Schardong, TheóphIlo de Azeredo Santos, MárCiO Fortes,

Antônlo Carlos Borges Frelre, Sérgio Augusto Barcellos, Roberto

Konder Bornhausen, Ruy Altenfelder, Dlonísio Dias Carnelro, Ney

Castro Alves, José Carlos Jaclnto Campos, Jackson Perelra, Salva­

dor Valro, Fláv10 Teles de Menezes, Fernando Rosa Carramaschl,

Pedro Cascaes Filho, Luiz OCtáV10 da Motta Veiga, Joào Paulo dos

Reis Veloso, Eros Roberto Grau e Eduardo Rocha Azevedo.

Em função do rnaterlal colhido, o Relator apresenta, no

Capítulo 2, uma anál~se do S~stema F~nanceiro Nac~onal e, no Ca­

pítulo 3, sugestões para o texto constitUCIonal. No apêndlce, en­

contram-se as sugestões velculadas na Subcom2ssão, a serem COgl­

tadas para as leIS ordlnárias.

SlSI',FlN.NAC.
DIArnOsTIa:>

2. SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

a) estabelecer adminlstração monetáría eflClente e fle­

xível, capaz de formular e executar a política mone-

A maxlrnlzação do processo de desenvolvlmento, por sua
vez, pressupõe a eXlstêncla de slstema financeiro eflclente, ca­

paz de, ao menor custo, reunlr as poupanças dlspersas na economla

e dlrec1oná-las para o flnanClamento de lnvestimentos que propor­

Cl0nem retorno compatível com os obJetlvos globals da socledade.

A atual estrutura do Slstema Financelro NaClonal surglu

a partir da edlção da Lel 4.595, de 31.12.64, que crlOU o Conse­

lho MonetáriO Nacional e o Banco Central, e da Lei 4.728, de
14. 07.65, que deflnlu condlções para as lnstitulções atuarem em

falxas específlcas do mercado, baseadas no prlncípío da espeCIa­
lização.

b) lntroduZlr modlflcações no reglme Jurídlco das 10S­

titulções flnancelras, de modo a contrlbu~r para a

utillzação eflClente da poupança naclonal, promover

a dlstrIbuição equitatlva desses recursos e facIl1­

tar o desenvolvimento harmônico dos diferentes seto­

res e regiões do País.

tárla e credltícla, de forma a conter o p;ocesso 10­

flaciooárlo sem afetar o rltmo de desenvolvimento; e

Os haveres não-monetários (depósitos a prazo e de pou­

pança, letras lmobiliár~as e de câmblo, títulos da díVIda públl­

ca, etc.), pouco representat1voS à época, passaram a apresentar

expressívas taxas de creSClmento e a ocupar o espaço dos haveres

monetários (papel-moeda em poder do públlCO e depósitos à vlsta),

que correspondlam, até então, à quase totalidade dos haveres fl­

nanceiros do Slstema. No período 1964-86, a par~iclpação dás ha­

veres não-monetários no total do Sistema evoluiu de 7,8% para

71,6%, com o conseqüente decrésclmo relatIVO dos haveres monetá­
rios, cUJa fatla se reduzlu de 92,2% para 28,4%.

A partiCIpação da lntermedlação fInanceIra na formação

do Produto Interno Bruto, por outro lado, elevou-se de 4,7%, em

1973, para 7%, em 1986, taxa que se aproxima da contrlbu1çào hlS­
tórlca reglstrada pelo setor agropecuário.

A retomada do creSClrnento econômico acelerado, a partlr
de meados dos anos 60, exig1u a criação de novos 1nstrumentos
(correção monetárla, FGTS, PIS, PASEP, Decreto-lel 157, letras de

câmbio, caderneta de poupança, etc.> e lntermedlárlos f1nanceiros

(BNH, bancos de desenvolvlmento, bancos de invest1mento, soc1eda­

des de crédlto e flnanciamento, sociedades de crédito imobIliá­

rio, assoclaçôes de poupança e emprést~mos, etc.) que lnduzíram,

de um lado, crescente d~nam~zação nos processos de captaçâo e

apllcação de poupanças e, de outro, a expansão e sOflstlcação do

Sistema F~nance1ro NaClonal.

por

o progresso das nações relaclona-se diretamente com o
volume de poupança canalÁzado para projetos de ~nvestlmento. Nes­

se processo, parcela preponderante dos recursos provém da poupan­

ça ~nterna, numa demonstração 1nequívoca de que, mesmo com a utl­

llzação de recursos externos, o progresso dos países repousa no

seu própr10 esforço de geração de poupanças. Nos últimos dez

anos, a Poupança Externa Líqu1da representou, em média, pouco
mais de 3% do Produto Interno Bruto brasllelro. Em 1986, atlnglu
apenas 1,2%.

A exemplo do que ocorre em grande número de países, a

constituição geve contemplar prece~tos compatívels com a lmpor­

tância desse segmento da ativldade econômica, de cUJo desempenho

depende desde a ma1S simples das· operações reallzadas pelo clda­

dão comum até a materlallzação dos 1nvestlmentos responsáve1s pe­
lo dinamlsmo do País.

Os objetlvos fundamentals das reformas promovldas
aqueles dlplomas legals consistlam em:



o volume de ativos é igualmente slgnlflcativo. No ano
passado, o saldo dos empréstImos ao setor prIvado alcançou 1 trl­

lhãô e 200 bil~ões de cruzados, equIvalentes a mais de duas vez~s

os recursos arrecadados na execução f,nancelra do Tesouro NacIo­

nal, no mesmo ano. Já o total de haveres flnancelros ultrapassou

a marca de 1 trilhão e 600 bIlhões de cruzados, quase três vezes

a mencionada arrecadação.

A expresslvldade (maIS de 21 mil pontos de atendImento)

e a sofIstIcação atual alcançadas pelo sistema Financeiro NacIo­

nal não sIgnIfIcam que o setor venha contribUIndo no sentIdo da

plena realização das obJetIvos almeJados desde sua InstItuciona­

lIzação pelas LeIs 4.595/64 e 4.728/65. Na verdade, ele está se
revelando extremamente oneroso à produção prImária e secundárIa.
Por isso, surge como InadIável a revIsão de todo~o SIstema FInan­
ceiro NaCIonal, CUJO desempenho se afastou do que dele espera a

socIedade.

Na verdade, esta é uma constatação que nào causa maIO­

res surpresas. AfInal, decorridos maIS de 22 anos desde o InICIO
da montagrm do atual Sistema FinanceIro Nacional, a economla e a

sociedade brasIleira vivenciaram sensíveIS transformações estru­

turais. InexistIndo na ConstituIção vigente dISpOSItivos baliza­
dores da intermedIação fInanceira, seria de certo modo natural

que problemas de toda ordem fossem acumulando-se.

A seguir, uma descrIção sucinta das prIncIpaIs dIstor­
ções detectadas pela Subcomlssão ao longo de seu curto período de

funcionamento:

o PAPEL SOCIAL DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA

Por constituIr uma concessão do Estado, as atIVIdades
financeiras deverIam pautar-se, rIgIdamente, segundo os Interes­
ses maiores da sociedade. Entretanto, os bancos têm-se mostrado

Incapazes de se ajustarem a esse papel. Não têm, na realIdade, se

subordinado às metas de desenvolVImento econômlco-soclal e de re­
dução das deSIgualdades regIonais.

Os desvios ocorrIdos ao longo do anos fIzeram com que o

conceito de risco praticamente desaparecesse da atIvidade bancá­

ria. Em vez de captar recursos e emprestá-los àqueles que vão
usá-los em Investimentos produtivos, os bancos preferem atuar
apenas nos negócIos de curto prazo, o que tem constItuído autên­

tico ponto de estrangulamento para o processo de desenvolvimento
nacional.
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A LEGISLAÇ~O DEFICIENTE

IA ausênCIa de princípios constitucionais na Carta em

vigor não apenas deIXOU de nortear os IntermediárIOS fInanceIros
para suas funções SOCIais. Acabou também por enseJar prátIcas ora

Ilegítimas, ora IlegaIS e, prIncipalmente, a usurpação da compe­
tênCIa legislatIva que deverIa caber ao Congresso.

Urna legIslação omissa, a condescendência governamental

e o sentimento generalizado de ImpunIdade têm mUlto a ver com as
orIgens de inúmeros escândalos financeIros, que transferiram para

a SOCIedade preJuízos imensuráveis.

LegIslação Anacrônica e Antidemocrá!ICa

A profusão de normativos, às vezes confusos e antagô' ­

pos, contrIbUI para dIficultar a fiscalIzação, pela SOCIedade, ~'o

Sistema FInanceIro NaCIonal. A defiCIênCIa da legislação ordIP~­

rIa, Juntamente com deCIsões casuístIcas das autorIdades dos malS
varIados níveIS, prop'lclaram o surgImento de toda sorte de de~­

VIaS e descalabros, com inevitáveIS ônus para a SOCIedade, que
sempre paga a conta final.

Resultou aInda dessa legislação o conflIto entre um

quadro InstitUCIonal que prevê um SIstema financeiro espeCIaliza­
do e a realIdade em que funclonarn regularmente os chamados bancos

múltiplos, a demonstrar que as empresas se adaptaram maIS rapida­

mente às eXIgênCIas do mercado do que as autorIdades demonstraram
capaCIdade de modernIzar os mecanismos de regulação.

Conselho MonetárIO NaCIonal

A forma de compOSIção e de nomeação de seus membros

tornoU-o Inócuo, no que diz respeito à fIxação de polítIcas, pois

nada delibera, apenas se dedica a homologar deCIsões tornadas, em
gabinetes, por restrIto grupo de pessoas, não raro Influenciadas
por Interesses do setor bancárIO privado.

Pelas dIstorções que apresenta, transformou-se num Con­

selho sem qualquer representatiVIdade como organIsmo de con~role

SOCIal, onde os dlversos setores da SOCIedade pudessem exe~cer

InfluênCIa na defInição e na execução das medIdas adotadas.

Cartas Patentes

As normas adotadas pelo Banco Central para per~It]r

abertura de novas agênCIas, além de prIVIlegIar grand~_ grupos
financeIros, crIaram autêntICO SIstema partorIal de cartas p~ten­

tes, que Impediu a expansão dos bancos de pequeno e médIO portes

e o surgImento de grupos menores, em bases regIonais, CQ, o eXIS­

tem aos mIlhares nos Estados UnIdos.

E O pior é que a preferênCIa dos bancos por aplIcações
no curtíSSImo prazo acentua-se nos momentos de maIor InstabIlIda­
de polítIca e econômIca, o que acaba por descaracterIzá-los e
dIstanciá-los aInda maIS de sua função socIal.

Dlante de um processo InflaCIonárIo crônICO, não se
preocupa a rede bancárIa em apresentar soluções para a redução do
custo de intermediação, preferindo a cômoda pOSIção_de atrIbuir

culpa ao Governo. A preocupação básica é saber prinCIpalmente

quanto ganhará com a inflação. Quanto maior a Inflação, maIor Q

seu ganho.

POSSUIr carta p~tente passou
sobretudo para aqueles responsáveIS

descalabros fInanceIros que resultaram

do Banco Central.

a ser um ótImo negÓCIO,
por negoc1atas, fraudes e

em Intervenções por parte

Interessante ressaltar que as InstitUIções financclrü~

nao parecem sofrer os impactos da crIse. Registrou-se, ao contrá­

rio, acentuada expansão do SIstema, medIda através do crescimento

da poupança fInanceIra, como proporção do PIB, e na dlverSldetde

de institulções e de sua presença em Inúmeros outros setores da

economIa.

Segundo estlrnatívas do professor Dérclo GarCla Munhoz,

em 1985, o sistema produtivo terIa arcado com custo financeiro

equivalent~Fa US$ 70 bIlhões - um terço da renda naCIonal au­

ferldos ~elos bancos na forma de receItas operacIonais.

É comum ver empresas financeIras sob Intervenção saírem
de um posição altamente devedora para outra confortavelmente cre­

dora, graças às expreSSIvas quantIas obtIdas na venda de cartas

patentes que detInham. COllfIgura-se, aSSIm, a transformação de
urna concessão do Estado - e que, por ISSO, deverIa ser InegOCIá­

vel em Instrumento de transferênCIa, para a SOCIedade, de en­

c?rgos de grupos Insolventes.

Bancos Estrangeiros

No período 1964-84, enquanto dImInuía em 79% o número

de bancos brasllelros, creSCla em 1~O% o total de bancos estran-



empresta­

depósitos à
dezenas de

geiros Instalados no País. Por trás de tudo, uma estratégia cal­

cada num modelo de crescimento para uma economla lnternacicnali­

zada.

A inexistência de leI ordlnária sobre a r-esença c for­

ma de atuação de bancos estrangeiros fez com que decisões a

respeIto ficassem a cargo exclusivamente do Bancv Central, que

tem atuado segundo Interesses polítIcos ocaSIonaIS. ~ que não Im­

pediu passassem taIs bancos a particIpar, de modo Lcescentc, do

capital acionárIo dos bancos de investImento (porta de entrada do

capItal estrangeIro), hOJe virtualmente transform~1os em bancos
comerciais.

o CITIBANK é atualmente um dos cinco maiores

dores do País e também um dos maIores na captação de

vista e a prazo, embora dIsponha de menos de duas

agêncIas.

Não se trata de buscar comparação com empresas de capi­

tal estrangeiro que atuam no setor produtIvO. Mas a realidade é

que os bancos estrangeIros não incorporam nem capital, nem tecno­

logIa à economIa braSIleIra. Além dISSO, enquanto no BrasIl os

bancos estrangeIros atuam na captação de depósItos de público, lá

fora, os bancos brasileiros raramente dispõem dessa faculdade. Os

mesmos argumentos funcionam para as corretoras de seguros.

CONCENTRAÇÃO E OLIGOPÓLIO

Realizaram-se, de 1964 a 1984, 16 fusões e 213 incorpo­

rações, que favoreceram cumulatIvamente os grandes bancos, con­

templados com incentivos fIscais e credltíclOS concedldos pelo

Governo, ImplIcando em processo dê alto custo para a socIedade.

A crescente concentração do capItal bancárlo Induz o

surgimento de acentuada dependência do capital IndustrIal em re­

lação a pequeno grupo de bancos, que tendem cada vez maIS para
acordos de monopólio, para um truste de bancos.

A articulação de grandes bancos nac ~naIS - dos qUàIS

apenas seIS domInam 44% dos depósItos, 40% àL3 empréstImos e 40%

do total de agêncIas - vIabIlizaria, em sItuac6es peculIares, mo­

vimentos capazes de fazer frente a determInaçi:s decorrentes de

polítIcas monetárias e, até, ao próprio Poder Central.

DISFUNÇÕES DO BANCO CENTRAL

01ante da omissão das autorIdades, Üd ausência de nor­

mas impedItivas e até por cIrcunstâncIas, o Banco Central assumiu

o papel de vIrtual admInIstrador da polítIca econômIca, IntIma­

mente lIgado aos Ministros da Fazenda e do PlaneJamento. Suas de­

CIsões repercutem dIretamente sobre a vIda de cada brasIleiro.
Telex do Banco Central passou a ter, mu~tas vezes, ma~s força que
texto constitucIonal.

Responde o Banco Central por lnúmeras e até incompatí­

veIS funções: e~Ite moeda, executa a programação orçamentárIa,

maneja instrumentos de política monetária, gerencia o SIstema fi­

nanceiro nacional, financla o déficlt públlCO, controla as opera­
ções de câmbIO e o comércIo exterIor e mantém operações de fomen­

to. Com 1550, perdem a sociedade, pelos desacertos na condução de

diversas e interdependentes políticas, e o próprlo Banco Central,

no que dIZ respeIto a sua credibilIdade e efIcáCIa.

A baixa cred~bllldade e a ineflclêncla da flscallzaÇaO

bancárIa podem ser credItadas ao envolvimento indeVIdo do Banco

Central com certas atIvidades, que seguramente fIcarIam melhor

posicionadas em outras lnstItulções. Some-se a ISSO a fragll1düde

desse Banco para resistir politicamente a pressões externas con­

trárias, quando o serVIço de fiscalIzação detectava' Irregularida­

des que resultaram nos Inúmeros escândalos f~nancelros.
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Uma das dIsfunções mais notada~ ê na gestão das opera­

fundos e programas de fomento 'conôrnlco, assumIdas já a

1965, que até então cabIam ao banco do Brasil.
ções de
partIr de

Por todas as dIsfunções, não pode a Banca Central ded1­
car-se com partIcular empenho ao cumprImento das funções que lhe

sâo próprIas, relaCIonadas com execuçãc e fiscalIzação das delI­

berações do Conselho Monetárlo NacIonal; emlssão de papel-moeda e

controle da base monetária; execução da ~olítica de controle da

llquIdez do Sistema, através dos Instrumentos de empréstImos de

liquidez e open market; e execução da polítIca camblal. Cabe-lhe,
ainda, servir de depositárIo das reservas InternaCIonaIS do País
e dos recolhImentos compulsórIos e voluntárIOS das InstItuIções

fInanceiras.

SÍNDROME DA RENTABILIDADE

E~ acréSCImo às distorções anterIormente cítadas, maIs

ligadas à natureza mesma do atual SIstema Financeiro NaCIonal, a

SubcomIssão detectou a eXlstêncla de três outros problemas da

maior graVIdade. Todos eles visceralmente relacionados com a ren­

tabilidade dos bancos.

InexistêncIa de financiamentos de longo prazo

A prátlca e as condições efetIvas de funcionamento do
sistema bancárIO prIvado não permitem oferta de crédito ao setor

produtivo por mais de 60 ou 90 dias. Os bancos comerCIais lImI­

tam-se, na verdade, a meros descontadores de títulos de curto

prazo. Afora isso, oferecem apenas sofistIcado serviço de compen­
sação de pagamentos e cobranças.

Os próprIOS bancos de Investimento concebIdos para

financiar o crédito de longo prazo ~ fazer a ligação entre os re­

cursos bancárIOS e a capitallzaçãc jas empresas do setor produti­

vo - hOJe constituem apenas uma d'3 carteIras especIalIzadas dos

conglomerados, operando como simplc~ bancos comercials.

Nessas condIções, o fInar.~Iamento ao investimento pro­

dutIVO permanece confIado quase que inteIramente às ínstItuições

oficiaIS.

Taxas de juros rea~s extremamente elevadas

Os recentes protestos de agricultores e pequenos empre­

sários contra os Juros praticados pelos bancos mostram que o SIS­

tema FInanceiro NaCIonal não vem cumprIndo sua função precípua de

garantir o suporte fInanceIro do setor produtivo e, além disso,

tem inviabIlizado, pelo custo do crédIto, Inúmeras atIVIdades

econômIcas.

Outra conseqüência das altas taxas de Juros é a Insta­

bilidade que provoca nas bolsas de valores, com reflexos neg~ti­

vos sobre a expansão do mercado acionárIO e a deseJada democratI­

zação do capital da empresa privada nacIonal.

-Os Juros reaIS chegam a atlngIr patamares de 30 a 60\

ao ano, acima de qualquer padrão InternaCIonal, mesmo em relação

a países em estáglo de desenvolvimento semelhante ao do Brasil.

Trata-se de situação extremamente grave, sobretudo pela constata­

Çao de que na maior parte das operações financeIras internaCIO­
nais, InclUSIve nas relativas à díVIda do terceiro mundo, as ta­

xas reais de juros têm OSCIlado ao redor de 6% ao ano. Se, a es­

ses níveIS, o SIstema financeIro Internacional encontra-se dIante

de um Impasse gerado pela in~3pacidade de pagamento dos devedo­

res, ê improvável que o se.~r produtivo brasIlelro possa desen­

volver-se satIsfatorIamente, com o atual custo da aSSIstêncIa

creditícia.

Apesar dos juros elevados, as autoridades monetárIas se

vêem obrigadas a criar·sucesrivas llnhas de crédlto especials pa-



ra socorrer os bancos, que j~ não conseguem captar recursos sufi­
cientes para "rol~rll seus con.orcnu esos , De outra parte, a reco­
nhecida lucratIvidade finance~ra não tem Imped~do a persIstente

queda de pOSIção dos prInCIpaIs bancos brasileIros no rankIng

mundjal. São SIntomas de que as ~nstituições bancárias nac~onaIS

enfrentam sérIo problemas de ordem estrutural.

Nesse sentIdo, a traJetória do setor no IníCIo do Plano

Cruzado é exemplar e esclarecedora. Com a estabIlidade dos índI­

ces de preços, os bancos apareceram diante da opinIão públIca co­

mo os grandes preJudIcados. A forte queda de rentab~IIdade terIa
JUstIfIcado, InclusIve, o fechamento de centenas agênCIas e a de­

missão de mIlhares de empregados. Tal fato eVIdencia que os ban­
cos eram os prIncipaIS benefiCIárIOS da conJuntura InflacIonárIa

do País e que havIam investIdo macIçamente para dela se aproveI­

tarem. Toda a estrutura de atendImento e prestação de servIços,

além da estratégIa de concessão de crédIto e adminIstração de
passivos, estava montada na lógIca de maIor Inflação, maIores lu­

cros~

As taxas de Juros elevadas podem ainda ser atrIbuídas,

em grande parte, à estrutura que se cristalizou a partir do pro­

cesso de concentração estImulado pelas reformas de 1964-65. Com a

inegável o LfqopcLr aaçêo do Sistema FInanceIro NaCIonal,- a concor­

rênCIa tem SIdo admInIstrada de forma a evitar perdas de rentabi­
lidade. Poucos conglomerados Impõem parâmetros para o conJunto~

Desta forma, ao Invés L~ conduzIr a Uma melhorIa nas condIções de

crédito, a concorrên~ia prIvIlegIOU um processo de modernIz~ção

de serviços de utilidaae dIscutível. A sofIsticação eletrônIca

representa pesado custt nos servIços bancárIos, surgIndo a dúvIda­
se estes InvestImentos são de fato necessárIOS ou representam

apenas mais uma aplicação IrraCIonal e inefIciente da escassa
poupança fInanceIra nac:onal.

Atrelamento da poupança fInanceIra ao déficit públICO

A gigantesca dependêncIa do Tesouro NacIonal em relação

à poupança fInanceira, para fInancIamento dos défIcIts crônICOS

do Orçamento da UnIão não é nova. Nasceu com o Estado braslleIro,
que sistematIcamente gasta aCIma de suas pOSSIbIlIdades de arre­
cadação. HOJe essa dependêncIa assumIU tal vulto que assusta, não

apenas pelo volume das operações envolvidas, mas também ~ pelas

disfunções que Instalou na política monetárIa e no Banco Cen~ral

e pelos lucros que proporcIona aos conglomerados fInanceIros.

Ao elaborar-se o texto da LeI 4.595/64, houve a preocu­
pação de criar mecanIsmos que lImItassem a ação das autorIdades

monetárias, sobretudo em relação a sua capacidade de emItIr moeda

e de fInancIar ~ défIc~t do Tesouro NacIonal._Mas essa dIscIplIna
só se verifICOU nos pr~meIros anos em q~e a leI fOl aplIcada.

PosterIormente, a neçessIdade de fInancIar gastos
públicos conSIderados prIorItárIOS desencadeou verdadeIra escala­

da de inclusões de dispêndIOS do ~etor público federal nas contas
das autorIdades monetárIas, fInanciados, numa prImeIra etapa, com
recursos não-monetárlos~provenIentesda criação de dIversos meca­

nismos de depÓSItos ~brIgatórios, que, embora tranSItórIOS, deram

origem a ambIciosos programas permanentes de aplIcações SubSIdIa­
das.

Ao se r3gotarem as fontes n~o-monetárias de fInancId­

mento da carteil i de fomento do Banco Central e verIfIcando-se a

enorme resistêncIâ à elIminação daquelas aplIcações, não resfou
outra alternatIv, a não ser a simples expansão monetária, acompa­
nhada do c resc i ment.o da d_ívida pública Interna da ün i ãc , geren­
ciada pelo Banco Central por força da Le~ Complementar n9 12, de

08.11.71.,

Referiüd 'Lei, ,ao facultar a expansão da dívIda públIca

como objetivo de polítIca monetária, permItIu que fossem realIza-
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dos dIspêndios governamentaIb indIscrIminados, sem tranSItar pelo
Orçamento da UnIão. Além de permitIr a expansão das atIVIdades de

fomento do Banco Central, essa LeI gerou a IndIsciplIna orçamen­

tárIa e nada contribuIu para a democratIzação do processo decIsó­

rIO e a transparênCIa das contas naCIonaIS.

PARTICIPACAO DA INTERMEDIACAO
FlfoL(NCElRA. NO P 1 G-SRASIL

- INT.fiNANCEIRA

TAXAS DE JUROS REAIS -BRASIL E EUA

Hm~ ,.., ,... ,...
C OVERNIGHT +- LIVRE o EUA-REAL

DMSIL
PID E lN'l'I,rmPD1Aç7i.O FINANCeIRA

PAIUlt.lI'flt.J\O
ANOS ,

(B A)

1)70 194,0 8,5 C,C

1'171 260,Q 12,', C,,

1!:l72 349,0 14,3 C,l

l~73 481,0 19,5 C,O

1')74 714,0 30,0 C,2

1975 1.005,0 52,4 5,2

1976 1.631,0 84,6 5,2

1977 2.493.0 145,5 5,B

1978 3.623.0 240,3 6,6

1979 6.043,0 336,4 5,6

1980 - ·12.639.0 661,2 5,2

1981 24.737,0 1.599,1 6,5

1982
,-

48.148,0 2.915,0 6,1

1983 118.195,0 6.283,4 5,8

1984 387.968,0 23.6,66,0 6,1

1985 lp) 1.367.229,0 87.502,7 6,C

1986 lp)- 3.602.197;3 259.200,0 7,2

Fonte: FGV

lp) ... Provl.sórios
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PARTICIPACAO DA OlVIDA PUBLICA

70

60

50

'D

30

20
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70 72 7' 7. 78 eo B2 .. BS

BRASIL
PIB, HAVERES FINANCEIROS E DÍVIDA PÚBLICA FEDERAL

DIVIDA PUBLICA FEDERAL E HAV.FINANCEIRO
PAR'OOIPACJlJ Na P I 9

t1 HAV.l'1~N

PIS HAVERES FINAN. PARTICIPAÇAO PART. % DA DlV.
PERÍOOOS Cz$ Hilhões Cz$ Hilhões % PÚBL. NOS HAV.

(A) (B) (B/A) FIN. (E)=(D/B)

1970 194,0 63,1 32,5 10,1 16,0
1971 260,0 94,0 36,2 14,0 14,9
1972 349,0 142,5 40,8 24,0 16,8
1973 487,0 216,7 44,S 38,0 17 ,5
1974 714,0 291,9 40,9 48,0 16,4
1975 1.005,0 465,9 46,4 97,0 20,8
1976 1.631,0 684,9 42,0 154,0 22,5
1977 2.493,0 1.017,6 40,8 241,0 23,7
1978 3~623,O 1.543,5 42,6 358,0 23,2
1979 6.043,0 2.577,1 42,6 521,5 20,2
1980 12.639,0 4.342,0 34,4 848,0 19,5
1981 24.737,0 10.740,7 43,4 3.088,0 28,8
1982 48.148,0 20.920,0 43,4 7.863,0 37,6
1983 118.195,0 52.435,0 44,4 25.437,0 48,5
1984 387.968,0 201.003,0 51,8 90.277,0 44.9
1985 1.367.229,0 803.699,0 58,8 402.730,0 50,1
1986 3.602.197,3 1.602.290,0 44,5 1.102.068,0 68,8

Fonte: BACEN

Cz$ mHhõe5

OPERAÇllES DE CREDITO
DEP~SITOS li VISTA QUANTIDJl.OE DE OEPENOENPRINCIPAIS 8ANCOS + CIAS -31.8.86 31.12.86 DEPtlS ITOS A PRAZO (5.12.56)

BRADESCO 43.603 59.028 76.340 2.056
ITAU 26.104 31.032 53.319 1.162
REAL 14.032 21.915 25.405 650
NACIONAL 10.662 16.386 25.425 470
BAHERINDUS 8.19D 12.469 20.942 926
UNIBANCO 15.255 25.614 26.291 472

A - TOTAL 117.846 166.444 227.722 5.736

B - TOTAL BANCOS PRIVADOS 28B.487 331.570(1) 8.313



c - TOTAL 8ANCOS COliERCIAIS
(exclusive 88)

PART. PERCENTUAL

A/S

A/C.

464.365

40,8

25,4
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424.154(1)

50,2

39.2

515.237

44.2

14.608

69.0
39.3 -r

(1) Valor correspondentedosemprestimos do SFN ao Setor PrlVado. segundo Informativo Mensal sobre o Mercado Fmance'íro,
Fonte: 8ACEN

BRASIL E ESTADOS UNIDOS
TAXAS DE INFLAÇÃO E TAXAS DE JUROS
Percentagem

BRASIL
PERÍODO INFLAÇAO HERCADO OFICIAL 1 HERCADO LIVRE TAXA REAL

(IGP-DI) NO~lINAL REAL NOHINAL REAL

1977 38,6 41,7 2,3 68,9 21,9 5,8 7,75 1,8

1978 40,8 76,3 25,2 71,5 21,8 7,3 11,75 4,1

1979 77,2 34,3 -24.2 78,0 0,5 8,5 15,00 6,0

1980 110,2 85,4 -11,8 120,1 4,7 9,1 21,50 11,4

1981 95,2 120,5 12,9 152,4 29,3 9,6 15,75 5,6

1982 99,7 172,4 36,4 222,4 61,4 6,5 11,50 4,7

1983 211,0 197,1 -4,5 304,5 30,1 3,8 11,00 6,9

1984 223,8 266,9 13,3 395,1 52,9 4,1 10,75 6,4

1985 235.1 385,4 44.8 331,6 28,8 3,3 9,50 6.0

1986 65,0 89,5 14,8 219,8 93,8 3,3 7,59 4,2

(l) Taxa de financiamento do "overnight", anuallzada a partir da média mensal. Fonte: BACEN
(2) Custo do capltal de glro para 180 dias. Dezembro anuallzado. Fonte: Revista AnálIse.
(3) Fonte: BACEN
(4) Flm de período. Fonte: BACEN.

BANCOS BRASILEIROS
POSIÇÃO NO "RANKING MUNDIAL"
Por atLvos totais

Br,:;COS

BANCO DO BRASIL 30. 28. 412 432 322 202 122 82 92 172 202 222 182 192 302 .392 442

BRADESCO 2272 3042 3002 1702 1642 2072 2002 2152

BANESPA 1822 1442 1252 1072 1162 1502 1592 1552 1562 1912 2892 2992 3032

ITAÚ 2052 1922 2192 4272 270· 2512 2232 3222 3152 3162

UNIÃO DE BANCOS 3312 4382 4312 4822

REAL 3122 3022 4082 2322 4582 4582 4872

NACIONAL 4642 3822

BCO. ESTADO PARANÁ 4162

MERCANTIL DE SÃO PAULO 4072 451"

BANERJ 4522 4822

BAJ-IERINDUS 4822

Fonte: THE BANKER
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m\I\SIL
NÚMI::IlO DI:: ESTABELI::CIMI.:NTOS FINANCI::IROS

PERíODO BJlNCOS"
I::STRJlNGr:mOS

1938 939
1939 1.018
1940 1.360
1941 1.646
1942 1.928
1943 2.181
1944 2.459
1945 2.074
1946 2.111
1947 2.227
1948 2.281
1949 2.431
1950 2.596
1951 2.710
1952 3.027
1953 3.348
1954 3.461
1955 3.558
1956 4.257
1957 4.628
1958 4.857
1959 5.135
1960 5.348
1961 5.581
1962 6.109
1963 6.481
1964 6.878
1965 7.271
1966 7.568
1967 7.653
1968 7.804
1969 7.848
1970 7.854
1971 13.378 9.714 8.024
1972 13.734 9.769 7.835
1973 13.912 9.880 8.046 5.585 42
1974 13.965 10.248 8.429 5.567 43
1975 14.330 10.464 8.650 5.724 43
1976 15.049 10.684 9.064 5.848 46
1977 15.771 11. 462 9.829 6.382 47
1978 16.446 11. 539 10.329 6.614 49
1979 17.151 12.727 10.789 6.952 51
1980 18.128 13.447 11.358 7.352 51
1981 19.858 14.744 12.307 7.825 55
1982 22.598 16.867 14.255 8.394 57
1983 22.916 17.175 14.549 8.636 78
1984 23.281 17.475 14.847 8.907 78
1985 22.650 18.088 15.367
1986 21.568 17.364 14.738 8.313

Fonte: InGE
(1) Até 1971 referem-se a bancos e casas bancárias.
(2) DC=Onncos Corncrclülsi CC=CalXu5 EconômIcas;

BI=Büncos de Investimento; DD=DüOCOS de Desenvolvimento.

3. SUGCSTOES DO RCLATOR PI\R/\ O TEXTO CONSTITUCIONAL

Debateram os membros da Subcomissão a ldéla de que a

ConstItuIÇão deverá abrIgar, no tocante ao SIstema FInanceIro Na­

cIonal, apenas os preceItos fundamentaIs, que resistam ao tempo e

SIrvam de balIzamento à legIslação ordInárIa, prIncIpalmente por­

que, logo após o encerramento dos trabalhos da AssembléIa NacIo­

nal ConstItuInte, o Congresso haverá de encetar completa revIsão
desse Importante setor da vida bras~le~ra. Nesse sentIdo, o Rela­

tor deixa subsídios que poderão serVIr a esse prOpÓSItO.

Sobressaem como prIncípios constltucionais o caráter

socIal das atIvidades fInanceIras e a retomada pelo Congresso Na­

cional do poder de legIslar sobre matérIa fInanceIra, hOJe res­

trIto ao PresIdente da RepúblIca e, IlegitImamente, a uma sérIe

de órgãos governamentaIS que, por SImples portarIas, SubstItuem a

ConstituIÇão e o LegIslatIVO.

A completa privatIzação ou a estatlzação do SIstema FI­

nanceiro NaCIonal, por sua vez, foram teses que não chegaram a

empolgar correntes s~gnlfIcatlvasa

A tradição e a cultura da socIedade brasileira parecem

contra-Indicar soluções que levem à plena Intervençâo do Estado

na área econômIca, mesmo porque as eCOnomias socialIstas central­

mente planifIcadas já estão percorrendo caminho inverso, permI­

tIndo o funCIonamento de mecanIsmos de mercado em mUltas de suas

atiVIdades.

De outro lado, pode-se destacar a presença marcante do

Estado, notadamente na área fInanceIra, em Importantes economias

OCIdentaIS como a França, Espanha, Itál~a, etc., numa demonstra­

ção de que é possível e deve ser buscado o eqUIlíbrIO entre a

atuação do Governo e a da iniciativa privada.

A fórmula Ideal para o sistema fInanceIro não estarIa

nem na estat~zação nem na completa prlvatlzação. O sentImento ge­

ral ~ende para a conVIvência equ~lIbrada dos bancos ofICIaIS fe­

derais e estaduaIS com OS prIvados. Estes atuariam lIvremente nos

segmentos onde predominam condIções concorrenclalS de mercado,

enquanto as InstItUIções ofICIaIS executarIam, de um lado, os

programas de fomento de interesse da área governamental e, de ou­

tro, operarIam como moderadores das taxas de juros praticadas pe­

lo mercado.

Uma economIa em desenvolVImento não pode preSCIndIr de

qualquer agente econômICO, seja ele privado ou públlCO, para

atuar competitIvamente em benefíciO da SOCIedade. O papel das es-



tatais faCIlIta a vIabilIzação de recursos e sua orIentação para
regIões" que, embora não se revelem prove i tosas em termos de lu­

crativIdade imedIata, possam estImular potencIalIdades a longo

prazo. O Governo dIspõe, portanto, nos bancos oficIais de maior
capacIdade de alocação de crédIto do que, indutIvamente, através

da rede prIvada.
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nancelro, de acordo com o parágrafo anterlor. Decorri­

do esse período, as deCIsões serão tIdas como aprova­
das.

§ 32 - À ComIssão MIsta Permanente do SIstema Finan­
ceiro do Congresso NaCIonal IncumbIrá fIscalIzar todos

os órgãos fInanceIros do ExecutIVO ou a ele ligados.

A seguir,

missão do Sistema
destInadas ao texto

o Relator vem de propor à apreciação da Co­
TrIbutárIo, -Orçamento e FInanças, sugestões

constItUCIonal.

Art. S2 - Ao Banco Central do BraSIl, órgào

ExecutIVO, compete:
autônomo do Poder

Art. 12 Compete unicamente à UnIão:

a emitIr moeda;

b fIscalIzar as operações de crédIto, câmbIo, capItalI­

zação e seguros;
c legIslar sobre padrão monetário e sistema fInanceIro

naCIonal, suas InstItuições e operações;

d - garantIr a formação, captação e a segurança das pou­

panças.

Art. 22 - A atlvidade das instItuições fInanceiras, públIcas e

privadas, é expressão de função social, devendo ser
exerCIda em benefíCIO do interesse da coletIVIdade.

§ 12 - O exercíCIO dessas atIvidades por ~ntldades do

setor privado será autorIzado a todas quantas compro­

vem IdoneIdade e capacIdade econômica e flnance~ra,

prinCIpalmente em atividades de cooperatIvas de crédI­

to.

§ 22 - As taxas de Juros rea~s, nelas Incluídas com~s­

sões e quaisquer outras remunerações dIreta ou ~nd~re­

tamente referIdas à concessão de crédIto, não poderão

ser superIores a 12% ao ano.

§ 32 - Os bancos de depóslto~ de lnvest~mento, as com­

panhlas e corretoras de seguro e demaIS instltulções
financeIras não poderao ter partlc~pação ac~onárla de

pessoas físicas ou jurídIcas estrangeiras.

§ 4Q - Os bancos e outras lnstltuIções estrangeIras,
autorizados a funcionar no País, não poderão receber
depósitõs ou outra forma de captação de recursos no

mercado.

Art. 3Q - Ao Congresso NaCIonal compete:

a - legIslar sobre matéria f r nanoe r r a , CaJULlal e monetá­

ria;
b - estabelecer as condlções e llmltes e autorlzar a emlS­

são de moeda e de títulos da dívlda públlca federal,

estadual e munICIpal;
c - autorIzar a contratação de empréstlmos no exterlor pe­

la União, Estados, Munlcíplos, suas autarqUIas, empre­
sas públlcas e demaIS entIdades públlcas de direíto

prIvado sob seus controles.

Art. 42 - O Congresso Nacional contará com a assessorIa de uma
ComIssão Mista Permanente do Slst€ma Flnancelro.

§ 12 - A ComIssão MIsta Permanente do Sistema FInan­
celro do Congresso Nacional, ad referendum do Congres­
so Nacional, poderá determinar a sustação temporárIa

ou definitlva de delIberações ou deCIsões do Poder
ExecutIVO, referIdas às políticas monetárlas, de cré­

dito e cambIal.

§ 22 - O ~ongresso terá trInta dlas para referendar as

deCIsões da ComIssão Mista Permanente do Sistema Fl-

a - emitir moeda e títulos de créditos de sua responsabi-

lloade, para execução da política monetária;

b - executar a programação monetárIa;
C - controlar as operações de câmbIO;

d - executar,os serviços do melO circulante;

e - exercer a fiscalização das lnstltuíções fInanceiras;
f - dIspor normas sobre a execução das polítIcas monetá­

ria, de crédito e cambIal, observado o disposto no

§ '2 do Art. 42.

§ 1e - Seu preSIdente será indIcado pelo Presidente da

RepúblIca, sendo nomeado para mandato de quatro anos,

após ter sua Indlcação aprovada pelo Congresso NaCIO­
nal, que poderá também votar sua destituição ou apre­

ciar expedIente do Presidente da RepúblIca nesse sen­
tido.

§ 22 - É vedada a eleição para a preSIdênCIa e dIreto­

rias do Banco Central do BraSIl a quem tIver exerCIdo,
nos últImos quatro anos anteriores à indIcação, função

de dIreção de qualquer entIdade fInanceIra privada~

§ 32 - É vedado a quem tIver ocupado a presidênCIa ou

diretorl~s do Banco Central do BraSIl exercer cargo em

órgão ou entIdade fInanceIra privada, durante os qua­
tro anos segUIntes ao seu deslIgamento daquele Banco.

Art. 62 - É vedada ao Banco Central do BraSIl a prática de ope­
rações de crédIto e a negociação com títulos da dívida

pública, salvo as que seJam indIspensáveIs a suas

funções de autorIdade monetária.

Art. 72 - O volume de moeda a ser emitldo no exercício será con­

signado no Orçamento Fiscal da União corno componente
da Receita.

Art. 82 - A execução orçamentárIa da UnIão, bem como a emIssão e

colocação de títulos da díVIda públIca, serão procedI­
das pelo Tesouro NaCIonal através do Banco do Brasil
S.A., como seu agente fInanceIro, vedado a este a utI­

lIzação desses recursos, salvo quanto a Itens de des­
pesa prevlstos no Orçamento F~scal e autorIzados pelo
Tesouro para execução por seu intermédIO.

Art. 92 - A UnIão, o Banco Central do BraSIl, as autarqUIas e
outros órgãos da admInIstração descentralizada sem au­

tonomIa fInance~ra não poderão assumir compromISSos

que elevem a díVIda públ~ca federal, Interna ou exter­
na, sem prévia autorIzação leglslatlva, lncluslve

quando se trate de endiVIdamento adiCIonal para cober­

tura de encargos fInanceiros vencidos, gerados por dí­
VIdas anterIores.

Parágrafo ÚnICO - Dependerá de autorIzação legislativa

a concessão de aval pelo Tesouro NaCIonal, Banco Cen­
tral, autarqUIas e outros órgãos da adminIstração des­
centralizada sem autonomIa fInanceIra, em favor de en­

tIdades não controladas pela Un~ão, pessoas JurídIcas
de direito prIvado em geral, estados, municípIOS e en-



t~dades das adm~nlstrações estaduals e municlpals ou

sob seu controle.

Art. 10 - As dlsponlbllldades de calxa da UnIão e de todas as
entIdades sob seu controle ou a ela vlnculadas, bem

como as dos fundos de pensão de todos os seus servido­

res públicos e empregados, serão deposltados em lnsti­

tuições flnancelras sob o controle da Unlão.

Art. 11 - Os crimes flnanceiros serão de competência da Justlça

federal.

DISPOSIÇOES TRI\",ITÓRIAS

Art. 12 - Todas a5 atlv1dades de fomento do Banco Central do

Brasll serão transferld? ~ para o Banco do Brasll S.A.

e todas as atlvldades relacionadas com o Slstema Fl­
nancelro da Habltação,para a Caixa Econômlca Federal
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num prazo máxlmo de 90 (p~venta) dIas, contados da pro­

mulgação desta ConstltuiçJo.

Parágrafo Ú01CO - Em Igual período, o Banco Central do

Brasil transferirá para o Tesouro Naclonal todas as

operações e encargos que não se relacionem com as atl­

vldades específlcas de autorldade monetária.

Art. 13 - Fica extlnta a eXIgênc~a da carta patente para funcio~

namente das atlvidades de lnstltulções flnanceiras,

bancárias e de seguros com a promulgação desta Constl­

tUlção.

Art. 14 - A taxa de Juros real máx~ma, à data da promulgação

desta ConstltulÇão, será flxada em 20% ao ano, decres­
cendo em 2%, a cada semestre, até alcançar o limlte

máxlmo de 12%, flxado nesta Constltu~ção.

de caIxa

como dos

apenas

cional.

4. SUGESTOBS APRESENTADAS À SUBCOMISsKo DO SISTEMA FINANCEIRO

Foram encamlnhadas à Subcornlssão do Slstema Flnancello

as segulntes sugestões dos Senhores Constltulntes:

1. NELSON CARNEIRO: estabelecendo que os lucros conJun­

tos do construtor, Incorporador e vendedor de habitações flnan­

cladas pelo Poder Público não poderão exceder a 10% (dez por cen­
to) •

2. FLÁVIO PALMIRA DA VEIGA: assegurando a todos os bra­

sllelros o dlrelto â ~qU1S1Ção de casa próprla, com flnanclamento

público.

3. ERALDO TRINDADE: dlspondo sobre os requlsltos eXlgl­

dos para a contratação de empréstlmos com credores externos e so­

bre o reexame dos contratos Já celebrados.

4. ÉDISON LOBÃO: estabelecendo que o Conselho Monetário

Naclonal e o Banco Central do Brasll são os órgãos superlares do
Slstema F~nancelro Naclonal.

5. JORGE ARBAGE: estabélecendo que a autorlzaçào para

funcionamento de bancos e demais lnstltulções flnancelras depende
de lei aprovada ~elo Congresso Naclonal.

6. CID SABÓIA DE CARVALHO: propondo que o Distrito Fe­

deral seja o foro competente para dlrlmlr quaisquer questões re­

lativas à díVIda externa, assumldas ou garantidas, dlreta ou ln­

diretamente pela Unlào.

7. FERNANDO GASPARIAN: estabelecendo o teto máxlmo

anual de 12% (doze por cento) para os Juros realS.

8. MAURO BENEVIDES: estabelecendo que os Banco~ Fede­

ralS de Desenvolvlmento Reglonal são agentes flnancelros da

Unlão, podendo desempenhar todas as atlvidades e operações do

mercado bancárIO e assegurando aos Estados de cada reglàv a par­

ticlpação na admInlstração desses bancos.

9~ LUIZ SALOMÃO: propondo que todas as disponibilidades

de todos os órgãos e empresas do Governo Fedelal, bem

fundos de pensão de seus funCIonárIos, seJam deposltados

em lnstltulções flnanceiras controladas pelo Tesouro Na-

10. NYDER BARBOSA: dIspondo sobre a apl~cação de recur­

sos oriundos de captação de depósltos em proJetos regkonals.

11~ ROBERTO JEFFERSON: dlspondo que, pelo menos, 40%

(quarenta por cento) dos lucros das lnstltulÇõ~S flnancelras se­

Jam apllcados no setor agropecuárIo destlnados às pequenas e rnl­

croe!"'presas. "

12. ROBERTO JEFFERSON: dlspondo que a concessão e reno­

vação de cartas-patentes é de competêncla da Unlão, medlante le~

do Congresso Naclonal.

13. CID SABÓIA DE CARVALHO: dlspondo que: os dlrlgentes

de órgãos flnancelros estataIs não tenham vínculo com lnstltul­

ções flnancelras prlvadas; que, no Nordeste, os custos financel­

ros seJam reduzldos em 50% (cInqüenta por cento); que o Slstema
Financelro tenha necessarlamente função soclal; que os recursos

públicos sejam geridos por orgãos públicos; e que o cooperativis­

mo seJa estlmulado.

14. CID S~BÓIA DE CARVALHO: definlndo o S stema Flnan­

celro Nacional, com bancos regionais e outras prOVl' ências.

15. FRANCISCO ROLLEMBERG: dlspcndo que l~ regulará JU­

ros e multa referente à mora na extlnção das obr~ga~ões.

16. FIRMO DE CASTRO: estabelecendo dlSP~Slt~VOS para

funclonamento do Slstema Flnancelro NaClonal.

17. FIRMO DE CASTRO: estabelecendo que a União assumlrá

a dívlda externa dlretamente contratada pelos Estados e MunIcí­

P10S com aval do Tesouro Naclonal~

18. WALDYR PUGLIESE: determlnando a estatlzação do sis­

tema finance~ro.

19. JOÃO DA MATA: estatlzando o slstema finanéelro.

20. NELTON FRIEDRICH: atrlbuindo ao Estado a exclusivl­

dade do exercíclo da lntermedlação flnance1ra.

21. INOCÊNCIO OLIVEIRA: vedando às institu~ções f~nan­

ce1ras eXlg1r aval nos contratos de emprést1moS contraídos por

pessoas fíSIcas.

22. SÉRGIO SPADA: dispondo sobre a audltorla de opera­

ções flnancelras reall~adas com lnst~tulções estrangelras, nas

condlções que menciona.

23. VIRGÍLIO TÁVORA: vedando aos Governadores dos Ter­

ritór~os, do D1strIto Federal e PrefeItos, co-~raírem empréstlmos



~nternos ou externos, no período compreend~dc entre os 365 (tre­

zentos e sessenta e cinco) dias anteriores ao ias ele~ções e o

térm~no do mandato.

246 ISMAEL WANDERLEY: atr~buindo comoetênc~a ao ~stado,

em caráter exclus~vo, para o exercíc~o das at~J~dade5 de coleta,

~ntermed~ação e apl~cação de recursos próprl0s ou de terceiros,

em moeda nac~onal ou estrange~ra e, outross~rn, a custód~a de va­

lores de propr~edade de terce~ros.

25. INOCÊNCIO OLIVEIRA: estabelecendo que as agênc~as

da rede bancár~a privada, sed~adas no Nordeste apllcarão seus de­

pÓSltos unlcamente naquela reglão; que se exclu~ do dlSposto aCl­

ma a parcela correspondente ao depósIto compulsórIO recolhLdo ao

Banco Central do Brasll, nos termos da leglslação ord~nárla.
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50S de uma dotação or~amentária p~ra outra; a contratação de em­

prést~mo externo sem autorlzação prév~a do Congresso Nac~onal.

39. RENATO VIANNA: facultando a concessão de Carta Pa­

tente à qualquer pessoa físlca ou Jurídlca que comprove idoneIda­

de e suporte flnancelro para a constituição de instltu~ção finan­

ce~ra.

40. RONALDO CARVALHO: estabelecendo a obr.gação por

parte das empresas e instltulções captadoras de aplicarem percen­

tual dos recursos captados no próprlo Munícip~o.

41. JOSÉ CARLOS GRECCO: proib.ndo a Un.ão de d.spor de

maIS de 70% (setenta por cento) do saldo da Balança ComerCIal pa­

ra pagamento do princlpal ou de Juros da DíVIda Externa.

26. INOCÊNCIO OLIVEIRA: estabelecendo a ext.nção do

Fundo de !nvestlrnentos Setorla~s - FISET.

42. JOSÉ CARLOS GRECCO: estabelecendo que os Municíp.os

poderão ter seus "bancos munlcipa~sll, para onde concentrarão seus

créàltos, e demals assuntos bancários pertlnentes.

27: AGASSIZ ALMEIDA: d.spondo sobre a

lnstituições flnanceiras, que f~cam subord~nadas

Fazenda.

estat~zação das

ao Mlnistérlo da 43. HUMBERTO LUCENA: d.spondo sobre a composição

regras de funclonamento do Conselho Monetário NaCIonal.

e as

TÁVORA: estabelecendo

de D~retores do Banco

da Repúbl~ca, após

28. MOEMA SÃO THIAGO: estabelecendo que f~cam dlspensa­

dos de pagamentos todas as prestações dos contratos de mútuos re­

latlvos a f~nanc~ament05 no âmb~to do Slstema Flnanceiro de Habl­

tação, no período de jane~ro de 1983 até a promulgação da presen­

te ConstltulÇão, quando devldas por mutuárIOS cUJa renda famIllar

não ultrapasse a d01s salárIOS mínlmos.

29. WILSON CAMPOS: d.spondo sobre a punição da usura

nos contratos f1nance~ros.

30. JOSÉ INÁCIO FERREIRA: d.sn~ndo sobre o funclonamcn­

to de conglomerados, com vlstas ao Incr~ lento da exportação.

3 • JOSÉ INÁCIO FERREIRA: d.i sp <ndo sobre o funcionamen­

to dos bancos de depós~tos estrangeIros _ bras~leiros.

32. ADYLSON MOTTA: atr.buindo ' Un.ão a competênc.a pa­

ra f1scallzar as operações de estabeleci~entos de créd~to, de ca­

pítalízação e de seguro.

33. CARLOS VIRGÍLIO E VIRGÍLIO

sobre os mandatos do Pres~dente e o número

Central, que serão nomeados pelo Pres1dente

aprovação do Senado da Repúbllca.

346 OENI5AR ARNEIRO: vedando ao s~stema bancárlO braSI­

leiro efetuar qualquer emprést1mo para custeio ou lnvestlmento ou

capltal de g~ro para empresas estrangeIras ou naCl0naIS com cap~­

tal maJorltár~o estrange1ro.

35. EDIVALDO MOTTA: elImInando ã ex~gêncla de Carta Pa­

tente do Banco Central para a lnstalação de agênCIas bancárIas,

nos Estados, MunicípIOS e no Dlstr~to Federal.

36. HUMBERTO LUCENA: dlspondo sobre a proteção à pro­

priedade urbana e rural, e dá outras prOVIdênCIas.

37. LUÍS EDUARDO: estabelecendo que o Pres~dente e os

Diretores do Banco Central serão nomeados pelo Pres~dente da Re­

públ~ca, após a aprovação do Senado Federal.

38. NAPHTALI ALV~S: vedando a concessão de créditos

~limitados; a abertura de créd to especIal ou suplementar sem

prévla autorIzação leglslatlva; ~ eallzação, por qualquer dos

Poderes, de despesas que excedam ~s créditos orçamentárlos adl­

cionais e os resultantes de emprés~~mos internos ou externos con­

tratados; a transposlção, sem autor1zação leglslatlva, de recur-

44. SÉRGIO SPADA~ dlspondo sobre o proVlmento de cargos

de direção em SOCIedade de economIa mlsta.

45. SÉRGIO SPADA; ~rolbindo a cobrança de Juros realS

anualS superiores a 12% (doz por cento).

46. FRANCISCO SALE~: dispondo sobre a dív.da externa

brasileIra.

476 FRANCISCO SALES: suspendendo pelo prazo de dez anos

o pagamento do princlpal e Juros da dívida externa brasllelra.

48. PAULO ZARZUR, d.sc.plinando a outorga de garantlas

do Tesouro Naclonal em contratos de crédito.

49. PAULO ZARZUR: dlspondo sobre o tabelamento de JU-
ros.

50. PAES DE ANDRADE: d.spondo sobre o Conselho de Mer­

cado de CapItais, sua compOSIção e competênc~a.

51. BRANDÃO MONTEIRO: estabelecendo a estrutura do Sis­

tema Financeiro Nacional.

52. PAULO MACARINI: centralizando no Banco do BraSIl

S.A. as operações de câmbio das empresas governamenta~s federals,

estaduais e munlc~pals.

53. PAULO MACARINI: dlspondo sobre a emLssão de moeda.

54. JORGE UEQUED:estabelecendo que o slstema flnancelro

é privativo da Unlão e dos Estados-membros da Federação.

55. JOSÉ LINS: dlspondo que a adm~n~stração públIca só

poderá contrair obrigações financelras e reallzar despesas de

acordo com a le~.

56. CARLOS V"rtGiLIO: ext.ngu.ndo o Fundo de Invest.men­

to Setor~al (FISET) - r~sca, Turismo e Reflorestamento, bem como

o Programa de Integraç ) Nacional (PIN).

57. JUTAHY Mn~ALHÃES: as~egurando compensação f~nancei­

ra aos Estados e MunlcíploS pela construção, exploração econômlca

e utillzação energétlca de usinas hldroelétrícas por órgãos da

adm~n~stração direta e lndlreta, ou por empresas privadas, na

form~ estabeleCIda em leI.



58. PAULO RAMOS: d,spondo sobre a estat1zação do siste­

ma bancário~

59. VILSON SOUZA: dispondo sobre a compos1ção do S1ste­

ma F1nancelro Nac1onal, e dá outras prov2dênclas.
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78. IVAN BONATO: prevendo a partic~pação de empresárIos

no capItal e na gestão das lnstituiçães financelras.

79. IVAN BONATO: atrIbUIndo competêncIa excluSIva à
União para emitir moeda e dISCIplinar as instltuIções f~nanceI­

ras.
60.

competência

pública fizer

AUGUSTO CARVALHO: atrlbulndo ao Congresso Nacl0nal

para aprovar a lndlcação que o Sr.Presldente da Re­

para a Presidência do Banco Central.

BO. IVAN BONATO: estabelecendo que o sistema finance~ro

será organIzado de modo a estlmular o desenvolvlmento e o bem-es­

tar socIal.

61. CID CARVALHO: d1spondo sobre o func10namento dos

bancos de depósltos, empresas flnancelras e de seguros.

62. DOMINGOS JUVENAL: d1rec10nando poupança interna

captada pelo Slstema F~nanceiro NaClonal para o fomento do setor

produtlvo, especlalmente para o Setor Hahltaclonal.

63. SÉRGIO SPADA: dispondo sobre o créd1to.

64. LUIZ GUSHIKEN: dispondo que as 1nstitu1çôes f1nan­

celras sào de proprledade excluslva do Poder PúbllCO.

65. Ál.\/ARO VALE: dispondo sobre a Lsononu a que deve ser

conferlda a empr sas estatals e prlvadas na contratação pelo Es­

tado de recursos técnlcos e flnancelros, na execução de programas

e empreendlmentc= públicos.

66. ASSIS CANUTO: dlspondo sobre a política rnonetárla.

67. CH~GAS DUARTE: estatulndo que a Unlão somente pode­

rá ínstltulr empr4stImo compulsórlo medlante prévla aprovação pe­

lo Poder LegIslativo.

68. SÉRGIO SPADA: dIspondo sobre punição para prátlcas

ilícItas no sIstema fInancelro.

69. AÍRTON CORDEIRO: dlspondo sobre a nomeação dos dI­

retores do Banco Central do BrasIl, do Banco do BrasIL e do Banco

Nacional de Desenvolvimento Econôm~co e Soelal, e dá outras pro­

vidências.

70. HUMBERTO LUCENA: dispondo sobre a apresentação de

emendas à ConstItuIÇão.

71. CARLOS VIRGÍLIO: d~spondo sobre a competênc1a do

Banco Central e o controle, pelo Congresso Naclonal, do exercícIo

de sua competêncla.

72. JOSÉ FOGAÇA: dlspondo sobre o fomento ao cooperat1-

vismo.

73. ABIGAIL FEITOSA: determ1nando redução do nível mí­

nlmo de depó~Itos de entIdades fIlantróplcas para abertura de

contas em bancos oficlals.

i4. IRAJÁ RODRIGUES: suspendendo, pelo prazo de 5 (cIn­

co) anos, c pagamento do prlnclpal e acessórios da dívida externa

e de tierrm n. do outras pr-cv í dêncr aa ,

7:. IVAN BONATO: estabelecendo cr1tér10s para a consti­

tUIção do Conselho MonetárIo Nacional.

7b. IVAN BONATO: determ~nando que o Conselho Monetár~o

Nacional sprá o órgão regulamentador das atlvldades dos mercados

financeiros, de caplta~s e de suas instituições.

77. IVAN BONATO: determ1nando que o Banco Central exer­

cerá o controle e a f~scallzação das ~nst~tulções finance~ras.

81. JOSÉ CARLOS VASCONCELOS: def1n1ndo a constituição

do sistema f~nanceiro e cr~ando a Comissão Especlal do Slstema

Financeiro.

82. VIRGÍLIO GUIMARÃES: determ1nando o não reconhec1­

menta da dívlda externa pelo povo braslleiro, cabendo ao Congres­

so Nacional apurar, dlscrlmlnar e dar ampla d~vulgação dos com­

promISSOS flnancelros assumidos.

83. JORGE VIANA: dispondo sobre lnstltulções fInancel­

r-as c.: d i r e í t;o pr-avado ,

~4. LUIS ROBERTO PONTE: dlspondo sobre os planos e or­

çarnen~os, bem como a fIscalização programátlca, flnanceira e or­

çamentár~a.

85. LUIS ROBERTO PONTE: consagrando a independêncla do

Banco Central, eXIglndo autorização legIslatIva para a emlssão de

moeda e títulos da dívida pública.

86. NYDER BARBOSA: dIspondo sobre modlficações a serem

introduzIdas no slstema bancário e financelro nacIonal.

87. SÉRGIO WERNECK: propondo regulamentação das ativi­

dades f~nancelras para garantlr a cornpet~t~v~dade e retlrando do

Banco Central o papel de fInanClador do Tesouro NaCIonal.

88. WILSON MARTINS: dIspondo sobre o func~onarnento dos

bancos de depóslto, empresas flnance~ras e de seguros.

89. HÉLIO MANHÃES: dispondo sobre taxa de juros para

empréstlmos aos Estados e Municípios.

90. HÉLIO MANHÃES: d,spondo sobre o f1nanc1amento para

aqu~slção de equipamentos rodov~ár~os, agrícolas e de l~mpeza ur­

bana para os Estados e Municíp10S.

91. S~NTINHO FURTADO: d,spondo que o créd1to terá fun­

ção socIal e se dest~nará a estImular o desenvolvlmento econômI­

co.

92. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA: estabelecendo que as opera­

ções de crédito para antecIpação da receIta pos orçamentos da Ad­

minIstração Indireta da Unlào não exced~rão a quarta parte da re­

celta total estlmüda para o exercíCIO fInance~ro e, até trlnta

dlas dCp015 do encerramento, serão obrlgatorlamente liqUId«dos.

93. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA: propondo que a Unlão crIe um

fundo compulsórIo destInado a ressarc~r os efe1tos causados às

finanças dos Estados.

94. FAUSTO ROCHA: propondo que as empresas paraestatals

fiquem submetldas à flscalização do Tribunal de Contas da Unlâo,

ou dos Estados e MunicípIOS, e dá outras provldêncIas.

95. GIDEL DANTAS: propondo que os contratos do SIstema

FinanceIro da Habitação, nos fInanCIamentos para aquIslção e/ou

construção de ~rnóveis resIdencla~s, bem como a admInIstração de



serVlços a eles pertlnentes, serão da excluslva competêncIa das

entid~des fInancelras oflClalS.

96. EXPEDITO JÚNIOR: dIspondo sobre a regulamentação de

crédItos externos através de leI especIal.

97. RAUL FERRAZ: atrIbuIndo ao Estado competêncIa ex­

clusIva para o exercícIo da atIv1dade bancárIa.

98. DELFIM NETTO: dIspondo sobre a crIação e organIza­

ção de um Banco Central, a nomeação dos seus d~retores e duração

de seus mandatos.
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113. WALMOR DE LUCA: dlspondo que lei munICIpal aprovará

abertura e funCIonamento de lnstitulções flnanceIras, regulamen­

tará horárIO e local de funcIonamento de bancos.

114. WALMOR DE LUCA: determInando que somente terão a

garantia do Governo Federal, as poupanças públlcas recolhIdas a

instituIções de crédIto oficIais.

115. WALMOR DE LUCA: estabelecendo que é da competêncIa

exclusiva do Congresso NaCIonal legIslar sobre matérla flnancel­

ra.

100. SÉRGIO SPADA: estabelecendo que o cruzeIro é a moe­

da ofIcial do País.

99. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA: dlspondo sobre a

ção, competêncIa e funcIonamento do Conselho MonetárIo
sua comDosIçào aprovada pelo Senado Federal.

organlza­

NacIonal e

116. WALMOR DE LUCA: dIspondo sobre exclusivIdade às

~nstltuições flnance~ras públlcas a arrecadação e destInação dos
recursos governamentals.

117. WALMOR DE LUCA: def~nIndo o Banco do Brasll S_A.

como agente fInanceiro do Governo Federal.

101. SÉRGIO SPADA: atrIbuIndo competência ao Congresso

Nacional para nomear os dIretores de InstituIções fInanceIras

públicas, e determinando outras provIdêncIas.

102. DARCY DEITaS: dIspondo sobre a lIberdade de InicIa­

tiva do SIstema fInanceIro do País e assegurando a competI tIvIda­

de das cooperatIvas de crédito.

103. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA: propondo a transformação do

Fundo de InvestImento SocIal em fundo contábIl especIal e elabo­

ração de programa de aplIcação dos recursos que lhe cabem.

104. MÁRIO MAIA: dIspondo sobre o mercado fInanceIro e

de capita~s.

105. DARCY DEITOS: dlspensando de flança ou aval opera­

ções financeiras de valor InferIor a 100 (cem) ObrIgações do ~'C­

souro Nacional - OTN, quando o tomador de crédIto for mIcroempre­

sas, pequeno proprIetárIo rural ou proflssIonal lIberal de peque­

na renda~

106. DARCY DEITOS: dIspondo sobre o funcIonamento dos

bancos de depósltos, empresas financelras e de seguros e flxando

em um ano, Improrrogável, a extInção das lIcenças de empresas

controladas por capital estrangeIro, do ramo bancárIo de coleta.

107. DARCY DEITOS: dIspondo sobre a função e deflnIção

dos órgãos do Slstema Flnancelro NacIonal, composIção e nomeação

dos membros do Conselho Monetário NacIonal, bem como de suas reu­
nIões.

108. IRAPUAN COSTA JÚNIOR: dispondo sobre as funções do

Banco Central, sua IndependêncIa ~m relação ao Poder Executlvo,
nomeação e duração dos mandatos de seus dlretore~.

109. Luís ROBERTO PONTE: propondo um slstema flnancelro

específico para o setor de habItação.

110. Luís ROBERTO pONTe: dispondo que a leI penal tIPI­

cará como crlme de usura a prátlca de Juros que ultrapasse a taxa

de 1% ao mês.

111. JOSÉ TEIXEIRA: vedando aos Estados e aos Municípios

a contratação de crédItos no exterior.

112. JOSÉ TEIXEIRA: determlnando que a UnIão deve assu­

mir todos ~s enca~gos concernentes a empréstlmos externos dos Es­

tados.

118. NYDER BARBOSA: dispondo sobre modIfIcação no sis­

tema bancárIo e fInanceIro e dá outras prOVIdêncIas.

119. ANTONIO CARLOS FRANCO: dlspondo sobre eXlglbilldade

do lmposto antes de ocorrIdo o fato gerador.

120. CÁSSIO CUNHA LIMA: estabelecendo que compete exclu­

sivamente ao Banco Central do Brasll o poder de emissão de moeda.

121. VALTER PEREIRA: dIspondo sobre autorIzação e flsca­

llzação de operações de crédIto com o exterIor.

122. JOSÉ IGNACIO FERREIRA: dlspondo que Lei Complemen­

tar estabelecerá os limites para as despesas de pessoal da Unlão,

dos Estados, do DIstrIto Federal e dos MunIcípIOS.

123. JOSÉ IGNACIO FERREIRA: dispondo que a díVIda exter­

na será levantada nos 6 meses seguIntes à promulgação da ConstI­

tUlçâo.

124. GERSON CAMATA: dispondo que as Secretarlas de Fa­

zendas EstadualS poderão autorIzar a constituIÇão de Caixas Eco­

nômIcas MunICIpais ou de Bancos MunIcipaIs.

125. WILSON CAMPOS: dlspondo sobre a nomeação de PreSl­

dente do Banco Central.

126. JAYME SANTANA: dIspondo que a emlssào de moeda e

aumento do melO CIrculante dependerá de autorlzação do Congresso

Naclonal.

127. ETEVALDO NOGUEIRA: dIspondo sobre o sistema bancá­

rlO nacional.

128. JoKO PAULO PIRES VASCONCELOS: estabelecendo que

compete ao Presldente da Repúbllca nomear, após aprovação do Con­
gresso Naclonal, o Presldente e DIretores do Banco Central.

129. SAMIR ACHÔA: dlspondo que todo crédlto de pessoa

física ou ]UrínICa faz JUs aos Juros e correções monetárlas le­

gaIs.

130. MYRIAN PORTELLA: dlspondo sobre o Conselho Monetá­

rio Nacional.

131. BASILIO VILLANI: dlspondo sobre o slstema flnancel­

ro, mandato dos dIretores e competêncIa do Banco Central para

emitlr moeda.

132. OSWALDO LIMA FILHO: dlSpondo sobre a extlnção de

títulos e ações ao portador.



133. WILSON MARTINS: def,n,ndo a atuação do Banco do

Brasll e estabelecendo crItérIO para a nomeação de seus dIreto­

res.

134. ADROALDO STRECK: dIspondo sobre competênCIa de coo­

perativas de crédito.

135. ADROALDO STRECK: d,spondo que as cartas patentes

concedidas pelo SIstema FinanceIro NaCIonal não têm valor comer­

cial.

136. ADROALDO STRECK: dIspondo sobre os mandatos dos di­

rigentes do Banco Central do Brasil, Banco do Brasll S.A. e Banco

NaCIonal de DesenvolVImento Econômico e SocIal.

137. ADROALDO STRECK: dispondo sobre a competênCIa da

UnIão para legIslar sobre o Sistema FInanceIro NaCIonal, o exer­

CIClO de cargo de direção e gerênCIa de InstItuição financeIra e

os direitos das cooperativas de crédIto rural.

138. AMAURY MULLER: dispondo sobre a função soclal da

~tivldade fInancelra, seu reglme Jurídico e a partlcIpação de em­

pregados nos lucros e capltal das instituIções fInanceIras.

139. ISRAEL PINHEIRO FILHO: d1spondo que le, federal re­

gulamentará o funclonamento de cooperatlvas lntermunlclpals de

crédito, em todas as suas modalldades.
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141. CID SABÓIA DE CARVALHO: dispondo sobre sig,lo ban­

cárIO, prestação de contas de InstitUIções flnanceIras oflclalS

ao Congresso Nacional e apllcação de lucros bancárIOS em atIvlda­

des de fins sociaIS.

142. CID SABÓIA DE CARVALHO: dispondo que as cooperati­

vas de crédIto rural lntegrar~o o SIstema fInanceIro.

143. ULDURICO PINTO: dispondo que a "UnIão decreta dívi­

da zero dos Estados do Nordeste e Instala audItoría. 1I

144. VIVALDO BARBOSA: dIspondo sobre a IIreglonallzação

dos bancos. 1I

145. ULDURICO PINTO: InstItUIndo o monopólIO estatal dos

serviços bancárlos e financelros.

146. VASCO ALVES: dIspondo sobre a suspensão dos Juros e

principal da díVIda externa pelo prazo de 10 anos.

147. FLORICENO PAIXÃO: d'sp0~do sobre as instituições

financeIras.

ções

S.A.

140. CID SABÓIA DE CARVALHO: estabelecendo que as fun­

de fomento do atual Banco Central passem ao Banco do Brasll

148. OSWALDO ALMEIDA: regula-entando o slstema financel­

rc nacional, sua função social e pres~rvando a lIberdade de ini­

ClatIva.

5. AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

A Subcomls7~o do Slstema FInancelro promoveu uma série

de debates sobre o Slstema Flnancelro Naclonal, oportunIdade em

que foram ouvldos representantes de vários segmentos da socleda­

de.

No período de audlênclas públicas, compareceram à Sub­

comissão os segulntes depoentes:

Dia 23 de abril

- Professor Carlos Geraldo Langonl, Diretor do Centro

de EconomIa InternaCIonal da Fundação GetúlIo Vargas;

Professor DércIO GarCIa Munhoz, da UnIversldade de

BrasílIa;

- Professor André Lara Rezende, da Pontlfícla UnIversi­

dade Católica do RIO de Janeiro;

- Doutor InáCIO Rangel, Professor de DlreIto e Econo-

mIa;

- Doutor Osny Duarte Pereira, jurlsta;

- Doutor João Paulo de Alme~da Magalhães, Professor da

Un~versldade Federal do RIO de Janelro.

ela 27 de abrl.l

- Doutor Camlllo Cala~ans de Magalhães, Presidente do

Banco do BraSIl;

- Doutor Marcos de Barros FreIre, Presldente da Calxa

Econômlca Federal;

- Doutor De)andlr Dal Pasquale, Presldente do Banco Na­

cIonal de CrédIto Cooperat~vo.

DIa 2:9 de abrll
_ DOktor Celso Furtado, MInIstro de Estado do~ Negóc~os

da enItura;

- Do~ tor Walter Barelli, do Departamento IntersIndical

dG Zstatístlca e Estudos Sócio-Econômlcos - DIEESE;

Do. ~or André Franco Montara FIlho, V~ce-Presidcntc do

Bau":o Nacional de DesenvolVImento Econôm~co e SOCIal

- BNDES;

- Doucor Carlos Lessa, ni r eeor do Banco Nac acna L de De-

ser-voj.vrment;o Econômico e SOCIal - BNDES;

- Dou~or LUIZ CorreIa do Lago, da Fundação Getúllo Var­

gas.

Dia 5 de maio

- Doutor José FláVIO Ventrice Berçott; PreSIdente da

Assoclação NaCIonal dos FunCIonárIOS. do Banco do Bra­

s>! (ANABB)

Dia 6 de maio

- Doutor Sérgio Augusto Barcellos, PreSIdente da Bolsa

de Valores do Rlo de JanelrO;

- Doutor Roberto Konder Bornhausen, PreSidente da Con­

federação NaCIonal das Instltuíções Flnancelras;

- Doutor AntonIO Carlos Borges Frelre, PreSIdente 80

Banco do Estado de Ser9lpe~

- Doutor Ruy Altenfelder, Dlretor-Tesourelro da Federa­

ção das Indústrlas do Estado de São Paulo - FIESP

Dla 7 de maIO

- Doutor DIoníSIO Dlas CarneIro, da Pontifícia Univer­

sidade Católl~a do RIO de JaneIro;

- Doutor FlávlO Teles de Menezes, Presidente da SOCie­

dade Rural Brasllelra;

- Doutor Eduardo da Rocha Azevedo, PreSIdente da Bolsa

de Valores de São Paulo.

Depolmento do Professor Carlos Geraldo Langoni - Fundação GétúllO

~~

EVItando entrar em detalhes do slstema fInanceIro, coo­

cen~~ou-se nos aspectos organIzaCionaiS passívels de serem trata-



dos na ConstltulÇão. Ressaltando o caráter híbrido do Slstema Fl­

nanceiro BraSllelro, com a convlvêncla, lado a lado, dos bancos

prlvados e estatals, defendeu o fortaleclmento das organlzações

de pegJeno e méd~o porte, prlnclpalmente as de natureza reg 10­

nal. Concentrou a dlscussão em torno do relaclonamento entre o

Banco Central e o Slstema flnancelro. Nesse partlcular, refe­

rlu-se aos papels desempenhados pelo Banco do Brasl), antes da

crlação do Banco Central, como banco comerc1al, banco de fomento

e autorldade monetárla. Após a cr1ação deste últlmo, perdeu o

Banco do Bras11 as característlcas de autorldade rnonetárla. O
Banco Central, no entanto, mantém as funções,lndese]ávelS, de

banco de fomento. O Professor Langonl defendeu um papel clásS1CO

para o Banco Central, com lndep~ndêncla, em relação ao Leglslat)­

vo e, sobretudo,_ao Executlvo. Acredlta o depoente que, em termos

de organização do sistema flnancelro, a maior pr10rldade ser la a

redeflnlção do papel do Banco Central e a deflnlção das regras

orçamentárias.

Durante a fase de debates, o Professor Langoni respon­

deu iniclalmente a perguntas do Relator Fernando Gasparlan, sobre

a necessldade de proIb1r-se os bancos estrangeIros de receberem

depós1tos~ Nesse partlcular, lnformou que acredltava haver o Bra­

sil encontrado uma forma de convlvêncla, p01S os bancos estran­

geiros, em relaçào aos bancos naclonals, estão llmltados quanto

ao número de agênclas; aSSlm, obrigam-se a usar as agênclas CX1S­

tentes da forma m61S eflciente possível. Ultlmameote, a lnstala­

çào de bancos estrangeiros processa-se consoante esquema de rCCl­

procldadc.

o Relator da Comlssão, José Serra, abordou o problema

de transparêncla na apresentação anual do orçamento do Poder Exe­

cut1VO, para análise e aprovação do Congresso. Refer1u-se, partl­

cularmente, ao conjunto de atlvldades, 1nlciativas e ações que

representam apllcaçôes e despesas, sem que de, forma clara, este­
]a defInIda a orlgem desses recursos. O Professor Langonl concor­

dou com a necessidade dessa transparência, que, na prática, não

se verlf1ca devldo ao fato de ser o Banco Central mera extensão

do M1nlstérlo da Fazenda, sendo a relação Tesouro-Orçamento Mone­

tário quase uma relação pessoal. Daí defender a lndependêncla do

Banco Central, a flm de permltlr que a dlstlnção entre orçamento

fiscal e programação monetárIa seJa concretlzada na prática.

o Const1tu1nte Slmão Sesslm formulou lnlClalrnente cinco

perguntas, referentes ao reordenamento lnstltuclonal do Banco

Central~ O Professor Carlos Langoni, em resposta, anallsou o de­

sequilíbrlo do setor públlco em todos os niveis. Para o depoente,

a política de combate à Inflação não deve ser eplsódlca, de con­

trole do orçamento de um ano,_mas Slm posslbll1tar condIções para

um controle sustentado ao longo do tempo. Por lSSO, propõe a re­

def1nição e a reapresentação do Orçamento Flscal, de modo a 10­

cluir todas as receltas e despesas, para se avallar, a priorl, a
magnítude do desequllíbrlO.

Com relação à pergunta sobre carta-patente, do Deputado

Sessim, o depoente mostrou-se favorável à revIsào da atual polí­

tica, a fIm de permitir que as ~nstItulções fInanceIras possam

surgir, crescer e mudar de patamar, sem precisar entrar em lellão
de carta-patênte.

As perguntas do Senadór Dlvaldo Suruagy e Deputado

Adroaldo Streck referlram-se à desconcentração da renda no siste­
ma bancárIO brasllelro e à sobrev1vêncla dos peq~enos bancos. O
depoente refer1u-se à competltlvldade do sistema flnancelro e à

sobrevlvêncla dos pequenos e médios bancos, lncluslve dos b~ncos

reglonals~ O desaparecimento dos pequenos bancos não é apenas um
processo natural de mercado, mas mUltas vezes estlmulado lnd1reta

ou involuntariamente pela próprIa legislação. CltoU, por exemplo,

que a leglslação dlf1culta enormemente o acesso a novas a~ênclas,

por parte de pequenas e médias lnstltulções. Entretanto, facillta

a abertura de agêncías ploneíras que só podem ser abertas pelas

grandes 1nstltu1ções, ,que logo depOIS se transformam em agênclas
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definitivas. Esse processo levou, de fato, a um creSC1mento des­

proporcIonal, fruto de dIstorções na leglslação. Uma sérIe de me­

d1das foram tomadas quando da passagem do Professor Langon1 pelo

Banco Central, para corrigir essas dlstorçães e para proteger os

pequenos e médlos bancos.

Com relação à questão levantada pelo Constltulnte Sér­

gio Werneck, referente ao acompanhamento da execução orçamentária

pelo Congresso, o depoente declarou-se favorável à ldéla, uma vez

que a sistemátIca atual é mUlto estátlca~ Leva-se mUlto tempo en­

tre a aprovação de um plano de orçamento e sua reaval1ação ocorre

um ano depois, quando tudo ]á aconteceu, gerando, aSSlm, enormes

dlstorções.

Os Constltulntes Vírgíllo GUlmarães, Darcy Deltos e

Mauro Campos pronunC1aram-se a favor da estatIzação do slstema

flnancelro naclonal. O depoente, c1tando os exemplos da França e
Portugal, que estão revertendo as medidas de estatlzaçào ante­

rlormente adotadas, declarou-se favorável ao 51stema híbrido bra­

slleiro, reportando-se ao seu depolmento 1nlclal~

DepOlmento do Professor Dérclo Munhoz - Un1versldade de ara~ílla

o expositor abordou o excesso de liberdade do Poder

Execut1vo como autorldade monetária e em relação à área flnancei­
ra governamental.

ExpllCOU que, além da llberdade total do Governo para

aglr sobre matérlas monetár1as e fInanceiras, não há forma de re­

laclonamento a "poster1orill, de ínformação à socledade, o que po­

der1a ser felto Vla Leglslatlvo.

Analisou, ainda, os orçamentos flscal e monetárlo e de­

monstrou a existênc1a de disfunções fiscaís e rnonetár1as.

Assinalou a atuação do Banco Central na dívlda públlca

interna e externa, cUJos valores atinglram c1fras astronômlcas,

sem nenhuma prestação de contas ao Poder Legislativo e sem nenhu­

ma dlscussão política sobre o assunto.

A explanação do depoente eVIdenciou o seu entendlmento

de que:

a ConstltulÇão não deverla perm1tir à autoridade mo­

netár1a a arrecadação de tr1butos ou de contribulções

paraflscais, para utillzação d1reta sem apreclação

legIslativa;

- se lImite o Poder Execut1vo de contra1r dívidas ex­

ternas e lnternas;

- o Congresso tem que exercer a flscalização da área

flnancelra do Governo;

- o Sistema Flnancelro Nacional contemple linha de fi­
nanciamento de longo prazo, hoje inexistente, para

atender o setor produtivo:

- os compromISSOS da área flnancelra externas e Inter­
nas de destinação de recursos dependa de autorização

prévia e posterlor prestação de contas. É uma questão

que a Constit4ição deveria prever;

- o Orçamento Monetárlo é muito confuso, em parte por­

que o Banco Central tem atrlbuíções que não lhe são
pr6prlas. É necessário dar ao Banco Cent~al funções

cláSSIcas de Banco Central, das quals a malS impor­

tante é flscalizar o Slstema Flnancelro;

- as emissões devem ter caráter const1tucl0nal. Não se­

rla necessárIO llmitar as emlssões do País, mas a

ut1lização dos recursos deve passar pela autorização

legislativa;

- a admlnistração da dívlda pública deveria ser exerci­

da pelo Tesouro Naclonal e não pelo Banco Central,



do Slstema Flnanceiro, entenàe
deverla prever que a leglslação

matérla.

para eVltar confusão entre polítlca monetárla e adml­
nlstração da dívlda pública;

- o executor do orçamento tem que ser o Tesouro e hOJe

muitas das suas funções são exerc~das pelo Banco Cen­

tral;
- a ConstitulÇão deveria prever que a dívlda públlca

interna e externa será admlnlstrada pelo Tesouro, co­

mo executor direto;
- o Banc-o Central deve ser c Iéae aco reas . com autonom3.a

llmitada, para eVltar que ele exerça funções relaClO­

nadas com polítlca econômlca; ele deve exercer a po­

lítica monetárla;

- devem ser evitadas decisões políticas pelo Banco Cen­

tral; algumas delas têm conseqüênclas muito grandes
para a economia ou para a socledade; é necessárlo ha­

ver controle lnstitucl0nal sobre essas medidas.

Dos debates com 05 Constltulntes destacam-se os seguln­

tes pontos, em relação a perguntas formuladas pelos Parlamentares

abaixo ldentificados:

- respondendo pergunta do relator Fernando Gasparlan, o
Professor Dérclo Munhoz entende: a) que a lel ordlná­

r~a deve regular a part~c~pação dos bancos estrange~­

ros e dos conglomerados no SIstema Flnancelro NaClo­
nal; b) o Slstema F~nanceiro é ollgopollzado, os Ban­

cos Influem dec~slvamente no estabeleclmento das re­
gras pela força de pressão que eles detêm. O s~stema

é ~nef~ciente. Não se atreve a d~zer qual o Slstema

rdeal ,

- o Deputado José Serra entende necessárla a apresenta­
ção anual do orçamento do Poder Executlvo para exame,

anállse e aprovação do Congresso NacIonal. Qualquer
aplicação de recursos sem cobertura definlda deve
passar pelo Congresso. Assim serla possível fiscall­

zar a orlgem e o destIno dos recursos.

- o Professor OércIo Munhoz concorda quanto às relações
entre a Programação Orçamentárla e o orçamento fis­

cal. ExplIca que o problema está em separar o Banco

Central com atrlbulções de fiscallzar e controlar o
Sistema Flnanceiro,e o Banco Central com outras atrI­
buições.

- o Professor Oérclo Munhoz teme a idéIa de que o Pre­

sidente do BACEN deva ser nomeado pelo Congresso Na­
cional e com mandato superIor ao do Presldente da Re­

públIca. Entende que serIa subversão da ordem o Pre­
sidente do País, eleito pelo povo, submeter-se ao

Presidente do BACEN sobre o que poderia ou não ser

felto.
- quanto à coordenação

que a Const1tuIÇão

ordlnária tratará da

- o Deputado Darcy Deltos entende que a escolha do Pre­

sidente do Banco Central deve ser referendada pe o
Congresso Nac10nal. em vez de ~ndlcado pelos Ban~_s

Pz ave.dos , É também favorável à estatlzação do s i s t c.. a

Financeiro.

- o Professor Dérclo Munhoz é favorável ao Slstema rol ­
to, com o setor f~nanceiro estatal forte, com capacl­
dade de agIr como lndutor em dados momentos, e O se­
tor privado controlado.

- o PresIdente da Com1ssão, FrancIsco Dornelles, desta­

ca o consenso haVIdo durante os debates, da neceSSI­
dade de a ComIssão flxar, de forma clara, precIsa, o

relacionamento da UnIão com o Banco Central, com o

Banco do BrasIl, o relacionamento do Banco do Brasll

com o Banco Central, e estabelecer dIsclplIna para

regular operações do Banco Central.
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ParticIparam também dos debates os ConstItuintes Slmão
Sesslm, eld Sabóia de Carvalho, Dlvaldo Suruagy, Adroaldo Streck,
Sérgio Werneck, Osvaldo Sobrinho, Darcy Deltas, vlrgíllo Guima­

rães e LU1Z Gushlken.

DepOlmento do Professor André Lara Rezende - Econon..... sta da rUC-RJ

o expositor abordou a composlção do Slstcma FInanceíro

Nacional, destacando o hIbrIdIsmo, a compleXldade p a lrraClona­

lldade do subsistema Autorldades Monetárlas. També~ fo~ rnenC3.0na­
do o relaClonamento do Tesouro com as Autorldades Monetárlas, co­

mo sendo basta~te confuso. Fo~ apresentado como devería fUncionar

O Tesouro do ponto de vlsta clássIco, sendo o Banco Central seu
banquelro. Nesse caso ter-se-ia o orçamento ão Tesouro, com as

fontes e destlnações dos recursos, e conhec~rnento real do défi­

Clt. O eXposltor mostrou que no Brasll o SIstema não funelona
porque nem todas as despesas do Tesouro estão no seu orçamento.
EXlstem gastos flscals ou parafIscals, feltos através de mecanIS­

mos do BACEN e Banco do BrasIl, que não passam pelo orçamento do
Tesouro, fuglndo ao controle.

o exposItor quest10na a convenIêncla de tratar do SIS­

tema flnance~ro nacional na Constltu1Ção, prlnclpalmente pel~ ca­
racterístlca de longo prazo da Constltuição, enquanto o sistema

flnancelro lnternacional tem se rnodlflcado rapldamente. Sugere

que esta matérla deve ser tratada em le~ ordlnárla. FicarIa dcfl­
nldo no texto constltuclonal a estrutura de autorldade monetdrla,
com suas definlções claras.

Com relação às altas taxas de Juros, o explanador apre­

senta como essêncla do problema os níveís lntolerávels de 10(1a­

ção e, ainda, que o sistema flnanceIro dIstorce suas funções em
amb1ente de auto-lnflaçào. Por Isto, não adlanta lnclulr novas

regras para o Sistema Financeiro no texto da ConstltulÇ50, sem
antes atacar as causas da lnflação.

A opInião do eXposltor sobre o Banc~ Central é cautelo­
sa no que dlZ respeito a banco lndepedente ne País. O que conSl­

dera importante é a disciplina orçamentárla. AO se aprovar à~~pc­

sas, devem fIcar def~nIdas as fontes de rec ita, de forma a não
aumentar o end~v~damento público.

ConcluIndo, o orador sugere um Bar.=~ Central na sua

função clássIca, que seJa slmplesmente autorIdade monetárIa, con­
trolando a llquldez de curto prazo e que possü emitlr únlca e ex­

clusIvamente quando houver fonte. Quando se ~ratar de aumento do

endIvidamento públlco e para cobrlr défiCit, vende-se títulos.

Portanto, o Tesouro só poderá ter déficit quando for flnanclável,
evitando ass~m a emlssào de moeda pelo Banco Central, como ocorre

hoje, e a elevação da inflação.

Durante os debates, respondendo a perguntas feItas por

dlversos constItuintes, o orador sugere que a partlclpação es­

trangeira nos bancos de depós1to deva ser tratada em leI ordlná­
rIa, de forma a adequá-la aos lnteresses naclonais do momento.

C1ta, como causa das altas taxas de Juros, a grande de­

manda de recursos pelo setor públ1co.

o orador fez conslderações sobre o orçamento das esta­

tals e sugeríu qu~ os preços dos servIços destas empresas cubram

suas despesas, quaLs9uer que sejam, e que haja cobrança de efl­

ciênc1a produtiva das estata1s. Clta o exemplo dos bancos esta­

duais, que sacam a descoberto no Banco Central para flnanc~ar

gastos flscals de nível estadual, sem programação orçamentárIa.



Sua sugestão para este problema é a cr~ação de linha de crédito

especial (auxilio fiscal) e a existência de fontes de recursos

correspondentes ••
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Durante os

preocupação quanto

lastrear o d1nhelro,

debates, o Praf. Ináclo Rangel reforçou sun

à qualldade dos~papéls da mercado, que devem

p01S atualmente não têm nenhuma garantlu.

Segundo o expositor, no Brasil não existe carta-paten­

te. Existe autorização para funcIonamento de ~nstltuIÇão f~nan­

ceira, que atua de forma dlstorclpa. Ele sugere a cr1ação de cri­

térios nítidos e claros de autorlzação, por parte do Banco Cen­

tral, mas não carta-patente.

o orador é favorável à pulver1zação das várlas fontes

de crédlto e ao fortalecimento de p~~cas unldades públlcas no

sistema financeiro, como o Banco do Bra~ll. Esta é a tendência

dos países como a França, um êo Scv i é t i ca e Ch i na ,

Quanto à pr1vat1zação dos servlços de util1dade públlCu

nào deflnlu quals serlam prlvatlzados mas destacou a necesgldndc

da med~da, do ponto de V1sta econômlco, para que o Estado seJa

al1viado de sua carga.

Particlparam aeste debate além dos expos~tores Or. Osny

Duarte Pe re r re , nr , João Paulo Magalhães e Prof. r néc ro H.lngo],

os Const~tulntes Dr. Fernando Gasparlan, Dr. Cid SabÓIa de Cnrva­
lho, Or. Luiz Guah r ken , Dr. Darcy üe r t.oa , nr • Walmor de t.ucn ,

Or. Adroaldo Streck e outros.

Partíc1param deste debate os demalS exposltores:

nércio Garcla Munhoz, Dr. Carlos Lango~l, Dr. cid Sabóla de

valho, Dr. FranCISCO Dornelles, Dr. Ferp~ndo Gasparlan, Or.

Serra e outros Const1tuintes.

Depolmento do Professor Ináclo Rangel

Prof.

Car­

José
Depolmento üo Professor Osny Duarte Pere1ra

Instituto S perlor de Estudos BraSIleiros

Ex-professor do

o orador fez uma ehJlanação sobre os c1c10s econômlcos

por que passou a economla brasl1elra e detectou que nossa problQ­

mátlca resume-se em carrear r~cursos novos para as ativldades rc­

tardatárlas a desenvolver e em oferecer destlnação háb1l ao exce­

dente soclal a resultar da plena util~zação da capacldade produ­

t~va Já crlada.

o Prof. Ináclo Rangel CltoU exemplos'de aguda escasscz

ou ~nsuf1c1êncla de capacldade lnstalada, em atlv~dades ta1s como

energ~a elétrica, transportes urbanos de passagelros, transportes

lnter-reglona1s de carga pesada, ferrovlas, água, esgotos e ar­

mazenagem. Sua conclusão sobre a escassez é que os grandes serVl­

ços de utllldade públIca se tornaram ~nsuflclentes, em dccorrên­

c~a da industrlallzação e conseqüente urbanlzação. Esses servIços

públIcos converteram-se no princlpal ponto de estrangulamento do

slstema, eX1g~ndo lnad~avelmente vultosos lnvestlmentos.

• c
Para os servlços de ut~lidade públlcà: oSl efeltos das

altas taxas de Juros são devastadores em razão do peso t~plcamcn­

te elevado do 1nvestlmento remunerável, comparativamente ~o pro­

duto corrente dos mesmos serVlços, expressos na mesma moeda, lsto

é, em valores monetarlamente corr~gldos. Considerou que a ra~z de

todo o problema está no end1vldamento do Tesouro.

o orador defendeu ~ prlvatlzação dos serv~ços publlCO~

e c~ta como vantagens: supr1mento de recursos novos ao Tesouro,

no processo de alIenação do patr1mônlo dos servlços e a subst~­

tUlção da garan~la f1deJusssórla pela garantla real, que deverá

redUZlr a taxa de Juros, isto é, os encargos resultantes da dív~­

da interna remanescente.

Lembrou alnd~ que essa pr1vatlzação nas presentes con­

dições brasllelras, a 'verá conduzir a uma mudança de fundo, ou

seja, à transição do cd~lta1lsmo lndustrlal para o capltallsmo

f~nanceiro, conforme v~ acontecendo nos países desenvolvldos.

Segundo entendlmento do Prof. Ináclo Rangel, a forma de

prlvatlzação se darla PQla concessão de servlços públlCOS a em­

presas pr~vadas. O conc~sslonárlo poderá ofer~cer ao Estado a hl­

poteca dos seus bens, em troca do aval do Tesouro, com o qual

seus papé~s poderlam clrcular no mercado flnancelro e lndu/ir a

remodelação deste.

Conclulndo, chama a atenção para que nas novas cond~­

ções, - não apenas a taxa de Juros deverá decllnar ~nternamcntc,

como o Estado poderá ensalar medldas tendentes a encamlnhar a so­

lução dos problemas' de dív1da externa.

Ip\Clalmente, o orador fez uma radlografla de todo o

processo econômlco naclonal e lnternacional. Em segu~da, cr~tIcou

o Conselho MonetárIO ~ac~onal por ser um órgão que exerce a mals

lmportante tarefa do Estado e não tem representatlvldade para to­

mar tantas dec1sões à revel la até do Congresso Naclonal.

Segundo o Prof. Osny, por negllgênc1a do CMN a Le1 de

Mercado de Caplta1s passou a ser o estatuto dos banquelros e das

multínaclonals. No Bras11, bancos auferem lucros, como em nenhuma

outra parte do mundo.

o orador referiu-se ao depo1mento do Prof. Dérc~o Gar­

Cla Munhoz, no que dlZ respelto às medldas tomadas pelo ~anco

Central, para contentar os bancos estrangeiros. Foram aumentados

os v~lores ~a dívlda, sem entrar d1nheiro, permltlu-se ampllar o

poder de coletar depósitos, em concorrêncla com os bancos naClO­

na1s, desnac1onallzando-se o slstema flnance1ro bancárIO .

o P:of. Osny CltoU a Resolução 63 como responsável por

levar à falênCla empresas lludldas por esse d1nhelro fácll. Ele

Se referiu a llegalidades e falcatruas contldas em contratos de

bancos estrangelros com brasllelros para repasse de recursos ex­

ternos, caracterlzando-se como aglotagem.

_Destacou, alnda, os desmandos do SFN, que POSS~bllltam

aos d~retores desv1arem r~cursos para negóclos rUlnosos provocan­

do escândalos como do Sulbrasllelro, Habltasul e outros, permane­

cendo lmpuncs.

C1tou também os bancos estaduals que estão constante­

mente ;alldos por má adm~n1stração.

Lembrou que os banquelros, ao contrárlo das demals pro­

f1SS0. J que geram riquezas, Vlvem parasítarlamente da lndústrla,

do co~~rcío e do trabalho alhe~o.

Sõbre a estatlzação dos bancos de depõs1tos, o Prof.

Osny c~tende que terá de ser acompanhada da democrat1zação da d~­

reção dos bancos e do CMN, órgão que comanda o slstema fInanccl­

ro. Sugere que.a admlnlstração do CHN seJa composta por 1/3. dos

membros lndlcados em llstas pelas entldades representatlvas da

~ndústrla e do comé~ciol 1/3 pelos sindlcatos dos trabalhadores,

de economlstas e Ordem dos Advogados e 1/3 pelo Congresso NaCIO­

nal.

o orador referiu-se ao desastre do Plano Cruzado que

levou a economIa à anarqu!a.



Durante os debates o Prof. Osny reforçou sua pos~ção de

estat~zar os bancos e fo~ contra a le~ de usura por consIderá-la

med~da demagóglca para enganar a ingenuidade públIca.

Part~ciparam dos debates o Prof. InácIo Rangel, Dr.

João Paulo Magalhães, os ConstItuIntes Dr. Lu~z GushIken, Dr.

Darcy De~tos, Dr. CId SabóIa de Carvalho, Dr. Fernando GasparIan,

Dr. João Machado Rollemberg e outros.

DepOImento do Dr. João Paulo de AlmeIda Magalhães - Professor da

UnIversidade Federal do RIO de JaneIro

o exposltor apresentou seIs prIncípIOS geraIS que, se­

gundo ele, poderiam ser obJeto de dISpOSItlVO constItUCIonal,

ressaltando que as JustIfIcações nem sempre representavam seus

ponto de VIsta, mas o dos defensores desses preceItos. Esclare­

ceu, em segUIda, que ao fInal farIa a avalIação de cada um dos

prIncípIOS apresentados, IndIcando quais os que deverIam ser con­

templados no texto constItUCIonal.

o prImeIro deles serIa o prIncípIO da Independência do

SIstema Banco Central, incluindo aí o Conselho MonetárIO NaCIO­

nal. Segundo o orador, os que advogam essa tese dlzem que o gran­

de problema da inflação no Brasil decorre da falta de Independên­

CIa do Banco Central que, subordinado ao Poàer ExecutIvo, tem sua

dIretorIa moldada às concepções emanadas daquele Poder, fIcando

Impedido de agIr como lnstltulÇão neutra.

o segundo, que complementa o anterIor, serIa colocar-se

na ConstItUIÇão a lImItação do poder emIssor de moeda manual,

que, hOJe, se encontra na legIslação ordinárIa. Acrescentou, a

título de sugestão, que esse lImIte deverIa ser estabelecido em

função do cresCImento preVIsto para o PIB, acreSCIdo de um per­

centual, que estlmou em 10% ao ano. Qualquer outra emIssdo depen­

derIa de autorIzação do Poder LegIslatIVO com antecedênCIa mínIma

de 90 dias.

o terceiro, serla relacionado com a questão do controle

naCIonal sobre o sistema de IntermedIação f2nanceIra. Poder-se-Ia

pensar, segundo o orador, em colocar na Const~tuíção preceIto que

ImpedIsse O controle dos bancos comerCIaIs pelos grupos estran­

gelros, deixando-se a definição de controle à legislação ordlná­

ria.

A quarta norma poderla ser a adoção do conceIto de taxa

real de Juros nos textos constltuclonais. A nossa legislação or­

dInária estabeleCIa taxa máXIma de Juros, além da qual teríamos a

usura, mas não menCIonava que essa taxa dever~a ser real. Este

fato, em parte, facIlltou o descontrole dos Juros. Nesse caso,

deixar-se-Ia também ao legIslador comum a tarefa de estabelecer o

que entende por taxa máXIma de Juros, eVItando-se, ass~m, exces­

siva regIdez do texto const~tuclonal.

o qu~nto prIncípIO serIa o das transferências Inter-re­

gionais de poupança. Conforme o expos~tor, a drenagem de recursos

flnanceIros do Norte e Nordeste para o Centro-Sul, onde a aplIca­

ção é maIS rentável, poder~a ser corrIgIda med~ante determlnaçào

de que pelo menos 70 ou 80% dos recursos captados em determInada

Região do País, ~u naquelas menos desenvolVIdas, deverIam ter

apllcações estrItamente locaIS.

o sexto e último, ainda na lInha da desenvolv~mento re~

gional, ser2a o de concessão de certa percentagem da receIta trI­

butár~a do País aos bancos de desenvolv~mento regIonal das re­

gIões menos desenvolVIdas. Isto SIgnIfIca Banco do Nord0stc do

Brasil-BNB e Banco da Amazônia-BASA: 1% para o BNB e 1% para o

BA5A. O percentual é pequeno mas SIgnIfIcarIa receIta constante,

fixa e orientada para o apoio a um amplo programa de desenvolVI­

mento regIonal.
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Apresentados os princípIOS, passou a avalIá-los:

A seu ver, os dOIS primeIros não deverIam ser contem­

plados na ConstItUIÇão, apesar de todas as vantagens qu~ os lI­

vros textos IndIcam para a IndependênCIa do Banco Central, e do

deseJO da sociedade de Ver as emissões controladas pelo Poder Le­

gIslatIVO. ConSIderou essas regras voltadas para um fIgurIno mo­

netarlsta ortodoxo, próprIO para países desenvolVIdos, mas Ina­

ceItável num País como o BraSIl.

Quanto à proprIedade e ao controle do SIstema de Inter­

medIação fInanceira por nacionaIS, a opinIão do orador fOI a de

que a regra deverIa ser Incluída no texto constItUCIonal seJa ele

extenso ou restrito, sob pena de o controle do SIstema saIr das

mãos dos brasileiros.

Sobre os demaIS princípIOS, referentes à taxa de Juros,

à dIstrIbuição regiona~ da poupança e à distrIbUIção da receita

trIbutárIa, recomendou que tudo se fizesse para Incluí-los, prIn­

CIpalmente se se optasse por uma Carta extensa.

FInalmente, salIentou que dOIS pontos deveriam de qual­

quer maneIra ser Inseridos no texto da Carta Magna:

- à garantia do controle naCIonal sobre o SIstema de

bancos comerCIaIS; e

- a garantIa da destInação de percentagem da receIta

tributárIa para os bancos regIonais de desenvolv~men­

to das RegIões maIS atrasadas do País.

PartiCIparam do debate o Dr. Osny Duarte PereIra e os

ConstItuintes LU2z GushIken, Darcy Deltas, João Machado Rollem­

berg, Walmor de Luca e outros.

DepOImento do Dr. Camlllo Calazans de Magalhães - PreSIdente do

Banco do Brasil

Ressaltou, inic2almente, a importânCIa do sistema fI­

nanceIro no processo de desenvolVImento: o progresso das nações

relaciona-se dlretamente com o volume de poupança que a SOCIedade

canalIza para proJetos de investImento~ Nesse processo, a poupan­
ça interna é preponderante; nos últImos dez anos, a poupança ex­

terna líquida repr0sentou, em média, pouco maIS de 3% do PIB bra­

SIleiro, percentual que atIngiu apenas 1,2%, em 1986. Nesse con­

texto, valor~zou a partIcipação dos bancos ofICIaIS federaIS, não

apenas por atuarem como ballzadores do mercado, mas sobretudo p~r

constituIrem o canal maIS adequado para aplIcações dos recursos

governamentaIs em proJetos fundamentaIS ao desenvolvimento.

Por tudo ISSO, e a exemplo do que ocorre em grande nú­

mere de países, a futura ConstItuição deverá contemplar preceitos

que retratem a importância desse segmento da atIVIdade econômica,

de cUJo desempenho depende a materIal~zação dos investImentos

responsáve~s pelo d~namlsmo do País.

Sobre o s~stema f~nanceiro nac~onal, chamou a atençào

para deSVIOS dos propósltos que pres~dlram tanto a LeI n2 4.595,

de 31.12.~4, quanto a LeI nº 4.728, de 14.07.65, sobre as quals

aInda se apOla o SIstema flnancelro. CItoU três deles: o Banco

Central assumIU funções que não lhe são próprIas: os IntermedIá­

rIOS fInanceIros são avessos ao flnanClamento de longo prazo: c o

processo de espeCIalIzação, apOIado nos conglomerados, restrIn­

giu-se aos seus enunciados.



o depoente defendeu fórmula ideal para o sistema fInan­

ceiro: nem a estatização, nem a completa pr~vat~zação. Op~nou em

favor da convlvência equilibrada dos bancos oflclals federaIs c

estaduals com os prlvados.

Nesse contexto, aflrmou que o equllíbrlO entre lnstl­

tUlções prIvadas e públIcas está hOJe dIretamente vlnculado ao

fortaleclmento do Banco do Brasll.

o Banco do Brasll deve voltar a ocupar t no mínlmo, o

espaço que detlnha antes da reforma bancárla introduZlda pela

Lel nQ 4.595, quando não apenas se caracterIzava como o prlnclpal

financlador de grandes proJetos de modernlzação do País, mas

constltuía lmportante agente do des~nvolvlmento naclonal, ao VIa­

bilizar a conqulsta de novas frontelras agrícolas, consolldar CI­

dades, Implantar novas lavouras e novas tecnologIas de cultIVO.

HOJe, O Banco do Brasil camInha a passos largos para a

montagem de seu conglomerado flnancelro. Colocou em funcIonamento

a BB-Distrlbuldora de Títulos e Valores Moblllárlos, que opera os

fundos de ações e de renda flxa, lançou a Caderneta de Poupança

Rural e Já está autorlzado a constltuir SUbsldlárlas para atuar

nos segmentos de arrendamento mercantll, crédIto, flnanClam~nto e

lnvestimento e corretagem de seguros.

DIscorreu, ademals, sobre conglomerados e bancoz ~Últl­

p'Loa , sobre a exacerbação do preço das cartas patentes, acoa s I-.

vela apenas a grupos flnanceíros àe âmb~to naclonal. Com esse

instrumento de poder, o surglmento de grupos menores, em bnses

regIonaIS, é pratIcamente Impossível.

Sobre o Banco Central do Brasll, apontou que a opção

lniclal fOl pela crIação de banco central nos moldes cláSSICOS.

Todav1a ao longo do tempo passou a admlnlstrar fundos e progra­

mas, caracterlzando-se como verdadelro banco de fomento. O de­

poente externou sua opinlào no sentldo de que fosse resgatado,

nesse particular, o espírlto da reforma bancárla lnlclada há 22

anos. A atuação do Banco Central deve restrIngIr-se às fúlções

clássicas dos organlsmos do gênero, eXIstentes em países d~ éco­

nomla malS avançada, transferlndo-se para o Banco do Bra~ 1 as

funções de fomento hOJe exercldas por aquela autarqUIa.

Com lSSO, poderá o Banco Central executar com efl~lên­

cia a polítlca monetária e dedicar-se com malor aculdade à flsca­

llzação das atIvIdades bancárlas. Isso lhe darla condlç0~s de

acompanhar malS de perto o unIverso de aprox~madamente 15 ml: es­

tabeleclmentos de crédIto e, tempestlvamente, eVItar as frau~es e

escândalos que nos últImos anos colocaram em xeque a credIblllda­

de de dIversos admInIstradores da economIa e das flnanças do

País.

Outra medida que atualmente parece ter amadurecIdo em

representatlvos segmentos da socledade braslle2ra é a de tornar

o Banco Central um organ1smo lndependente, imune aos humores do

Poder ExecutIVO e às pressões de banqueIros.

Sobre o Banco Naclonal de Desenvolvlmento EconômICO e

SOCIal BNDES, ressaltou suas característlcas de grande agente

finance~ro da política de InvestImento do Governo Federal e pres­

creveu-lhe uma atuação voltada para proJetos de longo prazo, para

O setor públICO, as empresas estatais e os grandes proJetos 1n­

dustrIais de base e de ponta especlalmente nos setores energétl­

co, siderúrglco, petroquímlco, de papel e celulose, transporte

etc. Os demaIs empreendimentos Industria1s serIam fInanCIados pe­

lo Banco do Bras11, porque em melhor condIção de pulverIzar o

crédito por melO de sua extensa réde de pontos de atendImento.

Por sua convlcção de que os prIncípIOS básicos da polí­

tica e das atiVIdades fInanceIras devem ser fIxados em termos
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const1tuclonals claros, a partir dos qua1s a leI federal estrutu­

raria conveniente e adequadamente a dlscipllna que deve regê-las,

entendeu o depoente que, para balizamento destinado aos encarre­

gados da legislação ord~nárla, deverlam ser Inserldos na Consti­

tUIção os seguintes prlncípIos, entre outros,que os· senhores

constltulntes Julgarem adequados:

compete ao Congresso Nacional legl~lar sobre

matérla flnancelra;

as atIvidades desenvolvldas pelo Sistema Flnan­

ceirq NaCIonal, exerCIdas por lr.stltulções

públlcas e privadas, terão caráter predomlnan­

temente soclal;

lei federal regulará as atlvldades do SIstema

Financelro Nac~onal e assegurará o dlreclona­

menta de poupanças para o fomento da produção e

circulação das riquezas;

reserva-se às instItUIções flnancelras públIcas

a destinação, por ação direta, dos recursos ge­

rIdos pela Admlnlstração Públlca.

Durante os debates, o Doutor Camlllo Calazans, respon­

dendo a perguntas dos ConstItuintes João Machado Rollemberg e

Adroaldo Streck, referiu-se aos grandes lucros dos bancos em Clma

do custo lnflaclonárlo e às enormes despesas do Governo-no serVI­

ço da dívida interna. Apontou falha no Plano Cruzado, na medIda

em que houve congelamento de preços, salár~os, mas não de Juros.

No entender do depoente, fOI uma incongruêncla deIxar os Juros

livres.

o Presidente do Banco do Bras1l aflrmou ser favorável

aos subsídlos. Acha legítImo ~etirar recursos de um setor maIS

dlnâmlco e colocá-los em setores maIS carentes.

Com relação ao tema levantado pelo Const~tulnte José

Carlos Vasconcelos, de se colocar na ConstltulÇão a função exata

do Banco Central t o depoente acredita que a ConstltulÇão deve ser

bem genérIca, esboçando apenas os grandes delIneamentos do SIste­

ma f i nence i ro ,

Depolmento do Dr. Marcos de Barros Frelre - PreSIdente da Cnlxa

Econômlca Federal

o orador referlU-se ao exercíCIO de mandatos leglslatl­

vos na Câmara dos Deputados, quando faz1a contundentes crítIcas a

respeIto de textos constItucIonaIs.

Observou nas Constltulções anteriores e na atual a lne­

xlstêncla de qualquer citação sobre o SIstema F1nanceIro Nacional

e ~omparou-as com constltulções de outros países, onde o assunto

não tem mereoido tratamento part~cular. Sugere que no caso brasi­

leIro o dIscIpllnamento do Slstema FlnanceIro NaCIonal deva ser

tratado de forma maIS exaustlva em lel federal e na ConstltulÇão

seJam consagrados apenas prlncíplos báslCOS.

O explanador concorda com algumas das sugestões do Dr.

Cam~llo Calazans, como a consagração em lel federal da garantia

de incentIVOS e estímulos à promoção de poupança, à captação, à

segurança da poupança naCIonal e de outros excedentes flnancei­

ros. Outro aspecta que o eXposltor enfat~zou fOI que devla estar

assegurada na ConstItuição a deflnlção para onde ser~am dIreCIO­

nados os recursos de poupança naclonal, de forma a estarem 11ga­

dos às realS necessidades da econOMIa.

O orador lembrou a importância de garantIr à Uniào, aos

Estados e MunIcípios lnstrumentos adequados ao desenvolvimento de

seus papéis de agentes de produção.



lação

avalIar

País.

Ressalta a ~mportânc~a do P#nco do Bras1l, Caixa Econô­

mica Federal e Banco Naclonal de Cré0.to Cooperatlvo como ~nstru­

mentos oficla~s do Estado. Segundo o uepoente a Const~tulção deve

garantlr uma grande parcela de crédIt estatal para o desenvolvI­

mento do País. O legislador deve estar preocupado com o desenvol­

vimento econômlco, atrelado ao equIlíhrio de dlstrlbulção da r~­

queza das vár~as regl~es do País, ev'tando a drenagem dos recur­

sos de regIões menos desenvolvldas paLa regIões maIS rIcas. Outro

aspecto considerado pelo exposItor rE~ere-se ao custo flnancelro

de intermedlação, para que seJa compatível com o retorno necessá­

rlO às ativIdades produtIvas.

Em segulda, o orador fez uma explanação sobre o papel

da Caixa Econômlca Federal, com sua conotação socIal. Sugerlu

que, da mesma forma que o Banco do BrasIl é o grande Instrumento

para o desenvolvImento do setor agrícola e o BNDES é a grande

alavanca para o desenvolvImento industrial, a CaIxa EconômIca se­

ría o grande lnstrumento, o grande banco de desenvolvImento so­

clal deste País - hab~tação e saneamento bás~co.

Ao f~nallzar sua exposIção fOI dada continuIdade aos

trabalhos, quando o Sr. Presidente CId SabóIa de Carvalho deu a

palavra ao ConstItuInte Fernando GasparIan, para InlCLar os deba­

tes. Respondendo às Indagações dos presentes, o Or. Marcos FreIre

referlu-se à'reglonalização do crédIto. Que~xou-se das varIáveIs

que lmpedem a aplIcação de percentuaIS ma~ores de recursos em re­

g~ão menos desenvolvldas, como ocorre com o Conselho de Desenvol­

vlmento Soclal da Caixa Econômicã. Este Conselho não tem aplLcado

50% de seus recursos em regIões menos desenvolvIdas, pois os Es­

tados do Centro-Sul são mais agressIvos e levam recursos que de­

verIam ser aplIcados no Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Sugere o

orador que conste na ConstítulÇão percentual mínimo de alocação

de recursos no Nordeste.

o orador ressalta a l-portância dos depÓSItos à v~sta e

questIona a valIdade de remunera-ios, porque benefICIam a atIv~­

dade produtIva e, em um processu InflacionárIo, há deSVIO dos de­

pósitos à vista para atIVIdade: especulatlvas.

Com relação ao controle, o orador sugere que os balan­

ços das lnstltu~ções do setor públICO, da adminIstração IndIreta,

poderIam ser submetldós à apre~lação das comIssões técnIcas e do

próprlo Congresso NaCIonal.

Sobre estatlzação, o Or. Marcos FreIre estabeleceu re­

com o contexto cultural do País. Os Constltulntes deVIam

o momento para defInir se a estatlzação é benéflca para o

o eXpOSItor fez aInda ampla explanação sobre os planos

e os proJetos que estão sendo desenvolvidos. Com a Incorporação

do ex-BNH, a Caixa EconômIca Federal transformou-se em um grande

ba~co de hab2tação.

ParticIparam também deste debate, Dr. Camlllo Calazans,

Or. De)and~r Dal Pasquale, Oro C2d Sabó1a de Carvalho, Or. Fer­

nando GasparIan e várIOS constltulntes.

,
DepOImento do Or, D~Jandlr Dal Pasquale - PreSIdente do Banco Na-

CIonal de CrédIto C operatIvo

O expositor enalteceu a valIdade do cooperatlvlsmo, dI­

zendo que é a maneIra de se comp.rclallzar e de se produzIr em co­

mum, mas também de se buscar o crédito em comum.

Ressalta aInda que é um melO de democratIzar o crédito

e o carnlnho para que o agrlcultor possa admlnistrar o seu próprIO

dInheiro.
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o cooperativlsmo, segundo o depoente, é o melhor melO

de favorecer os pequenos e mlnl produtores.

Destaca a atuação do BNCC e sua Importância para o

SIstema produtIvo do Brasil, especIalmente no que dIZ respelto ao

segmento agropecuárlo e à expansão das agroindústrIas que foram

criadas através das cooperatlvas, com apoio do Banco.

FInalmente, ressalta a necessldade de a ConstItuIÇão

reservar espaço para o cooperatlvismo brasIlelro, tanto na área

da produção, quanto do crédito, do trabalho ou da reestruturaçào

rural.

Dos debates com ConstItUIntes constatou-se que o de­

poente é a favor de que o crédlto tenha função soclal e que o

BNCC seJa um Banco no topo de grande número de cooperat~vas de

crédIto, agentes do Banco. Ele é, InclusIve, favorável à prIvatl­

zação do BNCC e acha que seu controle deve passar para as coope­

ratIvas.

Da f~la dos ConstItuintes ressaltou a pos2çào de que

deve constar da ConstltulÇão, claramente, as funções do Banco

Central e que ~ nomeação de sua diretoria deve merecer a aprova­

ção do Congre~~o NaCIonal. Há, aInda, aqueles favoráveIS à elImI­

nação das cartas-patentes, facIl~tando a abertura de bancos meno­

res e outros =avorávels à estatização do slstema bancárIo. Toda­

vla, estas propostas são bastante polêmIcas e há mUlta dúvida se

a adoçâo dessâ3 proposIturas é oportuna.

Part2CIparam dos debates os ConstItUIntes Fernando

Gaspar~an, João Machado Rollemberg, Adroaldo S~reck, José Carlos

Vasconcelos, Walmor de Luca, Basíllo Vlllanl, LU1Z GushIken, Sér­

g20 Spada, Ismael Wanderley, Joac~ Góes e Adhemar de Barros FI­

lho.

Depoimento do Or. Celso Furtado - MInIstro de Estado dos NegÓCIOS

àc:l Cultura

o MInIstro Celso Furtado InlCIOU sua alocução lndagando

sc=re o SIgnifIcado da polítlca monetárIa, bem como se poder la

haver polítIca monetárIa lndependente da política fIscal. As res­

postas a essas duas questões permltIr2am def~nIr qual serIa o es­

tatuto de um Banco Central.

Nesse contexto, relembrou que, no passado, haVIa ldéla

clara sobre o que serla dinheiro, ISto é, meios de pagamento (dI­

nheIro em mãos do públlco e depósltos à vista). AdmltIndo que mu­

danças na oferta desse dinheIro e/ou na taxa de Juros afetam o

nível da atIvidade econômIca, procurou dellmltar campo para a

atuação de uma polítlca monetárIa. A ~nst:tuiÇão capacltada para

exercer essa polítlca, segundo a anállse de Sua ExcelênCIa, é o

Banco Central.

o problema, no entanto, vem se tornando crescentemente

complexo pelo fato de que o conce~to de dinheiro é cada vez maIS

eVaSIVO. A lInha demarcatórIa entre atIVOS monetárIOS e flnancel­

ros tornou-se cada vez ma15 nítlda. O grau de llquldez desses

at~vos passou a ser v~sto como um contínuo, e render ou nâo ren­

der juros já não tem llgação necêssárla com a llquldez do ativo.

Por outro lado, as técnlcas de gestão flnancelra contraíram con­

SIderavelmente a demanda de calxa das empresas, redUZIndo aqUIlo

que, em linguagem Keyneslana, se chamou de demanda transacional

de dinheiro. Ao mesmo tempo, a preocupação com a admín2stração da

estrutura dos atIVOS, a composição do portfóllo, crescem enorme­

mente de lmportânc2a para a totalIdade dos agentes econômICOS.



Dessa forma, a demanda de dinhe~ro passou a ligar-~e de

maneira extremamente complexa à demanda de todos os demals ati­

vos, incluslve os rêais. No caso das economias com inflação per­

manente, a lnterdependência com os at1vos rea1S assume conslàcrá­

ve1 relevo.

o depoente r~ssaltou que o valor dos ativos f1nancelros

não monetár1os também é afetado pelo comportamento das autor1da­

des monetárlas. MalS ainda, os títulos em1t1dos pelo Governo pas­

sam na composlção das carte1ras da maior1a dos agentes flnanceÀ­

ros e não-finance1ros.

De tudo 1SSO, resulta que demanda e oferta de d1nhelro

estão ~nextrlcavelmente ligadas às at1v1dades flnancelras do Go­

verno. Carece, portanto, de fundamento lmaglnar uma polítlca mo­

netárla desv1nculada da polítlca flscal, um Banco Central aglndo

por conta próprla, em desacordo com as autoridades que comandam a

política econômlco-flnance1ra.

o obJetlvo central da política monetárla não é apenas

combater a inflação, mas também contrlbulr para promover o cres­

cimento da renda e do emprego. Para alcançar esses obJet1vos não

basta assegurar oferta de dlnhelro e de outros atlvos flnancelros

que vlabll1zem o financlamento dos lnvestimentos produtlvoS;

19ualmente 1mportante é desencoraJar aquelas atlvldades especula­

tlvas que tendem a domlnar o mundo da lntermedLação flnance~ra.

Para o Mlnlstro Celso Furtado,- a pr~nclpal conseqüênc!a

da especulação f1nanceira descontrolada - todas as atlv~dades f1­

nancelras comportam certo grau de especulação - é a brutal eleva­

ção das taxas de Juros, fator de- concentração da renda e de de­

sestímulo aos investlmentos produtlvOS.

Na fase dos debates, respondendo às perguntas do Rela­

tor Fernando Gaspar1an sobre ô lnclusão na Constltuição de artlgo

proibIndo a cobrança de Juros realS superlores a 12% anUuIS, o

Mlnistro Celso Furtado ressaltou que a questão, hOJe em dla, é
vista de outra forma. O depoente acredlta que a matérla não seJa

assunto para uma ConstltulÇão, pelo fato de que hOJe dlnhe1ro é

um' concelto, urna realldade mutável, em ráplda evolução. HOJe em

dla, o banco atua em tantas áreas que lhe é perfeltamente possí­

vel oferecer outros serVlços e, dessa manelra, cobrar a taxa de

Juros de forma malS ou menos lndlreta. No seu entender, lSSO de­

veria ser assunto para a polítlca monetárla. E o obJetlvo da po­

lítica monetária é a admln~stração das taxas de Juros.
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dominado pelos grandes conglomerados, na área oflelal a partlcl­

pação do Banco do Brasll f 01 slstematlcamente reduZlda4

o exposItor crltlca a crlação do Banco Central, Já que

o Banco do Brasll podla desempenhar a função de banco central.

Clta o exemplo da Inglaterra, onde o Banco Central é também banco

comerclal.

o Prof. Walter Barelll defende a necessldade de harmo­

n~a entre a execução de polítlca econômica e de admlnlstraçào dos

instrumentos monetárlos, creditíclOS e camblals, que devem ter um

controle soclal. Segundo seu entendlmento, o CMN nào tem a repre­

sentatlvldade suflclente para desempenhar este papel.

Esse controle deverla ser exercldo por comissão do Con­

gresso, com mUlta competênc1a para deflnlr a polít~ca cconôm1ca4

o economIsta frlsa o papel do Banco do Brasil antes e

pós-64. Lembra que o papel desenvolvlmentista do Banco resldla na

posslbllldade de abrir crédlto barato ao setor produtivo4 Após a

reforma bancárla, enquanto se asslstia à formação de conglomera­

dos flnancelros prlvados, o Banco do Brasll era reduzido em seu

poder, 1nclusive na deterrn1nação da taxa báslca de Juros da eco­

nomla. Segundo o entendImento do Prof. Walter Barelll, a abertura

recém permltlda ao Banco do BraSll deverá ser assegurada pelo

Congresso, de forma a manter o processo de fortaleclmento dessa

instltu1Ção, para que possa garant1r lucros suf1clentes para com­

pensar sua atuação social.

o eXposltor denuncia a atuação lndevlda dos bancos cs­

tadua1s, que mantêm subordlnação aos governos estaduaiS, para su­

prlr recursos trlbutárlOs lnsuflClentes e para flns eleltorals.

Sua sugestão é que o Congresso poder~a propor reforma trlbutárla

que garantlsse a elevação da receIta dos Estados e crlasse regras

constltuc1onals capazes de proteger esses bancos do uso 1ndevldo

de seus recursos por parte dos governadores4 Cita como exemplo a

escolha dos dlretores dos bancos estaduals, que dever la ocorrer

pelas Assemblélas Leglslatlvas.

Com relação à del1mltação das funções dos bancos esta­

duaIS, o orador consldera necessárlo constar da ConstltulÇão que

os fundos de orlgem soc1al devam ser repassados por organ1smos

públlCOS.

O Prof. Barelll defende a partlclpação da socledade no

controle do slstema flnancelro.

Com relação à pergunta do ConstltUlnte Fernando Gaspa­

rian, sobre permlssão aos bancos estrangelros para captarem depó­

SltOS, o depoente acha mUlto dlfícil estabeler dlsclpllna rígida,

cristal1zando, dentro de um quadro estrl~, o que seJa banco de

depósitos, banco de lnvestimentos, banco de negóclos, ou banco da

fé, corno dlzem os franceses. Isso é, hOJe em dla, um contínuo

perfelto. Daí a emergência do conglomerado, que se cerca de ou­

tras at1v1dades. ASSlm sendo, o depoente é de opInIão de que a

legIslação com respelto a bancos estrangelros deve ser uma legls­

lação geral, que cubra todas as formas de at1v1dade bancárla.

o depoente aprofundou essas questões, ao

perguntas dos Constltulntes Adroaldo Streck, Mauro

110 Villani.

Depolmento do Professor Walter Barelli - DIEESE

responder às

Campos e Basí-

Destaca também a lmportâncla do crédlto ao setor produ­

tlVO da economla, para o financlamento do gasto corrente e dos

lnvestimentos de longo prazo. Segundo seu entendlmento, caberá ao

Congresso def~n~r llnhas prIorltárlas para a ação governamental e

mecanlsmos efetlvamente capazes de flnanclar os gastos inadlávels

nas áreas de educação, saúde e hábltação.

Segundo o orador, deverla ser de competêncla:

- da União: emltlr moeda, fiscal1zar as operações de

crédlto, de capltallzação e de seguros;

- do Presldente da Repúbl1ca-(ou Presldente do Conselho

de Minlstrosl: encam~nhar ao Congresso Naclonal, para

aprovação, os nomes dos Diretores do Banco Central.

o orador fez uma explanação sobre as profundas trans­

formações do Slstema Flnancelro Naclonal, decorrentes do creSC1­

menta econôm1co e da malor complexldade das atlv1dades produt~­

vas. Enfatlzou·a alter~ção da partlclpação do Estado e do capital

privado nacIonal no SIstema. Enquanto na área prlvada o setor rOl

E a 1el federal deverá dispor sobre a constitulÇão e

func1dnamento das empresas de crédlto, capltallzação e seguros,

em todas as suas rnodal~dades, subord~nando-as ao interesse socLal.

Sobre as taxas de Juros, sugere que a usura, em todas

as modalldades, seJa punlda na forma da lei.



Durante os debates fo~ levantada a questão da poupança

e o Prof. Walter Barelli cr~tlcou seu mecanlsmo. Lembrou que par­

cela das cadernetas de poupança é transfer~da para o Banco Cen­

tral, como forma de esteril~zar recursos e também de flnanclar a

dívlda lnterna, enquanto há déflClt de moradla no País.

Ainda com relação ao Banco Central, o orador dlscorda

de sua independêncla dos obJetlvos gerals de polítlca econômlca,

do planeJamento econômlco.

Sobre a proposta do Or. Fernando Gasparlan, de limltar

em 12% ao ano a taxa real de Juros, o eXposltor entende que é

restringlr demais. Esta matérla deve ser tratada por lel ordlná­

rla.
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Entende que essa regulamentação dev~ ser fe~ta em bases

estáveis, com regras duradouras, calcadas em ielS estáveis, e a

lel malS estável é a Lei Magna, a Constltuição.

A seu ver, as pessoas e autorldades que partlclpam do

S1stema f1nancelro em funções de d1reção devem ter certa establ­

Ildade nos cargos e, ao mesmo tempo, obrlgação de prestar contas

publicamente de seus atos, o que poderia ser fe~to por melO do

poder legislativo.

Para ele, a ConstltulÇão não deve flxar obJetivos espe­

cíflCOS ou resultados, mas estabelecer regras que permltam vlabi­

llzar tals resultados.

tucional

lar.

Consldera lmportante a eXlstêncla ae mecanlsmo consti­

que determlne punlção a crimes contra a economla popu-

Acred~ta que a Le~ da Usura não é necessár1a ou benéfl­

ca, outros mecanlsmos podem ser utlllzados para regular os Juros

no mercado.

Com relação aos bancos estaduals, o orador é favorável

a sua manutenção, pois acredita que possam subordinar sua políti­

ca aos lnteresses coletlvos e trabalhar com taxas de Juros malS

ba;txas.

Quanto à e~tat~zação ou prlvatlzaçâo, é seu

vlsta que o modelo brasllelro - Lnst~tuições públicas

e, ao mesmo tempo, poder regulatórlo forte do Estado ­

da.

ponto de
e prlvadas

é adequa-

Sobre a estatização, ele defende que a atlvldadc bar J­
ria é serV1ço públlCO, e para atinglr a flnal~dade de agente de

desenvolv~mento e de controle da taxa de Juros prec~sa el~ml~~r

pLátlcas de especulação. Pode ser exerclda por banquelros prl'~­

dos, desde que vinculada a ativIdade bancária a um sentldo ~J­

c>al.

Particlparam deste debate, além do Prof. Walter Sare!ll

e Praf. Celso Furtado, os Constltulotes Dlvaldo Suruagy, Fernando

Gaspar~an, Adroaldo Streck, Franco Campos, Basíl~o Vlllanl, José

Serra e outros.

Depoimento do Or. André Franco Montaro F~lho - Vice-Presidente do

BNDES

o expositor dlscorreu sobre o mercado flnance~ro e sua
eventual regulamentação na nova Constituição.

Abordou, também, aspectos relaCIonados com o funclona­

mente do BNDES e suas subs~diár~as FINAME e BNDESPAR, que formam

o Slstema de bancos de desenvolvlmento estadua1s e bancos de 1n­

vestimentas.

Ressaltou a importância desse 51stema, notIciando que é
praticamente o único eXlstente no Bras~l, de longo prazo, para

f~nanc1amento de 1nvestimentos, que favorece desde os proJetos de

lnfra-estrutura báslca, como os grandes ~nvestldores prlvados e a

pequenas empresas.

Enalteceu a atuação do BNDES na adm>n>stração do
PIS-PASEP, dlzendo ser um dos rnalS eflclentes quanto à apllcação,

rentabllidade e retorno ao trabalhador e à soc~edade.

Sobre o slstema fJnanCelro, esclareceu que o processo

de intermed~ação financelra é aqúele através do qual as pessoas,

em determ~nado prazo, com excesso de recursos, se relac~onam com

outras que, no mesmo período, tenham necessldade de recursos para

suas atlvldades. É, portanto, fundamental para o processo de pro­

dução, como o é tanto para o consumo quanto para o 1nvest~mento.

Esclareceu que é um slstema em que inexlste troca de

mercador las, mas, Slm receb~mentos futuros, ~ ~ndo, portanto, con­

dIções báSIcas para a eflclêncla da inter~ l~ação flnanceira, a

credibllidade e a conflaça. Para tanto, é ne(~5sárla a regulamen­

tação por parte do setor públICO.

Entende, também, que a estrutura atual do sltema flnan­

celro naclonal permite um funcionamento apropr~ado para a Sltua­

çào.

Durante os debates Dr. Montolu ~pinou sobre a valldade

da abertura de bancos municlpa~s. Em s a oplnião, a ldéla preci­

saria ser bastante estudada e só com IDt anças signlficat1vas no

sistema f i nence r r o se.r i a possível a an-r-Lementieção de plano nesse

sent1do.

Outro ponto abordado pelo depcente, em função dos deba­

tes, fOl o de amplIar o prazo de flnanclamentos para lnvestlmen­

tos pratlcados pela rede privada de bancos. Entende que só a lon­
go prazo algum resultado poderia ser colh1do, mas não acred1ta

que empréstlmos de prazos aClma de 8 anos seJam efetuados pelos

bancos prlvados.

Depolm~nto do Professor Carlos Lessa - Diretor do BNDES

o expositor destac~u o imenso poder do SIstema fInan­

ceiro na socledade econômlca contemporânea. Segundo seu entendl­

mento, a sociedade deverla regular seu funcionamento, que é deCl­

SlVO na v~da econôm~ca contemporânea.

Com relação à forma do slstema f~nance~ro, o orador de­

fendeu um slstema mlsto com varlantes, capaz de melhor equlpoten­

cIallzar os poderes. A preocupação malor f 01 sobre a questão de

natureza do controle socletárlo dos operadores e agentes desse

SIstema. Segundo entendlrnento do orador, a partlc1pação de empre­

sas estrangelras na economia deverla ser regulamentada pela Cons­

tltuição.

o Prof. Carlos Lessa defendeu que os t>tulares dos

ageptes flnancelros deverlam operar sob reglme especlal, que 1m­

pllque uma relação de concessão outorgada pelo Poder Públl~o ao

operador e que, por sua vez, seja gualiflcado para operar nos dl­

verSos mercados que compõem o sistema fInance~ro.

Outro ponto levantado pelo orador f 01 o d~lema do pro­

cesso lnflaclonárlo. Segundo ele, -este processo levou a um padrão

de competlção lnterbancárla, onde a regra fundamental fOl a mul­

tJ.plicação de aqênc aa s para a captura de "d r nhe i r o em t.r.âns í.t.o?,

Ressaltou que· esta expansão no número de agênclas, em sua dlmen­

sào nacional, é relatIvamente mu~to pequena na sua correlação com

o tamanho dos agentes produtlvoS da economla. O autor chamou

atenção para o fato de a organlzação bancária do País ser desa­

Justada e bastante precária. SugprIu a reorganlzaçno do slstema

bancárJ.o.



Quanto à ad'llullstração do s r s t ema pelo Estado, o Pro f •

Carlos Lessa defende a unicidade de comando pelo Poder LegIsla­

tivo, que deve ter mÇ ar capac2dade de controlar e conhecer o de­

sempenho do processo ~olítlco-econômlco e o desempenho do subsls­

tema controlador do s;stema financeiro.

Durante os c~bates, o Prof. Carlos Lessa defendeu um

avanço no grau de concentração bancárIa, com um banco oflclal e

comerclal de grande porte e de grande poder de competlção para a

escala das empresas lndustrlais e agrícolas do País. PoderIa ser

o Banco do Brasll. Defendeu, alnda, que o Banco do Brasll deverla

ser um banco com capacldade de deter 40% do total das operações

de crédlto convenclonal corrente no País. Segundo entendimento do

exposltor, este Sanco fortalecldo serla um Instrumento eflcaz pa­

ra as autorldades monetárias operarem polítlcas de redução das

taxas de juros e do spread. SerIa um lnstrumento de regulação da

ordem bancárla.

o Prof. Carlos Lessa defendeu a crlaçãa de banco local,

operando na faIxa dos negóclos locals, com senslbllldade para

operações de natureza comunItárIa, o qual serIa outro Instrumento

de regulação do slstema.

o orador defendeu a extlnção da carta-patente.

Partic~param deste debate: Prof. Carlos Lessa, Dr. An-
dré Franco Montara F~lho, ProL LU1Z Correla do Lago, nr . José

Serra, Dr. Mauro Campos, Dr. Lu~z Gushlken, Dr. Fernando Gaspa-

rian, Dr. CId Se bór a de Carvalho e derna~s Constltulntes partlcl-

pantes da Subcomlssão do Slstema FInancelro.

Oepolmentn üo Or. Luiz Correia do Lago - Professor da Fundação

GetúlIO \ rgas

o orador ressaltou a lmportâncla do sistema flnanceIro,

como canalizador de poupança para o lnvestlmento. Expllcou que a

formação bruta de capItal na economIa somente foi possível graças

à existêncla de um SIstema flnancelro misto, que permite, agrega­

do à contrlbulção de alguma poupança do exterlor, o processo de

desenvolvimento que se observou no pós-guerra.

Revelou acredltar que é oplnião geral que deve haver

uma opção por urna economia de llvre mercado, mas com superVIsão

pelas autorldades econômlcas e atuação governamental que permIta

que todas as atIVIdades econômIcas se desenvolvam sem ferIr o in­

teresse soclal ..
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abusos flagrantes e essa prátIca preCIsa acabar;

- acha que o Banco Central e a ComIssão de Valores Mo­
biliários devem prestar contas ao Poder LegIslatlvo;

- coloca a posslbllldade de que os membros do Conselho

Monetário Nac10nal seJam es~olhidos pelo Presldente,

com a aprovação do Leglslativo; o Banco Central ser la

uma conseqüência dessa seleção;

- sobre a entrada do capItal estrangeIro no sistema f1­

nanceIro, explica que a experIenCla brdsllelra tem

sido realmente de regras não escrltas. O Banco Cen­

tral tem regras secretas para regular essa matérla.

Entende que se não é assunto para a Constltulnte,

certamente o é para a legIslação ordInária. Admlte a

eXlstêncla do capItal estrangeiro no SIstema, desde

que com partIcipação mInorItárIa, até porque a sltua­

ção Já eXIste de fato;

- acha que a questão báslca do slstema financelro é aar

continUIdade ao nosso processo de desenvolvlmento

econômlco .. Para tanto, é preClso crlar novos mccanls­

mos de finanCIamento de longo prazo. É favorável a

que a rede prIvada de bancos participe dos fInanCIa­

mentos de longo prazo;

- quanto ~ Lei de Usura, relata que se tornou totalmen­

te inócua e seria descabida a sua manutenção;

- de outra parte, entende que não cabe à Constltuinte

abordar questões de formação dos juros e crlar regras

com relação a juros;

- no que se refere à regIonalIzação dos bancos, admIte

que não é desejável que bancos de atuação naclonal

tenham poder desmesurado, mas a obrlgatorledade de

atuação reglonal dos bancos de âmbIto naCIonal crla­

rIa de Início certa confusão no s~stema flnancelro. A

regionallzação só seria possível a longo prazo. O te­

ma serla tratado por legislação ordlnárla;

- revela que em sua oplnlão o tÓPICO que realmente de­

verá constar da ConstltulÇão é a antlga atrIbulção do

Estado, da Unlão, de controlar a emIssão da moeda. É

um elemento suflc~entemente geral para ser consldera­

do. Em segundo lugar, merece ser fIxada a neceSSIdade

de fIscalização de operações fInancelras de todos os

tipos, superVISIonados pelo Poder Público;

- dos debates com ConstitUIntes, fICOU eVldente a pos~­

ção do orador, favorável ao fortaleclmento do mercado

de ações, que deve receber atenção das autorIdades

econômicas. TodaVIa, esse segmento deve ser muito su­

perviSIonado e aí entra a atuação competente que a

ComIssão de Valores Moblllárlos dever~a te~.

através das pró­

forma IndIreta

Disse, aInda, que a atuação do Governo no

nancelro vem sendo processada de forma d~reta,

prias InstitUIções flnancelras do Governo, e de

através da supervisão das Instituições prIvadas.

SIstema fl-
FInalmente, a troca de lnformações entre o Or. LUlz

Correia do Lago e os Constltulotes nada ma~s acrescentou ao seu

depolmento.

Teceu, ademais, comentários detalhados sobre a ordem

econômIca e flnancelra do País e deIXOU transparecer sua oplnldu

sobre diversos aspectos, abaI~o referldos:

- sobre estatlzação versus prlvatlzação, Julga que o

sistema misto é o mais adequado para o futuro;

- sobre o Banco Central, acha muito difíCIl sua lnde­

pendênCIa com relação ao MInistérIO da Fazenda. En­

tende que a diretorIa deve ser de conflança do PreSI­

dente da Repúbllca, mas há neceSSIdade de regras es­

távels para o SIstema flnanceiro, o que será possível

com funCIonárIos malS permanentes, bem preparados,

bem respaldados nos seus cargos, como se observa em

alguns países europeus;

a par da lndependêncla relatIva do Banco Central,

Julga necessárlo poder de sanção para eventuaIS des­

mandos. A Impunidade tem sido a tônlca em casos de

Depolmento do Or. José FláVIO Ventrlce Berçott Presidente da

Associação Naclonal dos FunCIonários do Banco do BraSIl

o depoente ressaltou a organIzação e a constítulÇão do

SIstema Flnancelro Nacional. Partlcularmente referlU-se à carac­

terística olIgopollsta da intermediação financelra. Para corriglr

as dIstorções decorrentes desse fenômeno, SOllCltou Uma normatl­

2ação rna2S efetIva do s2stema financeiro. Para o conferenc2sta,

sem a intervenção do Estado, a tendêncla à concentração de renda'

é mUlto acentuada.

O conferenClsta indICOU que, de 1965 em dIante, deu-se

um enorme processo de absorção de pequenos bancos por grandes



grupos do setor. Por outro lado, sob o pretexto de combate à ~n­

fIação, o Banco do Brasil fo~ obrigado a conter suas apl~cações,

paradoxalmente â grande expansão de agênc~as no ~nter~or do País,

de ~nteresse da polít~ca governamental. Em 1981, a partlclpação

do Banco Já estava reduz~da a 17% do mercado; em março de 1985,

sua part1cípação caía para 7,4%.

Por outro lado, os bancos pr~vados concentraram-se ape­

nas nas operações que lhes proporcLonarLarn alta rentabLlldade,

de1xando para o Estado, ou ma1s'exatamente, para o Banco do Bra­

sil, as operações de alto custo operac~onal, como são aquelas

realizadas com mLni e pequenos produtores rurais e em regLões

pouco desenvolvidas e fracas econom1camente.

Durante o ano de 1986, dentro de uma política de forta­

lecimento do Banco do Bras~l, lutoU-Sê em vão, para que o Banco

pudesse operar no segmento não-monetár10 do sistema. Entre as am­

pliações alcançadas, no entanto, apontam-se a 1nstItulÇào da Ca­

derneta de Potlpança Rural e a autor1zação do Cartão Ouro e da Fl­

nanceira do Banco.

o depoente sa11entou a ~mportânc~a de se def~nlr com

clareza na Const1tulÇão e na legislação ordinária o papel do Ban­

co do Bras1l como agente flnanceiro do Governo Federal, suas re­

lações com o Tesouro Nac~onal e o Banco Central, bem como da ad­

minlstração dos recursos da soc1edade braslleira.

o Doutor Fláv~o Ventr~ce Berçott de~xou as segu1ntes

sugestões para a Const1tu1Ção:

- Compete ao Congresso Nac10nal leg1s1ar sobre maté­

rla finance1ra.

- As ativ1dades desenvolv~das pelo S1stema Flnance1­

ro Nac10nal, exercidas por 1nst1tu1ções públlcas e

privadas, terão caráter predom1nantemente socIal.

- Lei Federal regulará as atIvidades do SIstema Fl­

nance1ro Nac10nal e assegurará o dlrec1onamento de

poupanças para o fomento da produção e clrculação

das r1quezas.

- O Banco do BraSIl S.A. é o agente financelro do

Governo Federal no tocante à ap11cação de recursos

dest1nados ao fomento das at1vIdades agropecuárIa,

agro1ndustrlal e de comérc~o exter10r.

- Reserva-se às 1nst1tu~ções f1nance1ras púb11cas a

dest~nação, por ação d1reta, dos recursos geridos

pela Adm1n1stração Públlca.

Dep01mento do Doutor Sérglo Augusto Barcellos, PreS1dente da Bol­

sa de Valores do RIO de Janelro

o depoente lembrou que a Bolsa de Valores do RIO de Ja­

neiro tem 146 anos e remonta ao tempo do Impér10. Atualmentc,

ações de 650 empresas são negocIadas.

Ressaltou, ademals, que no Brasll aInda é d1[usa a

1dé1a de mercado de capIta1s e sua 1mportâncla para a capltallza­

ção da empresa prIvada. AlIás, sua verdadelra dImensão não f 01

ainda dev1damente compreendlda pelas autor1dades governamenta1s e

a opIn1ão púb11ca, em geral.

Conjunturalmente, tornou-se d1fíClI ao Brasil recorrer

às fontes de f1nanciamento externo. Por outro lado, as ~nstltul­

çôes of1c1a1S de crédlto do governo, o BNDES, por exemplo, nào

podem oferecer recursos para InvestImento a todos os requeren­

tes. Caber~a, portanto, ao mercado de caplta1s assumir o papel de

promotor da captação desses recursos.
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Nesse contexto, as bolsas do RlO de JaneIro e de São

Paulo terlam relevante papel a desempenhar, apesar da forte con­

corrência das taxas de Juros.

o relator Fernando Gasparian deseJou OUV1r a opIn1ào do

Pres1dente da Bolsa de Valores do RIO de Jane~ro sobre a questào

da l1m1tação do juro real e sua 1mportânc1a para a cr1açào de um

verdadelro mercado de capItaIs.

Em reposta, o depoente afIrmou ser 1mpossível 1nvcstir

com as elevadíssimas taxas de Juros atua1s, que hOJe estão se

aproximando de m11 por cento ao ano, para capital de giro.

o depoente procurou analisar a formação dessa taxa d~

Juros, através das determinações d1ár1as do d1retor da díVld~

pública do Banco Central sobre o valor da taxa, através do qual o

Governo compra dlnhe1ro. Geralmente, o pr1me1ro índice do custe

do d1nhciro é a taxa do overnight. A remuneração do d1nhe1ro, de

um dla para o outro (por exemplo a 0,9%) acaba sendo a pr1me1ra

taxa a part1r da qual as outras se formam, no Brasll. Então, con­

forme o eXposItor, a prime rate braslleira, hOJe, é o overnight.

Quem tem recursos deposItados no overnigt d1spõe de umas faCI11­

dades que na economla real não é possível: l1quIdez lmedlata.

Além dessa vantagem, o poupador em overnight é aqu1nhoado com

0,9% ao d1a. Em C1ma dlSSO, são colocados um percentual referente

à com1ssâo do banqueIro e outro referente ao 1mposto. A taxa do

overnight acaba sendo anua11zada em mll por cento.

Segundo o depoente, o overnight dever~a ser pena11sa­

do. Quem t1vesse dlnhe1ro no overnight dever1a ganhar menos do

que a lnflação proJetada, uma vez que o overnight é o dlnhelro

que não tem uma destlnação 1med~ata. Isso, no entanto, não ocor­

re. E esta s1tuação é fruto de uma 1n1c1at~v~ governamental. "A

LBC reflete a lnflação proJetada, que é corr1g1da d1ar1amente.

Quem a criou não f 01 o mercado flnancelro e quem abre a mesa da

dívida públlca não é o mercado flnancelro mas S1ffi o Banco Cen­

tral".

F1nalmente, respondendo ao Const1tulnte Fernando Gaspa­

rlan com relação à taxa de Juros reais a 12% anua1S, flxados no

texto const~tuc~onal, o depoente'aflrmou cred~tar " não ser neces­

sár10 corr1g1r a taxa de Juros no Brasil através de um dlSpOSlti­

vo legal", na Conbtitu1çào. No seu entender existem leis ordiná­

r~as para ~sso.

Depolmento do Doutor Roberto Konder Bornhausen, Presldente da

Confederaçào Nacional das Inst1tuições F1nancelras

o depoente abordou, 1nc1almente~ o sistema f~nancelro

em geral e os bancos comerCla1S, em partlcular. O prlmelro aspec­

to a ser mencionado fOl a responsabl11dade das 1nstltu1ÇÕCS que

atuam no slstema f~nance1ro. Responsab1l1dade na formaçào e guar­

da da poupança f1nancelra e responsabllidade na transferênCIa de

recursos entre agentes econôm1cos.

Ressaltou, ademais, a medern1zaçào do slstema flnancel­

ro bras11e1ro, que permlt1u à economia brasllelra alcançar o pa­

tamar de 8ª economla do mundo cap~tallsta.

Outra característ1ca do s1stema f1nancelro é a do ll c a ­

sarnento de prazo tl
• A adm1n1straçào do fluxo de calxa de uma Ins­

tituição f~nance~ra é hOJe outro dos seus pontos críticos que re­

quer CUIdado e 1nstrumenta11zaçào extremamente SOflst1cada para

seu acompanhamento.



Sobre taxa de Juros, o depoente advogou que os Juros

deve~ ser realS, no sentldo de manter a atratlvldade para o pou­

pador, a flm de estlmulá-lo a reallzar uma poupança flnancelra.

Os juros devem ser os malS ba1xos possívels, a f1m de estlmular G

invest1~ento produt1vo por parte das empresas e das pessoas.

Ressaltou o exposltor a existêncla de forte concorrên­

cia no sistema f~nancelro brasIleIro. Nesse particular, defendeu

a eXIstêncla de cartas patentes, como instrumento para salvn9uõr­

dar a responsabllldade nos melOs flnancelros. A carta patente,

vlncula-se à necesslgade de as lnstltulções flnuncelras receberem

autorlzação do Governo Pederal para seu func10r mento. Essa auto­

rlzação se JustlfIcarIa porque as InstItuIções ~~dam com a pou­

pança do públlCO. Por outro lado, lembrou c conferenc1sta, as

cartas patentes adqulrlram valor econômlco, tOl aram-se bem fun­

gível, cUJo valor dever la ser preservado a f'm de não provocar
desequ~líbrlos no mercado.

o depoente afirmou acredltar que a lcqlslação deverla

permitIr a formação de qualquer tlpO de lnstltUIÇão fInancelra.

Os bancos buscarlam segUIr sua verdadelra vocaçào, no ãmb~to na­

clonal, regional ou até mesmo local. O depoente é favorável a que

se dê contlnuldade à organ~zação do SIstema fInanceIro braS1lel­

ro, onde há convlvênc~a entre Instltulções prlvadas e públlcas.

Na fase dos debates, o Relator Fernando Gasparlan SOll­

Cltou que o depoente aprofundasse a questão dos Juros reaIs

anua i s exorb i tantes cobrados no Br'e s r L, Nesse pa r t r cul ar-, se o

slstema bancárlo poderla voltar a trabalhar com taxas realS em

torno de 6% ao ano.

Respondendo, o àepoente refer~u-se às três referênclas

básicas que servem de ballzamento para a flxação dos Juros: a po­

lítica monetárla, que determlna o nível de llquldez da ecOnOmlaj

a política fiscal, que determlna a colocação de títulos públICOS
federals no mercado; e a expectatlva lnflaclonárla, que pode se

refletir ou pelas taxas pré-fIxadas ou através da sua conflablll­

dade em relação ao Indexador que está sendo usado para sua apll­

caçào.

RaCloClnando com Juros realS, ou seJa apl~cados em CIma

da correção monetárla, o depoente expllcoU que, no Brasll, há uma

enorme variedade de taxas. A gama é bastante larga, bastante

elástlca. O preço pelo qual o dlnhelro tem sldo comprado pelo ln­

termedlárlo flnancelro varia mUlto em função da política flscal,

polítlca monetária e da expectatlva lnflaClonárla. Por outro la­

do, os spreads também são varlados, desde 1% ao ano até percen­

tuaIS bem malS elevados, conforme as características das opera­

ções, lIgadas ao seu rlSCO, porte e à de~tinação. Esses determl­

nantes cond1clonam a grande varIação do s~read.

o depoente enfat~zou aInda o pãvel que o mercado desem­

penhou na questão da remuneração ao poupa. cr , Nesse pa r t r cuLa r , a

atuação d9 Governo, que coloca no mercado recursos para cobrlr

défiCIt públlCO, acaba sendo o prlnclpal agente determlnante do
piso da taxa de Juros.

Respondendo a outra pergunta da ~elator Fernando Gaspa­

rIan sobre cartas patentes, o exposltor relembrou que há longos

anos, não vêm sendo emitIdas novas cartas patentes. Portanto! o

processo de expansão ou modlflcação do tamanho da rede têm ocor­

rIdo através da compra de fundos de comérCIO, por vezes de lnstl­

tUIções sinlstradas. Ao realizar essas vendas, a autorIdade m~nl­

m1za a perda que o poder público venha a sofrer. O depoente dlsse

entender que essa é uma realldade que se deve reconhecer. "Se ~e

acha que é a melhor solução ou não, trata-se de um fato que pode

Vlr a modlflcar poslçôes que devem ser calocadas, mas que devem,

sem dÚVIda alguma, levar em conslderaçào essa realldade do fato

econômico, ~ob pena de provocar desequllíbrlos competitIvoS entre

agentes econômlcos 'atuando numa mesma área."
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o Constituinte José Carlos Vasconcelos SOllCltou o pa­

recer do exposltor sobre a proposta do Relator Fernando Gasparlan

de lnclulr-se no texto constituclonal artlgo que limlte a taxa de

Juros realS a 12% ao ano. Em resposta, o depoente aflrmou que a

lnclusão de tal dispos1tivo na Const~tulçào lnviablllzar1a a ad­

ministrçào econôm1co-f1nancelra-ao País, que deve ser felta pela

autorldade monetárla, com a flexIb1lldade e a capacldade de adap­

taçào à conJuntura econômIca nacional. Lembrou o exposltor que a

economia é extremamente dlnâmica, sendo afetada por fatores ln­

ternos, que fogem até mesmo ao controle da autorldade, e também

por fatores externos, com efeItos que não podem delxar de ser

conslderados. Ademals, não há como obrlgar o detentor de uma pou­

pança flnancelra a sUJeltar-se a determlnado nível de taxa. O de­

tentor da poupança f1nanceira buscaLá outros atIVOS e sua melhor

convenlêncla, o que foge totalmente à capacidade de determinaçào,

através de qualquer leglslação.

o Constltulnte João Macha_~ Rollemberg fez a segUInte

lndagação: "Inflação aumenta a lucr,"':lvidade dos bancos ? Os ban­

cos no período de Inflação ganham m~~s ou ganham menos ? A SOCle­

dade brasllelra ganha malS ou ganha menos com a lnflação "?"

Em resposta à questão da rentab1l1dade, o eXposltor en­

fatlzou que é um dever mínlmo do banr.o preservar sua poupança.

Pareceu ao depoente ser uma pretensão Justa do poupador querer,

como patamar báslco, preservar o poder de sua poupança. A lnfla­

ção, segundo a op1nlão do expositor, faz com que toda a sociedade

perca. Ela é um wal extremamente danoso para o País. Todos saem

perdendo. Com relação à pergunta, se no slstema bancárlo a lnfla­

ção aumenta ou dImlnui a lucrativIdade, respondeu que o nível~ de

1nflaçào tem lnterferênc1a nesse processo de lucratlv1dade, embo­

ra ele, mercadologlcamente, sofra varIações e repasse aos usuá­

rlos e aos beneflclários do serviço, ao longo do processo Infla-~

cionário. Inslstlu em afIrmar que nenhum agente econômico sal be­

neflc~ado pelo processo ~nflacionárlo.

Depoimento do Doutor Antonlo Carlos Borges Frelre - PreSIdente do

Banco do Estado de Serg:~

IncIalmente tpçeu comentárlos gerals sobre as polítIcas

adotadas, a atuação e funcionamento do Banco do Estado de SergI­

pe, tldo como banco estadual saudável pelas lnstltulções Of1­

ciais, especlalmente o MlnIstério da Fazenda e Banco Central.

Entendeu ser oportuno e absolutamente necessár10 para o

País conVlver com um slstema m~sto composto por bancos públICOS e

privados.

Ressaltou, também, a importâncIa dos bancos estaduais

como Instrumento de desenvolvImento-dos governos estaduals, mas

cons1derou necessárIos mecanismos que ~mpeçam ou dIflcultem a

ut~l~zação desses bancos para f~ns polítlco-eleltora~s.

Ponderou ser equlvocada a comparação dos bancos esta­

duals com os bancos prlvados, pOlS enquanto estes se preocupam

basicamente com a lucratlvldade de seu capital,' aqueles têm com­

promlsso soclal, desempenham função soclal.

Entende que a Constltu~ção Federal deva defInIr o Con­

selho MonetárIo Naclonal como órgão normatlzador do Slstema Fl­

nanceIro Nacional. Nesse sentldo o Conselho Monetário Naclonal

deverá elaborar os normatlvos que dlzem respelto à atlvidade fl­

nance1ra, os quals só terlam vlgênc1a após a aprovação do Con­

gresso NaClonal.

o Conselho Monetárlo deverá ter um reglmento Interno,



aprovado pelo Congresso Nacíonal, com atr1buições para atender a

dinimlca do slstel a financelro.

Ponderot que o Conselho Monetárlo Naclonal deverá ser

composto por vár~us segmentos da socledade, cUJos reprcscntüntcs

terlam seus nomes ~ubmetldos à aprovação do Congresso NuClonal.

As~im, as normas expedldas pelo Conselho Monetárlo Naclonal, re­

ferendados pelo Congresso Naclonal, serlam representatlvos da

vontade popular.

Na fase dos debates destacou que a llmltação das taxas

de juros é realmente necessárla para dlsclpllnar o ganho absurdo

por alguns particlpantes do 5~stema flnancelro; dlsse concordar

coro a tese de que, enquanto o avernight perslstlr com ganho supe­

r10r à 1nflação, nenhum empresár10 optará pela alocação de seus

recursos em atlvldades produtlvas. Em seu entender, 1sto deverá
ser corrlg1do.

Depoi~~nto do Dr. Ruy Altenfelder, Dlretor da Federação e Centro

das In. Jstrlas do Estado de São Paulo - FIESPICIESP

No entender do depoente, estão entrelaçadas as duas

questÕes para as q~als está sendo Sollcltada sua man1festação.

A prlmelra, trata da conveniênc1a de se inclulr em nos­

sa futura Constltuição, normas sobre o sistema flnanceiro para

todos os setores da economia e da soc1edade bras1lelra. Para o

depoente, justiflca-se plenamente essa lnclusão, na medlda em que

grande parte dos problemas econômlcos que o País vem enfrentando,

especialmente a Inflação crônlca e elevada, que dlflculta lmensa­

mente os 1nvestimentos necessárlos a assegurar um desenvolvlmento

constante e equllibrado para nosso País, se deve, prlnclpalmente

ao desequllíbrlo de nossas flnanças, especlalmente no setor

públlCO, e à falta de uma polítlca monetárla defin1da em funçãc
das rea1S necess1dades de nossa economla.

A função prlmordlal de um Banco Central é a regulação

da quant1dade de moeda em clrculação na economla e o funclonamen­

to do Slstema flnance1ro. A establlldade do valor da moeda e a

conseqüente manutenção do poder ãqU1Slt1VO daqueles que dela se

ut1lizam são essenClalS ao desenvolvlmento e ao bem-estar 50:

cial. Sempre que a emlssão de moeda se expande aClma do creSCl­

mento do produto de nossa economia, tem-se como resultado o aClr­

ramento da inflação.

Para que a autor1dade monetár1a do Banco Central possa

~er efetivamente exerclda, considera o depoente fundamental que

hua atuação seJa lndependente. Nem a autorldade nem a polítlca

J onetár1a podem f1ear a reboque do Poder Executivo e da polítlca

t1scal. Caso contrárlo, sua ação será sempre no sentldo de san­

Clonar a lnflação, com a emissão de moeda e de títulos evolulndo

~~ito acima das posslbllldades da economla, num quadro de 1nsta­

Lilidade que alcança todos os setores a

Dlante dessa realidade, consldera o exposltor fundamen­

tal assegurar, na nova Const1tulÇão, a independêncla do Banco

'Central, com a flnalidade de executar uma política monetárla que

vise, acima de tudo, a preservação do valor da moeda e a estrutu­

ração do slstema financelro com base em critér10 de mercado, onde

predomlnam a 11vre concorrência e a permanênc1a, em nosso País,

dos centros de declsões. Nesse sentldo, conslder~ que o PreS1­

dente do Banco Central do Brasil deve ser lndlcado pelo Presiden­

te da Repúbllca, com um mandato por tempo lndetermlnado, através

de aprovação do Senado Federal.

o Conselho Monetárlo NaClonal serla presldldo pelo Pre­

sidente do Banco Central, com seus membros escolhldos pelo PreSl­

dente da Repúbllca em 19ual número entre representantes da 1n1­

elativa privada e do governo. A atlvldade do Conselho Monetário

-u-
NaClonal, a ser definlda na ConstitulÇão, incluir1a a regulamen­

tação dos mercados flnancelros e de capltals e de suaS lnstltu1­

ções, operações e serVlços, além da normat1zação das atlvldades

camblals com o setor externo. Tanto a em1ssào de moeda quanto a

coordenação e o controle de crédito e a disclpllna das lnstltui­

ções flnancelras de suas operações e servlços devem ser de compe­

tência excluslva da Unlão.

Depoimento do Professor Dionísio Dias Carneiro - Pontifícia Uni­

versidade Católlca do R10 de Janelro

A idéia de autorldade monetárla em seu conceito moderno

derlva das instltuições inglesas, com as funções reguladoras do

Banco da Inglaterra, no século XIX. Em meados do século XIX, ha­

via controvérsia entre os teórlcos em torno das funç~es apropria­

das para o Banco da Inglaterra, se seriam predomlnantemente vol­

tadas para imped1r a monetarização exceSSlva das reservas metál1­

cas, que se acumulavam coma resultado dos saldos do balanço de

pagamentos, ou se cumpririam a função de impedlr que as crlses de

11quldez do slstema bancárlo redundassem em crlses econômlcasa Na

realldade, ambas as funções são características dos bancos cen­

trais modernos e foram reflet1das nos dOls departamentos trad1­

cionals do Banco da Inglaterra: o Currency Departament e o Liqui­

dity Departament.

Sir John Hicks, econom1sta lnglês, aflrmou certa vez

que se a sociedade lnglesa tIvesse consc1êncla do poder atrlbuído

ao Banco da Inglaterra, Jamals permltlrla tamanho poder nas màos

de simples funclonárlos. Conclui-se, portanto, que tal poder deve

existir na medida em que o Banco·Central tIver de lmpedlr crlses

de llquldez no s1stema f1nance1ro. O remédlo é controlá-lo, para

não perm1tlr d1sfunçàes, cobrar resultados e enseJar correções de

rumo, sempre que houver comportamento discrepante do deseJável

pelos representantes da socIedade a

o poder de regular, socorrer e ger1r o zlstema f1nan­

ceiro não é, entretanto, a ún1ca razão para que se almeje maior

controle soclal sobre a atuação do Banco Central. A outra razão é

obVlamente sua condlção de banque1ro do governo, ou seJa, sua ca­

pacldade de flnanclar o gasto público. Com este papel, o Banco

Central posslblllta ao governo liberdade de pedlr emprestado, sem

consulta ou autorlzaçãb do Congresso, para gastar malS do que ar­

recada em trlbutos.

As organlzações polítlcas modernas têm encontrado for­

mas diversas de exercer o controle polítlCO sobre o Banco Cen­

tral. Nos regimes parlamentarlstas, a subord1nação do Banco Cen­

tral ao Parlamento pode ser do tlpO lndireto, como parte do poder

executlVO. Assim, por exemplo, o presldente do Banco do Japão é

nomeado pelo Mlnlstro da Fazenda, como qualquer func1onár1o su­

bord1nado ao Mln1stérlo. O Minlstro tem ainda a atribulção de dl­

tar as d1retr1zes de atuação do Banco Central. Em reglmes presi­

dencialistas, como o peruano ou o norte-amerlcano, desenvolve­

ram-se formas de controle dlreto do Banco Central pelo Congresso,

que vão desde a aprovação do nome do Presidente até o estabelec1­

mentd de forma de supervlsão permanente da atuação do Ban~o Cen­

tral, pelo Congresso ou por meio de comlssões permanentes do Con­

gresso, com a finalldade de lnqulrlr sobre a ação do Banco Cen­

tral e aprovar dlretr1zes gerais de polít1ca f1nancelra. No caso

dos· EUA, O Slstema de Reserva Federal é conslderado órgão do po­

der Leglslatlvo, subordinado ao Congresso a

Na tradição brasilelra, o Banco Central tem sldo conSl­

derado como forma de o poder executivo tomar med~das necessár~as

para corrlgir com agllldade problemas na área econômlco-financei­

ra. Todavla, embora nos últlmos v~nte e do~s anos o governo dlS­

pusesse de meios para alterar a leg1slação, não os ut1lizou para

lmprimlr establlidade ao sistema. Os argumentos favorávels aos

requlsitosJde agilidade, portanto, têm sido falac~osos: na maio-



ria dos casos em que se recorreu à "ag~l~dadell os abusos resulta­

ram daqu~lo que os anglos-saxões denom~nam de "accountabI1Ity",
ou seJa, da não prestaç~o de contas, pela autorIdade, de suas

ações à soc~edade. Com freqüêncIa, tais abusos puderam ser come­
tidos durante longo ~ntervalo de tempo, à falta de mecanIsmo con­

trolador, que ex~ja da autoridade execut~va esclarecimentos.

Reconhec~do este ponto, urge a revIsão das condIções de

equIlíbrio entre 05 requ~s~tos de ag~l~dade da ação do executIvo
e a necessidade de preservar o poder fiscallzatórlo dos represen­

tantes eleltos pela sociedade, à luz da experiênc~a braslleira

nos últ~mos vInte anos.

Em resumo, temos três questões: as formas de escolha e
demIssão das autoridades monetárIas, os mecanIsmos de supervIsão

de sua atuação pela socledaõe em tempo háb~l, a fim de que possam
ser eVItados desVIos de responsabIlIdade, e a capacIdade do exe­

cutivo, em geral, e das autoridades monetárias, em particular,

para lesgislar sobre matér~a econômlca-flnancelra. As formas
atuals não se mostram efIcientes, nem para eVltar crlses e escân­
dalos financelros, nem para promover establl~dade nas relações

f~nanceIras da economla. Resultaram, por outro lado, da acumula­

ção de um poder extraord~nário, conferIdo a funcIonárIos do poder
executivo, ao lado de exígua capacldade de controle da socIedade

sobre assuntos que afetam a vlda diárla dos cldadãos, sobre med2­
das que potencialmente provocam grande d2str2bulção de r2queza,

em geral às custas dos cofres públlCOS e em benefício dos segmen­
tos mais protegldos pelo sistema econômlco.

Flnalmente, o depoente referiu-se à atuação do Estado

como agente regulador (hoJe alnda manifestamente exceSSIva, sub­
metendo a economia privada a desnecessárIO elenco de controles).

Nesse particular, caber~a expressa previsão constltuc~onal quanto
à delegação, medlante lei federal, de poderes regulamentares às

autarqulas, tendo em vista a superação da tese - a nosso ver ana­

crônlca e derlvada de lnterpretação pu~arnente llteral do art. 81,

111, da vigente ConstltulÇ~O - segundo a qual o Presldente da Re­

pública detém pr~vativamente o poder de regulamentar le~s ou de­

cretos. Com efeIto, em quase todos 05 países oCldentals mais
adIantados, ver~fica-se tendênCla crescente no sentldo de delegar

a determlnadas agências reguladoras, descentralizadas e Indepen­

dentes do Executlvo, o poder de regulamentar lels de conteúdo

econômICO e de fIscalIzar sua obedlêncla, no exercíc~o de seu po­
der de políCIa.

Ao prever expressamente a possibllidade de tal delega­

ção, entendemos que caberá à futura ConstItuIÇão o estabelec~men­

to de determlnados requlsitos vlsando a dotar ta~s agênc~as regu­

ladoras de efetiva autonomIa polít~ca. Nessa llnha, poderá ser de
grande uti i Ladade , por exemplo, -a e Lrrruna çêo da esdrúxula f aqu r a

da demissibilldade "ad nutum" dos dIretores de entldades públl­

cas, lnfellzmente entre nós Instltuc~onallzada. Da mesma forma,
serIa lmportante que os dlretores de tals agências tIvessem seus
nomes prevlamente aprovados pelo Congresso Nac~onal, vIsando a

legltlmar sua atuação. Ta~s medldas poderIam acarretar malar ln­
dependêncla política das entldades da admlnlstração lndlreta,

frente ao Poder Executivo, partlcularmente daquelas encarregadas

da regul~ção de determinadas atlvldades econômIcas, perm~tlndo

sua instltuclonallzação como efetlvos órgãos da socIedade e não

apenas do governo.

Depoimento do Or. Flávl0 Teles de Menezes - Presldente da So~

dade Rural BrasIleira

o Doutor FlávIo Teles de Menezes ressaltou, lnlclalmen­

te, algumas caraterístlcas específlcas que, no seu entender, me­

recem uma anállse crítica, por ocasião da formulação das regras
básicas da nova Constituição. São elas:
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o alto nível de estatização de alguns segmentos (Ban­

cos Comerclals, Bancos de Desenvolvlmento, Instltul­

ções detentoras de poupança):

- reduzido número de lnst~tulções f~nancelras, com con­
centração de recursos e operações em empresas de mé­

dlO e grande porte, de caráter nacIonal.

A partlr desse cenário, o conferencista tirou as se­

gUlntes conclusões:

1) ut~llzação de poupança naclonal pelo setor públlcO

da economla para cobertura de seus desequilíbr~os

orçamentárlos:

2) cartoriallzação do setor privado flnanceiro, lmpe­

dindo a livre concorrêncla, reduz~ndo a ef~ciêncla

do s~stema e vinculando a responsabil~dade do Go­

verno Federal pelos insucessos ou lnsolvência de em­
presas do setor;

3) rnaximização de lucros do setor "Vls-a-V1S" os dcma i s

~etQ~~~ econômlcos (indústrIa, comércio, 19ricultu­

ra, consumidores) e dos malores co:~lomerados

"v~s-a-vls" as lnstltulções flnancelras de menor
porte;

4) funcionameo~o imperfelto do mercado, dado ~ reduzido

grau de concorrência hOJe veriflcado, e pllmlnaçào
de riscos para o invest~dor fInanceiro, prote9~do

pela correção monetária:

5) encareClmento do custo financeiro das at~vidades

produtlvas que arcam, em última lnstâncla, com a to­

talidade da tributação sobre as operações financei-

ras;

6} transferência de recursos f~nanceiros do lnterior do
País para os grandes centros flnancelros, dada a

inexlstência de lnstltulções reglonals ou cooperati­

vas de crédlto.

Como se verlfica, uma extensa e profunda reforma preci­

sa ser levada a efeito no setor flnanceiro, no Brasil. No enten­

der do depoente, surgem, então, duas questões princIpals: em que
sentIdo deve ser orIentada a reforma do setor fInanceIro e sobre

a conveniêncla de se Inclulr na ConstltulÇão dispositivo que re­

gule tal matérIa.

Sobre a primeira questão, o depoente adUZIU que tudo

indica que o caminho a segulr é o da progress~va liberallzação e
democratIzação do Slstema Flnancelro NaCIonal. É a maIor concor­

rência que lev~ . s preços a se ajustarem no sentldo da queda.

Também o mercado financeIro, se reduzldo o grau de estatlzação da

pCJpança naclonal e se abertas as possIbilIdades de intermedIação
a custos operacionais mais baixos por bancos reg'opa~s ou coope­

rativas de crédlto, pode oferecer substanclals reduções no custo
do dlnhelro. Por outro lado, a redução da trih-tação sobre as

operações f~nanceiras deve levar a uma corresp~ndente queda nas

taxas reals de aplicação do s~stema.

No entender do Doutor Flávio Teles de Menezes, a mudan­

ça a se processar deve'ser no sentldo de que haJa menor ingerên­
cia do Estado na captação e destlnação de poupança do público.

Defendeu a necessldade de uma desregulamentação e libe­

rallzação do setor flnancelro privado (flm das cartas-pat~ntes),

autorização para bancos regIonais, casas bancárIas e cooperatlvas
de crédlto; e da redução da trlbutação sobre as operações fInan­

celras. Ressaltou a necessIdade de aperfeiçoamento de seguro de
crédIto.



Quanto à segunda questão, a ordem eeonôm~ea deve prever

regras claras específicas no sent~do de assegurar o l~vre fUnc~o­

namenta dos mercados, protegendo a econom~a popular e a poupança

nac~onal dos acordos de grupos e promovendo a conco~rênc~a entre
os agentes econômicos.

Finalmente, o depoente acrescentou urna últ~ma palavra
sobre os casos espec~a~s de setores carentes de recursos porque
de baixa capitallzação, como a agr~cultura, por exemplo, ou os

que por sua importânc~a soela1 como a construção de habltações
populares, merecem tratamento exc~pcional. A seu ver, caberla

nesses casos, a formulação de polítlcas específlcas, através de

1e1 complementar, prevlsta na ConstltulÇão, amparadas por dota­

ções orçamentárlas próprias. E deu como exemplo o crédlto rural
para investlmentos em melhorla de eflciêncla produtlva e expansão

de culturas de lnteresse econômico ou socíal para o País, que re­
ceberlam algum t~po de benefício de redução no custo f~nance1ro,

VLa prograMa especlal aprovado em lel pelo Congresso Naclonal,

com recursos, orçamentários concomltantemente prevlstos.

Depolmento do Dr. Eduardo da Rocha Azevedo, Pres1dente da Bolsa

de Valores de São Paulo.

o conferenc~sta apontou, 1ni~~almente, algumas contra­
dições no desenvolvlmento capitallsta brasilelro. C~tou, alnda,

de um lado, a eXlstêncla do próspero parque induscrlal dlverslfl­

cada e ecanomlcamente importante e, de outro, a lncapacldade des­
se mesmo parque lndustrlal de lffiplementar proJetos de Investimen­

to de longo prazo, em consequêncla de uma realldade econômica
dramatlcamente lnstável, perturbada por pressões lnflac~onár1as,

alta volatllidade das taxas de Juros e seguidas mudanças no rumo

da polít1ca econômica. Essa natureza contradltórla do capltallsmo

SUGESTOES VEICULADAS NA SUB~OMISSÃO, A SEREM COGITADAS PARA AS

LEIS ORDINÁRIAS

Art. - O Banco Central do B~asil responderá pela execução da po­
lítica monetár~a e carnblal, de acordo com o dlSposto na

Lel Orçamentárla Federal e nos Planos de Desenvolvlrnento
aprovados pelo Congresso Nacional.

§ 12 - O Banco Central do BraSll terá sua atlv~dade regu­

lamentada por Lei ordinária do Congresso Nacional, ao qual
está subordinado e deverá prestar contas regularmente na

forma da Lei.

S 2 2 - Compete ao Banco Central do Brasll:
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bras~leiro é partlcularmente observável no s~stema financelro e

no mercado de cap~ta15.

o depoente citou um fator instltuc10nal para a inef~­

c~ência do mercado de açõe~ no Bras~l. Trata-se das grandes per­
turbações provenlentes de mudanças erráticas e às vezes desastra­

das de polítlca econôm~ca, muitas das quals lmplementadas sem

consulta prévka às lIderanças do mercado.

Sem um mínimo de establlldade e de coerêncla na deter­
minação das-regras que devem orientar seu funcionamento, o merca­

do perde credlbllidade, eslrelta sua llquldez e não pode cumprir

com eflclência seus Ob]etlvo5 dlscr~m~nados ac~ma.

o depoente propôs a reformulação da Lel 6.385/76, nos
aeç-ra nuea termos: toda a política r-e Laci.cnada com o mercado de
açê:s é de atr~bUlção exclUSIva da Cornlssào de Valores tiob11lá­

rlú~. Esta, contudo, passarla a inclu~r em seu coleglado, além do

presidente e dois diretores executlvoS - designados pelo Mln~stro

da Fazenda malS quatro representantes: o Presldente do Banco

Central, o Presldente do BNDESPAR, Secretár~o Executlvo do Fundo

Nac~onal de Desenvolvi~ento e o Secretário Geral do M~nlstério da

FaZenda.

Ao coleg~ado caber18 a flxação da política global para

o mercado de capltals, enquanto lnstrumento da política econômlca
de Governo. Dadas as novas atribuições da CVM no âmblto dessa

proposta, o depoente acredlta que sua sede deva localizar-se em
Brasília, enquanto que as atlvLdades cotldlanas de fiscal~zação

do mercado, bem como a lrnplernentaçào das declsões emanadas do co­

legiado, deverão ser cumprldas pela área execut~va do órgão, dada
a natureza especificamente adm1nistrat~va dessas ativ1dades.

I - na qualid~_e de Agente Flnanceiro e Depositário do Te­
souro Nacl nal, sem prejuízo de outras funções que lhe

venha~ a s~r atribuídas:

a) receber as lmportâncias proven~entes da arrecadação
de tr~bntos ou rendas federals, lnclus~ve as repas­

sadas p~los dernaLs lntegrantes da rede arrecadado­

ra;

b) real~zar os pagamentos e suprimentos necessárlos à
execução do Orçamento Geral da Unlão e le1s comple­
mentares; vedada a concessão, pelo Banco do Brasil

S.A., de créditos de qualquer natureza ao Tesouro

NaClonal;

c) conceder aval, f1ança e outras garantlasi

estoquesd) reallzar a aquls~ção e o finanClamento de

de produção exportável;

a} emltir moeda papel e moeda metál~ca nas condlções e 11­
mjtes autorlzados pela Com~ssão Permanente do Slstema

Finance~ro Naclonal, do Congresso Nac~onalr

b} executar a programação rnonetárLa;
c) controlar as operações de câmbLo;

d) executar os servlços do melO clrculante;

e) executar a flscal1zação das instituições bancárIas e
financeiras nos termos'aa Lel.

e) atuar

ções

dores

como agente fínancelro exclUSlVO nas

de Produtos Agrícolas e nos Estoques
promovidos pelo Governo Federal;

AqU1Sl­

Regula-

o Banco Central do Brasil não poderá financiar o

Tesouro Nacional. f) financiar a aquislção e instalação da pequena e mé­
d1a propriedade ruràl;

Art. - O Banco do Brasil S.A. é autorizado a praticar quaisquer

operações financeiras ativas, passivas e acessórias.

Art. - Ao Banco do Brasil S.A., como lnstrumento de

polít~ca cre~ tícla e f1nanceíra do Governo

pet~rá preclpu~mente:

execução dn

Federal, cem-

g) f1nanclar operações com pequenas e méd~as empresas
e com o setor rural, bem como qua1squer outras ope­

rações de interesse do Governo Federal;

h) ser agente pagador e recebedor fora do País;



i) executar o servlço da dívlda públlca consol1dada;

j) aÓlnirtistrar os Fundos criados para dar suporte f1­

n~'lcelro às operações de crédito de lnteresse do

Gc ferno Federal;

11 - como ~andatárLo do Banco Central do BrasLl:

a) re=eber os depósltos voluntár10s das lnstltu1ç5es

flnanceiras e reallzar as transferênclas interpra­

ças de recursos de 1nstitulções flnancelras 1nte­

grantes do Sistema Naclonal de Compensação de Che­

ques e Outros Papéls;

b) realizar operações de câmbio;

c) reallzar recebimentos, pagamentos e outros servlços

de interesse do Banco Central do Brasll;

111 - executar os servlços de compensação de cheques e ou­

tros papéis;

IV - como prlncipal executor dos serviços bancárlos de 1n­

teresse do Governo Federal, lnclusive suas autarqu1as,

receber em depóslto, com exclusivldade, as dlsponlbl­

lldades em moeda nacional e estrangelra de quaisquer

entidades federals, compreendendo as repartições de

todos os mlnlstérios clvis e milltares, lnstltulções

de previdêncla e outras autarquias, empresas públicas,

sociedades de economia mista de que a União detenha

direta ou lndlretamente o controle acionário (exceto

inst1tulções flnanceiras), fundações, comissões, de­

partamentos, entldades em regime espec~al de adm~n~s­

tração e quaisquer pessoas fís~cas ou jurídlcas res­

ponsáveis por adiantamentos, ressalvado o disposto no

§ 52 deste artigo;

v - realizar todas as operações cambia~s admitidas;

VI - dar execução à polít~ca de comércio exterlor:

VII - flnanClar as atividades ruralS, industriais, comer­

ciais e de serVlços, em igualdade de condições com as

demais ~nstitu~ções flnanceiras atuantes nO País;

VIII - adminlstrar e controlar fundos e programas especlals

de crédlto, medlante prévlo suprlmento de recursos pe­

las respectivas entldades 1nteressadas;

S 12 - Os encargos referidos neste art~go, no que couber,

serão objeto de contratação entre o Banco do Brasll S.A. e

a Unlão Federal ou o Banco Central do Brasll, medlante re­

muneração adequada.

§ 22 - As d~sponibilLdades em moeda nac~Qnal e estrangel­

ra, de que trata o lnciso IV deste artigo, mantidas no ex­

terior, por quaisquer entldades da admlnistração públlca

federal direta e lndlreta, deverão ser depos1tadas exclu­

Slvamente na agêncla do Banco do Brasll S.A. que Jurlsd~­

cione a praça, região ou país onde esteJa lnstalado o res­

pectivo órgão, f11ia1 ou SUbsldiária, somente admltldo de­

pósito em outro banco, quando, lnexlstindo agêncla do Ban­

co do Brasll S.A. nO país correspondente, houver restri­

ções legais e regulamentares 10calS à movimentação dos re­

cursos em agêncla do Banco do Bras11 S.A. em outro país.

S 30 - As operações de câmbio das entidades federais men­
cionadás no i~ciso ,IV deste artigo serão reallzadas exclu­

slvamente COm o Banco do Brasll S.A.

-~-

S 4Q - Os depósitos de que trata O 1nC1So IV deste artlgo

também poderão ser fel tos na Caixa Econômlca Federal, nos

limites e condições fixados pela Comlssão Permanente do

Sistema Financeiro Nacional.

S 52 - O Tesouro Nacional e o Banco Central do Bras11, nas

suas respectivas áreas de competêncla, concorrerão para

que seJam assegurados os recursos específ~cos que pOSS~bl­

litem ao Banco do Brasll S.A., sob adequada remuneração, o

atendimento dos encargos previstos nos lnC1SOS I e 11,

deste artigo.

Art. - O Banco Naclonal de Desenvolvlmento Econômico e SOClal

executará a política de lnvestimentos para consolldação e

fortalecimento da lnfra-estrutura e da lndústrla de base

da economia brasilelra, conforme deflnldo em Lel ordlná­

ria.

Art. - A Caixa Econôm~ca Federal terá base nac~onal e será o ór­

gão executor da política habltacional do Governo Federal.

S 12 - A Ca1xa Econômica Federal incentivará a poupança

popular de acordo com atribulções flxadas em Lel.

S 22 - A política habitacional do Governo Federal promove­

rá linhas de créd1to apropriadas à aquisição da casa pró­

pria com amortizações que não excedam a 20% CVlote por

cento) da renda familiar bruta.

S 32 - A Lei dIsporá sobre a margem de lucro tolerada para

lncorporação, construção e venda de unldades resldenclals,

quando os lmóvels se beneflclarem em qualquer das opera­

ções mencionadas de financlamentos de agênclas estatais da

adrnlnlstração direta e indlreta da Unlão, Distrlto Fede­

ral, Estados e Municípios.

S 42 - As Calxas Econôm2cas Estaduais, mantendo suas ca­

racterísticas de atendlmento, as falxas de poupança e de

crédito popular, participarão aa polítlca habÃtacional do

Governo Federal.

Art. - Os Bancos Regionals e Estaduais controlados pelo poder

público constitulrão, na forma indicada na Lei, lnstrumen­

tos de execução de políticas de investimentos e de eleva­

ção do nível de vida da população, de caráter regional.

Parágrafo Único - Os Bancos Estaduals não poderão flnan­

ciar o Tesouro Estadual.

Art. - O Banco Nacional de Crédlto Cooperativo é o agente do Sis­

tema Flnancelro Naclonal encarregado de promover o coope­

rativismo como forma coletiva de produção, armazenagem e

comerc~allzação de bens e servlços.

Parágrafo Único - O Banco Nac10nal de Créd1to Cooperat1vo
estimulará a criação e atuação de cooperativas de crédlto

na forma que a Lei determinar.

Art. - Os bancos privados deverão ter base regional.

Parágrafo Único - Lei complementar deterrnlnará o prazo de

implementação da norma constante deste artigo.

Art. - Os dirigentes de órgãos estatais do S~stema Financeiro Na­

c~onal não poderão ter qualquer vínculo com instltulÇõeS

financelras prlvadas, desde (três) an05 antes da posse

até 3 (três) anos posteriores à exoneração.

Art. - O Governa Federal, o Distrito Federal, os Estados, os Mu­

nicíplos, empresas públicas, sociedades de economla mlsta,



,
D:LSPE:t1SA PAGAI:1ENTO DI: PRl:STAÇÕES NO SJ:CTE:t1A F'J:NANCE::LRO DA HAS:LTACÁO RI:
F'eRENTE:S AO PE:R:toOO DI: JA1I1::LRO DE:: 19!::3 A'1"E: A pnOl1ULGl\cÃO DE:aTA CONST:t_
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fundações e demais ent1dades a eles v1nculadas, bem como

os fundos de pensão e dema~s ent1dades dos func10nár10s

desses mesmos organismos depositarão suas disponibilidades

de ca1xa apenas em 1nstitu1çàes financeiras públ1cas.
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AUTOR: ERALDO TRINDADE:
UF: PART:LDO: SUGESTÃO:

DJ:SPOtIDO aooRt::: A REGULA11EtlTACÃO DE CRtO:tTOS :E:XTERtlOS ATAAVÉs CE: L:E:X
ESPI:C:IAl••

••••••••••• SU'GEST6ES ••••••••••

ESTABELE:::CEtlOO QUE: LI:J: ESPi=C:IAL o:rspoRti,. SOBRE: REQU:LSJ:TOS EX:IGICOS PARA
A CONTRATAÇÃO DE: I:l:1PRESTJ:110 EXTERHOS E: RCE:Xl:1I: DOS CONTRATOS ..IA CeLEBRA.
DOS: •

EI1: 12/05/27l-b

SUGESTÃO:

SUGESTÃO:

E S •••G E S T li

RE:L.ATORJ:O J'E APOJ:O AO RELATOR
COOJ:GO DA COHJ:sSÁO/SUBCOUJ:SSÃO: -ee-

AUTOR: Jost; J:GNÁCJ:O F'ERRS:LR1\
UF: ?ART:tDO:

AUTOR: EXPEDITO JOtlJ:OR
UF': PARTJ:DO:

..••.•• s 1,1

- PRJ:I:1E::tRO G~UPO TEt1fáJ:co
- EMPREST:I110S' EXTERNOS

11.,

Parágrafo Único - A arrecadação de Impostos, taxas, con­

tribuições e demais receitas do Tesouro Nac10nal, do Dis­

trito Federal, dos Estados e dos Mun1cíp10S e dos órgãos

vinculados à adm1nistração dlreta e indlreta, bem como os

respectivos pagamentos a tercelros, serão processados, com

exclusividade, pelas institulções mencionadas neste arti­

go.

Arte - Lei federal disporá sobre a constltulÇão e funcionamento

dos bancos de depósitos, lnstItuIções fInancelras, de ca­

pitalização e de seguros, em todas as suas modal~dadesf

subordinando-as aos interesses soC1alS e assegurando o d1­

reCIonamento de poupanças para o fomento da produção e
CIrculação de rlquezas.

••••••••••• SUGEST6I:s ••••••••••

D:ISf'OtICO saERE: A OR~AHJ:ZACÃOI COl:1PETÊNCJ:A E: FUtlCJ:ONAHEtlTO CO CoNSELJJO
110NE:TÁRIO NACIONAL. E SUA COUPOS:IcAo APROVADA PELO SEtlADO FECERJ\l.o.

• •••••••• ~ • SUE S ••••••••••

PROPOtlDO uu SJ:STEHA F':l:NANCEJ:RO ESPECfF':ICO PARA o SETOR DE: HABJ:TJI,CÃO.

§ 12 - Caracterlza-se a subordlnação da ativ1dade credItí­

cia ao interesse social:

AUTOR: LU:;::S ROBE:R'fO POHTE:
Uf"t 'PARTIDOt SUGESTÃO:

VCDA AOS ES'1"ADOEl I: AOS l1UN:ccíp:IOB A CONTRATACÃO [lI: cRÉ:DJ:TOS NO EXTI:­
R:IOJt.

AUTOR: -soat: TI:J:XEJ:RA
UF': PARTJ:OO:

• ••••••••• ~ a 1,1

a) pela obed1ência aos prlncípios gera1s da ordem econôm1­

ca e soelal ínscr1tos nesta Const1tulÇão;

b) pela observância das prescrlçôes defin1das no Plano

Econôm~co;

c) pelo apo1o à atividade produt1va lndustrial e agrícola;

d) pelo apo1o às at1Vídades de caráter soc1al.
AUTOR:
UF':

JODE; TI:J:XEZRA
PART:l:DO:

....... s U

G E: a T Õ

G 1= S T Õ

SUGESTÃO:

:E: a • _ •

SUGESTÃO:

I: S •••

s e

DETER\1J:HAXOO QUE A UNJ:ÃO DEVI: AaStll1IR 'TODOS os ENCARGOS CCNCERHEN'TES h
EnPRESTJ:110S eXTI:RNOS DOS ESTADOS.

D:L:=:PONOO SOaRI: Al,lTOnJ:2ACÃO E F'J:SCAL:LZAÇÃO DE OPCRI\ÇÕE:S ot: CRtDJ:TO con
o EXTERJ:on.

S 22 - As atividades de 1ntermedlação finance1ra devem su­

bordlnar-se às metas de desenvolv1mento econômlco e soc1al

e de dim1nuição das desigualdades regíonals e setor1a1s da

economia brasile1rae

AUTOR' VALTER. PERE:J:RA
UF': PARTJ:CO:

· s U G E S T õ

sUGI:BTÃO· 12

§ 32 - Os bancos estrangeIros autor1zados a funcionar no

País não poderão, em h1pótese alguma f receber depÓSItos de

nacíona1s para operações f1nance1ras no País.

AUTOR.: VXRGILJ:O TAvORi\
UF': PAR.TJ:DO:

· s. 1,1 G E: 13 T Õ

SUGESTÃO:

I: S ••• "

Arte - A ativIdade bancárla, financeIra e de seguros não podem

ser obJeto de monopól1o pr1vado, direta ou 1ndiretamen~e.

'VE:DA AO:::J GOVE:Rl'rADORI:S. DOS TI:RR:LTORJ:OS 1 DO DJ:CTRJ:TO FE:OE:RAL. E: PR.E:F'E:J:
'TOS, SOE' PENA DE CR:rUl: DI: RESPOUSADJ:LJ:01l.DE 1 COtITRA:LRI:I:1 elfPRESTJ:l:10S J:N_
TERHOS ou EXTERNon. NO PERXODO COMPREEtID:LCO E:tlTRI::: OS 365 D:IAS AN'TEn:IO_
Rt:::S AO DA DATA DAS t:LoE:J:ÇOE:~ E o TE:Rl1:rNO DC MANDADO.'

·VEDA AOC GOVERNADORES. Doa TE:RRJ:TÓR.J:OC. DO D:ISTR:t:TO F'I:DE:RAL. E PR.E:F'E:t
TOS. SOEI PENA DE: REGl='ONSABJ:LXDADI:. CONTRARJ:I:n EMPRtsT:I110a J:tITERNOJJ OU
EXTE:rmos. NO pCRíODO CO!:1PRE:EtlOIDO l;:tITRE: OS 365 DU~S AO DA DATA DAS E­
LEJ:COE:S C O 'TÉRI:1:LNO 00 I:1ANOATO.·

1.4 _ CONSELHO 110HETARXO tH~C:LONAL

RI:LATOR:LO or: APO:LO AO RI:LA"t'OR. L '-}'")
COD:LGO DA CO):1:LSsÃo/sueC01USS/l.0: ~

_ PR:LI1I::LRO GRUPO TEUfl.T:LCO
- LUCRO COltTRUTOR

EI:1: 12/05/27

AUTOR. VIRG:rLIO TÁVORA
ur: PJ\RTXDO t

· .•.......• s U G E: fJ T Õ

SUGI:STÃO:

I::: C .:.

El::TAEI:LI:CI:tIDO QUI: oo LUCRO::'! COttJUhTOn 00 CONGTRUTOR. :tNCORPORAOOR E:
VI:t10!:DOR OI: lIAI:J:TACOES i"J:NANCJ:i\.DAS PELO PODER PUDL:l:CO NÃO PODERf\O EXCE
OI:R 10/ (DI:Z POR CI:ttTO).

- CASA PRÓPR:tA / SF'H
EZTA'ElI:l.oI:CE.t1DO aUE o CONZE.Lo110 11.0NETÁR:t0 NACIOH1\L 1: C BAXCO CEHTRAL DO
E1RASJ:L Sil.O OS ORGÃOS SUP.E:RJ:ORI:D DO D:ICT.E:l1A F':LNANCI::::J:RO NACJ:OJ"fAL.L2

AUTOR: NI:LGON CARNI:J:RO
Ui": PARTJ:OO:

G I: S T Õ

SUüESTÃO:

I: s ••• AUTO~:

Uf':
E:OISO,. LODÃO

PAR.T:tOO:

G e S T Õ

SUGESTÃO: 15

••• , ••••••• SU.:ii:::GTõeS •••

ASCCGURJ\NOO A TODOS OS DRllsJ:L.E:IROS O D:IRI:J:TO À AQU:LSJ:CÃo "I: CASA
P~A. -

1l.UTOR,: FLAV:tO PALl1:tER DA Vl:IGA
UI": PART:l:OO: ElUGESTÃO:

PR.Ó_

RI:L.ATOR:to DE ApO:LO AO RELATOR \..' - b
COOJ:GO DA COl1J:SSAO/SUOCOI:1:tSSAO: -5B-

: ~~~~g~:g ~~~~~Ã~~~Ã~~~~ONAL

.E:11: 12/05/27

PR.OPONDO QUI: 00 COl'ITRATOS' DO S:LSTE:I1A F'J:NnC:E:J:Ro DA Hl\nZTAChO I NOS F:t_
NAtlC:J:AUENTO::; PARA Ac;UJ:O:ICÃo e ou CONOTnuçÃO DI: J:MÓV=:IS' ro::nDl':NCJ:AJ:S.
Dru cone A I\DUJ:t1J:CT;<:ACAO Dl: ccnvxcca A EL.EC PERTUICtlTElJ. SEnha DA EX_
CLua:tVh C01:1PI:T}:;hCXfI Dh:J E:NTJ:DAOEG f"J:HANCE:::tAAS orJ:C:tA:r::::.

D:rSPOl'lDO SOBJU: A CO!:1POS:LC;Ão E: SOBRI: AS REGRAS DI: i"U1'IC:LOtIAI:1CNTO ~O CON_
SEl.HO 110tlET;;.a:z;o NACJ:.ONAL.

AUTO",. O:LDI:L DANTAS
Ut"t Pf\RT:tDOt

.. ~ _ s U G J:: S T Õ

SUGESTÃO:

AUTOR' HUtl'E1ER.TO LUCEtlA
'UF': PART:tOO:

· .. _ ..• _ .•. s U G E: S '1" Õ

SUGESTÃO:

AUTOR· :tVAN aONATO
UF': PART:LOO: JJUGt:STÃO:

AUTon. tl'OI:M/\ SAtIT:IAGO
\:IF: PART:tDO:

•••••• S tI G :E: S T

SUGESTÃO:

e s ...

............ aUGE:STóE:S .

Et:TAElELE:CEtlOO CRJ:TERXOS PARA A CONSTJ:TU:tCÁO DO CONSE:LHO l:101'lETÁR:tO NA­
C:IotIl>L.

DJ:OPStlCh PA01'l.11E:NTO DI: PRCCTJ\C;ÕE:D' nc SJ:E:TI:I1/\ F'J:NANCE::LnO DA HAE::LTAC;:ÃO RI:
F'E:RC1ITI:S AO ?:E:R:rODO DI: .JAtlE:J:RO D:::: 11923 Ar~ T. PRol1ULGAChO DESTA CONSTX
TU:t.Cl\.O

OE:TERU:LNANOO QUI: O CONSE:LHO MotIETÁn:tO t11\C:IONAL SE:RA O 6RGÃo RI:GULAl:1EW_
TAOOR DAS AT:IV:LDAOES Doa l1E:RCADOS F:tNANCCJ:ROS 1 DE CAP:l:TA:LS E DE SUAS
J:NS'1":I'1"UJ:CÕES.

AUTon:
UF.

UOCUA SAtlT:IAGO
PART:IDO:

• • • . . . . a U G E S T õ

SUGESTÃO:

E: s .•.

AUTOR: :tVAIi BOW\TO
UF': PARTJ:OO:

• •••••••••• a U G E: S T

SUGESTÃO:

Õ I: S •••
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AUTOR: stRGXO PERNECI<:
UF: PARTIDO: SUGESTÃO:

CZSPONOO SOERe A ORGAHZ2AÇ'Ão~ C:OUS"I::Tf:NCZA E: f'UNCZOtf1\l1E:HTO CO CONSE:LHO
110UTARIO NACIONAL E: SUA COl1PoeXC'Ão APROVADA PE:LO 8E'1'{ADO 1"'I:DE::RAL.

AUTOR: JOSÉ IGNÁCJ:O FERRE:CRA
UF" PART:CDO:

• •••••••••• S U G I: S T Õ

SUGESTÃO:

1: S •••

••••••••••• SUGESTÕES •••••••••

PROPOliDO REGULA11EHTACÃO DAS ATJ:VXDADES f'INAHCI'.::tRAS PARA GARANTJ:R A COM

:g~~;X~Ãg~~~A~ ~Ei~:~~~~xgg ~2~g~TgE~~~LO~ b~~~o~sf'~~~U~~~Dg:G~~.TO:

OZSPONDO SODRI: A 1"UNO;:ÃO E OEF'UIZCÃO DOE ÓRGÃ.OS CO S:CSTE:I1A F':ItI1\.NCCZRO
NAC:CON1\.L~ COllPOS:CC;Ão E: NOI1EACÃO DOS 11EI1EROS CO CONSCLHO 110NETAR.ZO Nl\­
CJ:ONAL~ SEU C0l10 DE: SUAS RE:U)lJ:ÕED.

••••••••••• SUGESTÕES •••••••••

DJ:SPOtIDO SOBRE: A CR::IACÃO E_ORGANXZACÃO DE U11 BANCO CENTRAL~ A NOJ1EÃC;Ao
DOS SEUS O:tIU:TORES E: DUR1\Ç'AO DE SEUS J1AtIDATOS.

AUTOR· D1\.nCY DE:ZTO:J
UF' PART:CCO:

• •••••••••• S U G E S T Õ

SUGESTÃO.

1: S •••

2"

AUTOR: DEL1"X11: NETTO
Uf': PARTXOO:

AUTOR: XRAPUAN COSTA JON:tOR
UF': PARTXOO:

SUGESTÃO:

SUGESTÃO:

34

35

AUTOR' 11YRJ:Alt PORTELLA
UF'. PARTICO: SUGESTÃO.

••••••• SUGESTÕE:

DJ:SPONDO SOBRE O CONSeLHO 110NETÁRJ:0 NACJ:ONAL

2'
••••••••••• SUGgSTÔES •••••••••

DISPOtlDO SOERE AS f"UtlCÕES DO EAHCO CENTRAL.. SUA INDEPENof:NCXA E11 RELI\.­
ÇAO AO PODER ;E:XECUTZVO, NOMEAÇÃO E: DURACl\O DOB MANOl\TOS OE:: SEUS D:tIU:­
TORES.

AUTOR: EAS:CLIO VJ:LLANJ:
ur: PARTIDO:

• •••••• S U G E S T Õ

SUGESTÃO: 22

AUTOR: cÁSSXO CUNHA 1..XMI\
UF': PARTIDO:

••••••••••• S U G E: B T

aUGElJTÃO;

E S •••••••••

36

DISPONDO SOaRE: o SIOTE:l1A PINANcr:Ino. J'fAnDATO DOS DJ:RJ:TORES E COMPETÉN_
C:CA DO EANCO CENTRAL PARA EI1ITJ:n 110EDA.

1.5 - BANCO CENTRAL DO BRAS:CL

ESTABELl:CENDO QUE: C011PCTE: EXCl.USXVAl1E:NTE: AO E1ANCO CENTRAL DO DRASXL O
PODER DE: El1xssAo DE: 110EDA.

DISPONDO SOEm: A NOl1EACAo DE: PRZS:rOI:NTE: DO BANCO CEtJTRAL •

AUTOR: ED:tSON LOEÃo
ur e PART:CDO:

••••••••••• SUGESTô

SUGElJTÃO 23

AUTOR: J.l:CLSON CA11Poa
UF': PARTZPO:

••••••••••• sUGl;::sT

SUGESTÃO: 37

ESTABeLcceNDO QUE_O CONseLHO 110tll:TÁnXO NACXONAL E o BANCO CI::tlTRAL DO
DItASZL SAO OS 6RGAOS SUPI::RXORCS DO SZSTE:11A f'XNANCEXRO NAcIONAL.

••••••••••• SUGESTÓES •••••••••

O:tSPOHDO QUE A EM:tSSÃO DE: 110EDA E AU11CliTO DO nEXO CXRCULAHTE DE:P:E:HD:E:M
DE: AUTORXZAo;:ÁO DO CONGRESSO NACIONAL.,
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v-j,
co~~~Tg~:tgo~ic~kg?~u~go~~~~Ig~se-

_ PRXI1E:XRO GRUPO TEI1ÁTICO
- B1\.HCO CENTItAl. DO BRASXL

E11: 12/05/27

AUTOR· JAY!1E SANTANA
UF; PARTXOO: SUGESTÃO: 3.

C:CSPOHDO SOaRE: A DURAÇÃO CO l1ANOATO 00 PRE:S:tCEtlTE E OXRE:TORES DO EANCO
CEtlTRAL DO BR1\.D:tL.

••••••••••• aUGESTÓE:S •••••••••

ESTAEt:LECE QUE COMPETe AO PRESIDENTE: DA REPúaLXCA NOl1EAR. AP6s APROVA­
çÃO DÓ CONGRESSO NACIONAL, o PRE;SZDE:NTE E: DXRETORES DO EI\NCO Cet'TRAL.

AUTOR. CARLOS VXRGíL:tO
us-, PARTXDO:

· •......... s U G E: S T Õ

SUGESTÃO: 24

AUTOR~ JoÃo PAULO PZRES VASCONCl::LOS
Uf'; PART:tDO: SUGESTÃO: 39

AUTOR.: LUIS eOUAR.DO
UF: PARTXDO:

· s U G E S T õ

SUGESTÃO: 25

co~i~~Tg::xgo~is~Ig'gl1~~o~~~Ig~~ - b
1 _ PRIJ1E::IRO GRUPO TE:11fl.TIco
1 • 5 _ SANCO CENTRAL 00 BnASXL

E:n: 12/05/27

AUTOR' LUXS EDUARDO
1.11"': PARTXOO:

s u G E S T Õ

SUGESTÃO:

I:: S ".

26

AUTOR:
UF":

BASILJ:O VXLLANI
J:>ARTIDO: SUGESTÃO: 4"

ESTADCLeCEtlDO ATR:taU:tçõES E cn:tTÉ:n:tos PARA N011E:ACÃO DOS DZRE:TORE:S DO
aAtlcO CENTRAL co DRASZL. ••••••• SVGESTÓES •••••••••

DISS"oNDO aoaaz o SJ:STE11A f"XNANCEZRO~ I1ANDATO DOS DZRETORE:S E C011PJ::Tf:H­
CXA DO BANCO CE:NTRAL PARA El1:CT:CR 110EDA.

AUTOR: PAULO l1AC1\RXNX
u1"; PART:tDO: SUGESTÃO: 27

••••••••••• SUGCSTÓES •••••••••

~~~Pg; ~~~iLO~ .~~t1~A~~~c~o~Agi~~~EN~~SD~~e~~~~~I~~~i~~c:~~ô~~~I~,s~~
CZAL.

••••••••••• sUGESTÕES •••••••••

CE:.tlTAALI2AUDO NO BANCO DO ERACJ;L S.A. AS OPERAÇÕES DE cxeeec OAB' EHPRI:
13AS GOVERNAl1ENTAXS.

AUTOR: ADROALDO STRECK
Uf": PARTXDO: SUGESTÃO: 4'

OISPONOO SaBRe Ao INOICACÃO 00 PRcsxoeNT1;; 00 BANCO ceNTRAL 00 BR.ASIL.

AUTOR: AUGU.oTO ÇARVALlIO
U1". PARTIDO:

· .' s U G E: S T

SUGESTÃo;

ó E S •••

2.
AUTOR: CID 8AB6:CA DE CARVALHO
111": ~ART:rDO; SUGESTÃO; 42

AUTOR: AXR.TON COROE:XRO
UF': PARTJ:DO; SUGE13Tf..o; 29

• •••••••••• SUGE:STÓEB •••••••••

ESTAEI:LECEHDO QUE AS FUNCÕES DE: FOMENTO Da ATUAL BANCO CENTRAL PASSAn
AO EANCO DO BRAS:CL S.A.

• •••••••••• 13 1.1 G E: lJ T Õ 1: lJ •••••••••

DISPÔ!: SOORE: O PRE:ENCtlII1J:NTO D:I: CARGOS DE: OIFI:<;ÃO nc BANco CENTRAL DO
ERACJ:L E OUTROS EANCOS O1"ICIA:Cc.

AUTOR: EOXVALDO UOTTA
UF": PARTIDO: SUGESTÃO:

AUTOR' CARLOS VIRGíLXO
UF'. PARTIDO:

• •••••• E1 U G E S T

SUGJ:STÃO:

:I: s ...
3"

• •••••••••• SUGEST Ea •••••••••

ELII1J:NA EX:CGf:NCXA DE CARTA_PATE:tITE DO Bl\NCO C:E:HTRAl. PARA ::tHSTALACÃO Dl':
AGENC:tAS BANCÁRIAS

D:rSPONDO SOBRE A C:OJ1PETÉNCIA DO DANco C:CNTRAL 1= o CONTROLE:~ PELO
GRE:SSO N1\CJ:ONAL, DO EXCRCICXO DE: SUA COl1PE:TEUCXA.

AUTOR: EDXVALCO 110TTA
UF: PARTIDO: SUGeSTÃo' 44

AUTOR: XVAN BONATO
UF: PARTXDO·

G E S T Ó

aUGECTÃO;

• •••••• SUGE:BTÓES •••••••••

ELn:INA EXIGÊNCIA DE CARTA-PATENTE DO BANCO CENTRAL PARA XNSTALACÃO DE:
AGENCXAS EANCÁRXAS.

1.6 _ SXBTE:J1A FZNAHce:tRO

DI:TCRHINANOO oui: o BANCO CENTRAL E:XJ:::RCE:RÁ o CONTROl.I: E: A rrSCALXZAÇJ\O
DA13 J:NsTJ:TurCOEC PIN1\.NCE:tRAs.

AUTOR; EDXSON LOBÃO
Uf': PARTXOO: SUGED'TÃO; 45

••••••••••• SUGESTÕEB •••••••••

ESTABELECENDO QUE o COHSELHO 110NETÁIUO HAICOUAL E O BANCO CENTRAL DO
BRASJ:L SÃO OS ORGÃOS SUPE:RXORJ:s DO SXSTEUA F'INANCEIRO NACIONAL.

,
'.5

REl.ATORJ:O DE APOJ:O AO RI::LATOR L - h
CODJ:C;O D1\. C011rssÃO/SUECOll:caaÃO: li:!!.

_ PRXMI::XRO GRUPO TI:I1ATrco
_ SAUCO CEliTRAL DO BRASIL

EU: 1.2/05/27

AUTOR: CID SAB6xA DE: CARVALHO
UF': PARTJ:DO: SUGESTÂO: 46

CONSAGRADO A J:NDI::PCuofNCXA DO BAtlCO CEttTRAL~ EX:tGXOO AUTORIZACÃO LEGJ:S
LATXVA PARA A EUXSBAO Ol: 110ED1\ E TíTULOS DA D:r:VJ:DA Púat..:tc1\..

AUTOR: Luxa ROBER.TO PONTE
Uf': PARTZDO:

· .•....•... s U G E S T

SUGESTÃO:

E S ., •

32

••••••• SUGEST eG •••••••••

DXSPONDO Que : OS DXRXGEl'tTJ:S PJ:: ÓRGÃOS f'XtIAHceJ:ROS ESTATAIS NÃO TENHA11
VINCULO COl1 XUSTZTU:!COES FINANCEXRAS PRIVADAS; cve , NO NOROESTE, OS
CUSTOS F'XNAtlCEIROS SEJAI1 RE:PUZ:tDOS EI1 501 CCXNGlUENTA POR CE:NTO' .. QUE o
SISTEUA f'XtIAHCEJ:RO TENHA NECElJBARXA11EHTE 1"U"o;AO SOCXAL.. QUE: OS RE:CUR_
BOS S"UBLXCOS SEJA11 GER:tDOS POR ORGAOS PU:eLXCOS~ E QUE O COOPE:RATXVIB110
S:E:JA E:BT:tl1ULADO.
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AUTOR: CID SASÓIA OE: CARVALHO
U.,-: PARTIDO: SUGESTÃO:

••••••••••• Sl1GI:STÕES •••••••••

OI:rIN:UfOO O C:I8'TI:HA r:INANCI:IRO NAC:IONAL. ccrr BAtlCOS RE:Ci:IONli::tS E OUTRAS
PRO"':IDE;l{C3:.AS.

....
RELATORXO DE APOIO AO RE:LATOR \.. - b

COO:IGO DA COl1J:DSAO/SUBCOUISSAO: 5It"

- PR3:.11E::IRO GRUPO TEMAT::tCO
_ SISTEMA r:rNANCE:::tRO

:Cl1: 12/05/27

AUTOR: HÁRJ:O 11....XA
UF: PARTJ:OO: SUGED'ThO: 63

••••••••••• SUGE:STÕt:S •••••••••

DJ:SPONDO SOElRE: o 11J:RCADO FINANCE::InO I: DE: CAPITA:IS.

ECTABE:LECENDO DISPOSITIVO::::: pARA :PUNCIOHAMENTO DO SISTJ':MA r;t:lArtC;E:::IRO NA
C:IONAL.

OISPOHDO 130DRE: A .UNCÃO c DeFItIJ:c:ÃO OOS ÓRGÃO!:: DO SISTl:UA r:tNAHcJ::IRO
N;"C:IOHAr..~ COl1PO:::ICiio E: tIOI1EAc:/iO 000 l1El1CROf:: PO CONseLHO 110NCTARJ:O tlA_
C::;;;OHAL, BCl1 C0l10 DI: SUAS REUNJ:OE.c:.

AUTOR.
UF:

r:rRl10 DE CASTRO
PARTIDO:

• •••••• S 11 G E S T õ

SUGE:STÃO:

:E: S •••

AUTOR· DARCY DI::ITOS
UF: PARTIDO:

• •••••••••• S U

SUGESTÃO:

Õ E s ...
."

QUE: VE:OA As :INST:tTV:tÇÓES F:UIlU{CEIRAS E:<:rG:IR AVAL xoa COnTRATOS' Il!:
PREsT:tI10a CONTRAIDOS POR PESSOA FIs:rCAS.

hUTOR.: ::ctlOC:ÊlIC:IO Ot..:IVE:tRA
UF: PART:tDO:

• •••••••' ••• S U G E: S T Õ

SUGESTÃO:

I: S ••• ....
Rc...A'T01U;O D1: APC:IO ho R.E::LoA'TOR.

CQDIGO DA couIsslio/SUDCOI1:tf:ali.o: ~

_ PR:IJU::::IRO GRUPO TE:HAT:ICO
_ SIC"I't:l1A F':tNAHCE.IRO

-b 1:11: 12/05/31'

••••••• SUGEOTõE::S •••

D:l:SPÓHDO QUE AS :Im::TITurCõt:s :PIrtANCE::IRAS Tr:RÃO A 11AIORIA DE: SJ:U
TAL COl1 o DIRE:ITO A VOTO CO}foT::;;;TUlDO POR Br-.AZILE::IROS.

· .....•..•• a "

AUTOR: ADYLSON tlOTTA
UF": PART:IDO:

as

..SUGESTÃO:

I::: a . ~ •

SUGESTÃO:

I::: S •••G 1: 6 T Õ

G E S T õ

DZSPOHDO QUE LCI tlUtl:ICIPAL APROVARÁ ABE:RTURA E::: FUtIC:IO:lAllI:::NTO DI::: nICT:I:~
TU:ICOE:S F'::ntA»CI:IRl\S~ RE:GUl.hl1E:NTAAA HORr,RIO E:. l.OCAL DE: t"UNC:IOHAl1E:.NTO
OE: BANCOS.

PROPONDO UH S:IZTE:I1A F:I:l1'>tICE:::IRO ESPt:'CJ:FJ:CO PARA O SE:TOR DE: HAnZTAcÃO •

AUTOrt: LUJ:S ROBERTO Potl"E
UF: PARTJ:DO:

• •••••••••• S U

AUTon: J.l'AL110R DE LUCA
UF: PARTIDO:

· •••.•••..• a U
51

50SUGEoTÃO:

SUGE:::>TÃO:

s

JosÉ IGNÁCIO FERRCIRA
PAItT:IOO.

AUTOR:
UF:

E:13TnUTUR/\}IDO o ZJ:STE:11i1. FINAtlCE:J:RO nAcrO,IAL.

••••••••••• SUGESTÕE:S •••••••••

D:ISPotIDO SOBRE: 1100I:PJ:CACÃO NO S:ISTJ:I1A BANCJ.RIO E: FztIAHCE:J:RO E DÁ ou­
TRAS PROVIDE:tl'CIAS.

AUTOR: BRAUOÃO MOUTI::IRO
UF: PARTIDO:

· s U G E B T Õ

BUGeE:TÃo:

I: E: •••

AUTOR: tIYO.E:R BARBOSA
UJ'": PARTIDO: SUGE:eTÃO:

••••••••••• O'UGEf3TÕE:S •••••••••

DISPONDO QUE: O CrSTE:11A F:IHAUCE:IRO t: PRJ:Vi'\TIVO DA ú'tIrÃo c Doa ESTADOS
UI:I1E1ROa 01\ FI:m:RI,CAO.

••••••••••• SUGE:STÕES •••••••••

lJISPOl'lDO SOBRE o SISTJ:MA f":IN1'>tICE-ZRO~ I1ANPATO DOS OIRCTORJ:S E: COI1PJ:TÉH_
C:tA DO BAtlCO CJ::lTRAL PARA EI1J:TXR MoeDA.

AUTOR: ,JORGE: UE:GUEO
UF: P/.RTJ:OO: SUGESTÃO. 53

AUTOR: SAO:I:L:I:O V:ILLl\tl:I
ur: PARTJ:DO: SUGESTÃO: .0

AUTOR
U.,-:

V:tLCOH aouzp.
PM~TJ:DO:

• •••••• S U

SUGESTÃO:

GESTÕES •••

AUTOR: ADROALDO STREei(
'\11": PART:IOO:

............ S 1J G E S T 6

.9
ESTRUTURAnDO o CJ:OTEUA r:ttl...,ICO;:IRO HACIOJ'{AL.

DISPÔ!: OODRE: OU1>: AS CARTAS FA'rt:HTE:C CONC'COIOhO peLO s:r.c.'n::l1" F:I:Ht>.t.CC:IRO
NACIONAL ,HÃO_ T1:11 o VALOR COI1ERC:I:AL.

ECTAElI:LE:CE:tfOO PR:n-lc:tpJ:oz PARA o rUtlcJ:otli>l'lEtITo DO aIOTCl1A FJ:JlAnCCJ:Ro.

••••••••••• sUGI:ST6E:s •••••••••

OJ:sPÕ~ SOBRE: A COl1PETÊNCIA DA UH:IÃO PARA LEGISLAR ecanc O S:ItlT!:::l-IA Fr ­
NAHceJ:Ro tlJ\C:tOtIAL, O l:XERCZC:IO DE: CARGO VI::: DITU:CAO E GERENCIr'\ DI::: rtlc ­
T:tTUJ:~JlO FXNlINCI:::J:RJI, E: OC prRJ::I:TOS DAC COO?I:RAT:IVAS OI:: CREP::;;;'TO RlJRAL.

AUTOR: ~lIl:RGIO SPADA
vr-, PlutTIOO:

• •••••••••• B U G I: S T õ

SUGE:CTÃO:

I: s •••

AUTOR: ADROALDO STnCCK
ur: PArtT:tDO: OUGE:STÃO:

AUTOR. stl<.GJ:O SPADA
Ui": PARTIDO:

· s U G t: S T Õ

StlGEST;\O.

E: s ...

50
RUTOR: C:::O SASÓJ:A DI::: CARvr.LHO
UF: PARTJ:DO. DlJGE:E:TÃO. 7<

D'I.CPÓE SOORI: PUH:ICi\o PARA PMTJ:Cl\O :U..J:C'I.Tl\S no S'I..ST.t:l1A F"J:UAUCI:J:no. ••••••••••• SUGZ ÕES •••••••••

DJ:fl'PONDO OUE A:::: COOPE::RATIVAfl' DE: CRÉD:ITO RURAL J:tlTt:::GRARÃO O :J:tCTEl1A FJ:_
t.AtICE:IRO.

RI:LATOR:IO PE: APOJ:O AO RE:LATOR \.. - 1')
COJ)J:GO DA COJ'l:rC2AO/sUDCOI'IIaS'Ao: ~

E11: 12/05/87

_ PR:IUE:IRO GRUPO 71:11I\1':ICO
- I3J:BTEl1A F:INANCE::tRO

AUTOR: OS\.:1\L.CO ALtlt:J:D1\
UF: PART:IOO:

• •••••••••• S U

SUc;E:E:TÃO:

E: S •••••••••

AUTOR: :IVAN SOJ'{ATO
UF: PAR1':IDO:

• •••••••••• S v G E a T õ

SUGE:CTlio:

E: S •••

57

RCGULAl1I:tlTA o SISTrl1A FINhHCE::I:RO NACIOI'lp,L r, SUA FuHÇ'hO SOC:t/,L E: PRE:_
seRVA A L:IBCRDAD>; DE: :IN:IC:tATIVA

&E:TAElt::LI:CEtIDO Que O S:ISTEII.... FJ:}iAtlce:tRo seRÁ O~C;Atl:I:ADO VI: lfODO A ~CTI_ ,
l1ULAR o DE:S'ENVOLoV:Cl1EHTO .E ElE:I1_t:El'TAR E:OC::;:;"L.

AUTOR: JOsÉ ClIRLO:J VASCOtlCE:LLOS
Ui": PAl'tTIDO:

• •••••• B U G E: o T Õ

SUGESTAO:

RE:LATOR.IO DE: APO:IO AO RELATOR \
CODJ:GO DA cOI'l:tssÃo/suacoI1Issíio: ~SB

- PR:Il1t:::tRO GRUPO "1'.E:l1ÁT::tCO
- S::LSTE:UA FJ:N}UICE::IRO

-\-,
E11: 12/05/27

DE:"-INrUDO A COH:JTITu:tCÃo DO S:IS'TEI1A F"::;;;nAHCI:InO 1: CR.:I:AtIDo A COl1IC:::l.O E:S
PE:C:IAI.o DO SI:JTE:HA :PINIINceZRO. AUTOR: :ISMlIE:L J.l'ANDE:RLI:Y

UF: PAR"I':ICO: SUGESTÃO: 73

••••••• Sl1Gl':STÕES

AUTOR: tIYD.ER BARaOSA
Ui": PAn:rJ:OO:

• •••••••••• s u

SUGt::::TZí.O':.

E: S •••

DISPONDO SOBRE: HODIF:ICACÕt:ll h BE:RE:I1 INTRODUZ:I:DAS NO S:I:CTJ:l1A eAHcÁn::o E:
E "-IHANCI:IRO HACrONAI.o.

IIVTOR· IsnAt:L UJ\NDE:RL.E:Y
Ui'. PART:Ico:

• •••••• SUc;t:STÕ

SUOE:STÃO: 7"

AUTOR SERGJ:O HI:RNJ:CK
UF: PARTIDO. SUGE:::TÃO:

· s U G .E S T E: g •••

PROPOHDO REGULAl1t:tITACÃO DAS AT:IV::;:DADl:S n}IANCt:J:RAS PART\ GAnAUT.:rR A coa
PET:IT:IV:IOADE: E: Pt:T:I:RANDO DO ElAtlCO Ct::NTRAL o PAPEL r::LUAtlc:rADOR DO 'TE::'OU
RO HIIC:I:ONhL 1: :INST:I'TUJ:XDO 11hNDATO pl\nll OS D:IRETORI:S DI,QU]::l.E ORG1.O

AUTon' JOR::íE ARrlAG::::
ur • PP,RT:toc:

. . . . . . . s U

SUGEST(:.,,:

õ E: S •••

75

AUTOR·
Uf":

GJ:oJ':L DAttT~~R.T:IDO. SU(iJ:STÃO·

ES'T1\BI:L.E:Ct:NDO QUI: 1\ f\.UTORIZN:;hO PAPA FUNC:IONl\l-U::t.TO DE E'U,NCOt: e DCUl\:tS
J:N:::::T:ITU:tCOI:S F:ItIAUCI:::::tRAD DCPi:tlDE: DI: LI::t APROVi\DA PI:LO CON"RCS:-O xncxo-,
Nr.L.

•• ~ •••• SUGT:BTÕ.ES •••



AUTOR: CJ:D DAB6J:A DE: CARVALHO
UI'": ?ARTJ:DO:

~~ •• ~ •• ~.~.SUG:&' S T Õ

SUG:&'8TÃO:

E: S •••

75
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AUTOR; :tNOCÊNCIO OL:tVE::IRA
UI'": PART:IDO;

• • 4 •••••••• s U G E: S T Õ

SUGESTÃO:

E S •••

9C

DE:I'"J:NJ:NDO O SJ:STEI1A I'"J:NANCEJ:RO NACJ:ONAL, coa BANcoS REGJ:ONAJ:S :E: OUTRI'S
PROVJ:OE~CJ:AS.

O:Ispóe QUI: AS AGÉUC:IAC DA REDE BJUfCÀR:r:A PR:IVAOA. SI:D:IADAS NO NOROESTE:,
APL:ICAR"ÃO SEUS DEPÓS:tTOS UN:ICAl1E:UTC NAQUE:LA Fu:G:tAO

AUTOR: JosÉ CARLOS GRECCO
UF: PARTJ:DO·

G E: S T Õ

QUGI:STÃO:

E: s ...

AUTOR: E:DJ:VALDO 110TTA
UF: PART:IDO:

• 4 ~ _ • ~ • 4 _ •• B U G E: S T õ

SUGE:!lTÃO·

E8TASI::L.t:CEHDO QUE OS 1'1U}IJ:cípJ:OS TE:AAO SE:US BANCO l1UN:tC:tPA:ts.
EL:Il1J:liJ\ eX:IGÊlicIA DA CARTA_PATENTE DO ~AHCO CI:NTRAL PARA :INCTALACÃo DE

AGENC:tJ\S BANCAR:IAS

AUTOR.: SÉRG;tO SPADA
UF· PARTXPO: S'UGI:STÃO:

AUTOR. E:O:IVALOO 110TTA
UF": PART:IDO • SUGCSTÃO; 9.

••••••••••• SUGCSTões •••

D:tSPÕE: SOBRE: o PR.OV:tl1t:NTO DE: CARGOS DE: DJ:R.EÇÃO EU BOC:IEDADES DE ECOHO­
tlXA lUSTA.

<.2

• •••••••••• SUGI:STÕEt/ •••

l:LJ:MJ:tfJ\ EX:IGÊ,..C:IA DE CAPTA_PAT:t:HTi: DO ~AtfCO CCHTRAL PARA IW:'TALr.cÃo DC
AGE}IC2AS BANCi\Rl:AS

- DiVIDA EXTERNA

D:tSPONDO SOBRE MOD:trXCAçÕES i\ S1:REI~ :INTRODUZ:!:DAS NO S:tE:TElfA BANCÁR:tO E:
F:IUANCr::tRO NAC:IONAL..

AUTOR: NYDER BARBOSA
UF· ?ART:IDO:

...•... s U -G r s 'T Õ

SUGESTÃO:

E: s ... AUTOR· CJ:D eAE:6:IA DC CARVALHO
UF: PARTXOO:

• •••••••••• S U G E S T Õ

SUGESTÃO'

I: S •••

D:ISPON:DO ecaac O f'UNC:tONAME:NTO DOS EAHCOS DI: 0E:?6S2TOS. EtlPRESAE: F":r:NAU
CE:J:RAS DE: SE:GUROS.

i\UTO:R: lf:ILSON MART:INS
UF: :F>ART:tDO:

• •••••••••• 8 U

SUGE:OTÃO:

E S ••• AUTOR· F':tRI10 OI: CASTRO
UF" PARTIDO:

• •••••••••• S U

CUGE:::;TÃO;

1:: D •••

94

ESTABELCCI:NOO QUE A UN:IÃO i\BSUH:IRÃ A DíV:IDA E"'Ti:RHA D:tT'ETAI1I:lITE CO'1TRl'\
TADA Pl::LOC E:eTADOS t t1UH:Icípxos COl1 AVAL DO TECOURO NAC:IOtmL.

<
<'7

RE:LATORJ:O DE APO:IO AO RELATOR
COD:IGO DA COIUSSÃO/SUECOtl:ISSAO: sf1

- PR:Il1E:tRO GRUPO TE111\T:ICO
- BANCOO

,
-ê>

E11: 12/~5/e7

AUTOR: NAPHTAL:I AI..,VCS
UF. PARTXOO ~

• •••••• ~ ••• S 1,1 G E S T Õ

SUGECTÃO:

:E: S •••

95

AUTOR.: FAUSTO ROcHA
or-e PART:tDO:

· .••.•...•. s U G :E: S T Õ

SUGESTÃO:

E S •••

2'
ESTAIJE:1.I:CEHDO CR:ITÉR:tOS PARA O ORCA11E:HTO E: PARA O EHD:tV:IDAl1t:UTO r::<:TE:R­
NO 00 PAí.

PSOPOUDO QU1: AS EMPRESAS PARA ESTATA:IS F:IQUEl1 SUDI1E:T:IDAS A F"l:SC"AL:IZA_
CI'.O DO TR:I13UUAL DI: CONTAS OA UH:IAO~ OU DO::> E:STADOS E uuu:r:crp:r;os~ E Oh
OUTRAS PROVZOEKC:IAS4

AUTOR: JosÉ CAFtLOS G1U:::CCQ
UF": PART:IOO:

• •••••••••• S U

CUGE:STÃO:

Õ E: e ••.

ATR:IBU:tNDO AO ESTAOO COMPETÊNC:t:A EXCt..US:tVA PAR/\ o EXERcic:IO DA AT:tV:I_
DADE: BANCÁR2A.

P:ISPONDO SOBRC os CALDOO 1:)1'. BALANCA COl~CRC:IAL E SUA DEsT:INrcÃo ~ARA O
PACJ\l1E:NTO OA D±V:IDA EXTE:RliA.

AUTOR: RAUL FERRAZ
UF: PART:tDO:

• • ~ •• 4 ••• _ • S U G E S T i5

SUGESTÃO:

E g '. 4

e.
RELA'1"OR:IO OE: APOJ:O AO RELATOR Iv - \":lo

COO:IGO DA COJt:IS'3AO/SUDCOllXssÃO: BS>r

- PRrJ-U::J:RO GRUPO TE:I1ÁTXCO
_ DIV:tDA EXTERNA

E11: 12/05/:::7

D:ISPOUDO SObRE O FUNC:IONAl1ENTO DOS BANcoS DI: DE:p6E:tT03~ 1:1~PRESAa F:I­
NANCE::tRAB E: DE: SEGURO E FJ:XANDO J:11 UI1 ANO, 11~PRORROGhVEL~ A EXTUIÇÃO
DAS ;':ICENCAS Dl: E11PREBAS COllTROLADAD POR. CAP;r.TbL E:STR.ANGE:XRO~ DO RAHo
BANCAR:IO DE: COLETA OETERI1:tNA QU1:: L.EJ: COl1PLE:l1E:~ITAR t:STAI:U:::L.ECE:RÁ }lORIfAS o E:tID:IV:IDAI1E}lTO EX­

TERNO DOS ES'1"ADOS E: l1U~fJ:CIPiOS.

AUTOR: DARCY OE::ITOS
UF: PART:tDO:

• •••••••• _ • 8 'U

AUTOR: UALl:fOR DE LUCA
UF: PAR.T:IDO:

• •••••••••• S U

G E 8 T Õ

G E S T Õ

SUGESTÃO.

E s ...

SUGESTÃO:

e s ...

AUTOR: FRAKC:ISCO SAL.ES
UF": PART:tDO;

• ••••• 4 •• 4 • S U

AUTOR.: FRANCJ:SCO aALES
UF': PART:IDO:

. s U

G E: S T Õ

G E: S T Õ

SUGESTÃO:

E: S •• 4

lõ;:UGESTÃO:

E: S •••

97

9.

Ol:SPONOO Qtlt: LE:I nUN:ICJ:PAL APROVARÁ ABERTURA E FUNCl:ONA11E:NTO DE: :IH:::lT:I_
~~~g~;s F:IHANCE::IRAS, REGULAUENTAR1~ HoRÁRXO I:: LOCAL DI: FUNC:tONAl1CUTO Ol;: QUE: SUSPENDE POR. 10 (OEZ) ANOS O PAGAI1ENTO DA DíV:IDA EXTE:RUA 00 PAís.

D:ISPOHDO SOBRE: t100:tF:ICAÇ}\o NO S:tSTEll/\ SAHCJ\R:IO E r- .LHANCEXRO E DÁ ou­
TRAS PROV:tDEtICJ:AEl.

SUapE:tlDI:NOO~ PELO PRAZO DE 5 (CJ:JO{CO) ANoe" O PAC1\l1E:UTO co pn,:::UC:tPJ\L 1::
ACI:::8S0R:tOS OI'. D:tV:IDA EXTI:::RUA I: CE:TERl1XHAHCO OUTRJ\C PROVl:DÊNC:::A3.

AUTOR.: NYD1:R. I1ARIIOSA
UF: PART:IDO:

• •••• 4 ••••• S ti G E: S T Õ

SUGESTÃO;

E: S ~ 4 •

2S

AUTOR:
UF":

J:RAJÁ RODRIGUES
PART:IDO:

~ •••••• 8 U G E: S T Õ

SUGE:STÃO·

E: s ...
99

C:ISPONDO Q!!'C AS BCCRETAR:tAS DE: FAZEHDAO ESTADUA:IS pODeRÃo AUTOR:IZAR A
CONST:ITU:ICAO DE CA:tXAB E:COHOtll:CAS l1UU:IC:IPA:tS OU DE: DANCOs I1UUXC:IPA:tC.

DETI:Rl1:t1'IANDO O NÃO RE:COlfJ-U::CJ:11E::HTO DA DivJ:DA E:XTE:RNA PELO POVO BRAC:ILE::I
RO~ CALlE:tlDO AO COUGRI:::SCO Ul'C:tONAL APUR,\R, D:ICcn::tl1:IUJ\R E OAR AMPLA D:I_
VULGl.ChO 000 COI1PROtlXSSOn F:INANCE:IROB ASSUl1:IOOS.

AUTOR: GERSON CAI1ATA
UF: PARTJ:Do:

••• 44~~~'_'S ti

AUTOR.: ETEVALDO NOGUEXRA
UF: PARTIDO:

••••••• g U

G E: S T Õ

G E S T Õ

SUGESTÃO:

1: S •••

SUGESTÃO'

E S •••

ee

e'r

AUTOR· VJ:RcíLJ:o GU:IMF\RhES
UF: f'ART.:IDO.

• 4 • 4 ••••••• S U

AUTOR~ EXPCD:tTO J\JNJ:on
UF: PART:IDO:

....... s u G " S T Õ

SUGE:STÃO:

E: S •••

SUGESTÃO:

E: S •••

sea

<c<

DJ:SPONDO soam: O S:tSTEl~A BANCÁR.XO NAC:IONAL. OJ:SPOUDO SODRE A lU:GULAUI:::NTACÃO m: cazrrr-roe EXTEnuo::::: ATRAVEO DE:: LEJ:
eSpE:c:rAL.

-----------------------------
AUTOR: C:IO SAs6:tA OE CAtWALHO
UF": PARTJ:DO: SUGE:STÃO: se AUTOR' JOst: TE:IXE:2RA

UF: l='ART:IDO: SUGESTÃO: 10:2
.~.4 ••• ' ••• S U G 1:: S T Õ E: g '~.~4.4~.

D:ISPONDO SOBRE SiG:tLO EMfCÁR:IO~ PRECTAC;ÃO DE: CONTA0 DI: :IHST:ITU:ICÕE:S F:t

~~N~~:I~~V~~~g~~:I~EA~X~~H~~~i~~s~AC:IOHAL E: I\PL:ICACAO DE: LUCROS BAHCÁR:!:

• •••••• OUGr:STÕCD •••••••••

DE:TERl1XNAUOO QUE i\ uu:tÃo DJ:::VE AOSUI:l:R TODOO OS E:NCARGOS COHCERUEUTES 1\
t:1~PRÉ;:;'Tr!10S EXTERUOS 0013 ESTADOS.

••••••••••• S U G I:: S T õ I:_S ~ ••••••••

Dl:SPOMDO QUE: A OíV:rDA I:),TERtlA OERÍ\ LeVAnTADA NOS 6 1~E:SEa CJ:GU:tUTJ::O A
PROl1ULGACAO DA COWJ'T:ITU:ICJiO.

<
<.7

RELATOR:IO DE: APO:IO AO RrLATOn l -l~­
COD:tGO DA COI1XSSÃO/SUECOll:IBSÃO; -ee-

- PR:Il1C:IRO GRUPO TE:l1fi.T:tCO
- BANCOS

EI1: 12/05/87
AUTOR.: ,JosE: :tGuÁc:r;o F"ERRC:IRA
UF: PARTXDO SUCr::::::TÃO: 1C,

V:IVi\LDO SAReOSA
PART:IDO:

• • • • • • • S U

SUGESTÃO:

G -E: S T Õ 1: S •••

AUTOR.
UF:

VACCO ALveo
1"l\R.T:tDO: CUGESTÃO: <C4

D:IS!:'ÕE: 80SRE A • RE:G:IONAL:IZAÇÃO DOS BANCOS', ••••••• SUGEST I:S •••••••••

D:tSPÕt: SOERE: A SUSPE:Hsiio Doa JUROS E: pn:tucIPAL DA D:IVl:DA E:"':TE:RNA PELO
PR.AZO OEE 10 ANOS



11."

RE:LATOR::CO DE: APOIO AO Rt:LATOR V - 1~
COOIGO DA COIi:tSSÁO/SUSCOJ:l:J:BSÃO: ee

- PR:tHt:J:RO GRUPO TEJ1ÁTJ:CQ
- OtVX.PA EXTERMA

E11: 12/05/87

-34-

RELATORIO DE APOIO AO RI:LATOR
COD:tGO DA COl1ISSÃO/SUBCOl1:tSSÃO: ~

_ SE:GUNDO GRUPO TEliÁT:tCO
_ BAtlCOS RI:G:I:ONAJ:S 1 MUNICXP.AIS

EM: 1.2/.05/s7

••••••••••• SUGE:STÕ:e::S •••••••••

OJ:SPÕE: SOBRE: A SUSPENSÃO DOS JUROS E PRJ:HC:Z:PAL DA OfVJ:DA EXTERNA PELO
PRAZO DE :\ O ANOS

AUTOR: VASCO ALVES
TJl": PARTJ:OO: SUGESTÃO: 1 es AUTOR-: nAURO EENE'V:I:OES

UF: PART:tPO:

.. . . . . • . " ... s U G :E: S T Õ

SUGEsTÃO:

I: S ." •

OEF'J:N:ttlDO o S:tSTE:I1A I'"InAl'lCEIRO nACIonAL, COM BANCOS REG.:tONAXS :E: OUTRAS
PROVItlENCIAl3 •

AU70R: l"l.O~::rC::E:»O PA:r.XhO
U:F: I"'ARTJ:DO:

••••••• SUGESTÕ

DJ:BPÕE: SOBRE: J:ONST:ITUICÕES r:INl\NCE.::tAAS.

- JUROS / USURA

SUGE:STÃO:

E: S •••

1 ae
AUTOR:
UF':

C:tO SAB6:tA DE CARVALHO
PARTIDO:

" ••••• "s U G E S 7 Õ

SUGESTÃO:

E: s ....

AUTOR' f"EI'UtAHOO OASPARIAH
UI": PARTIDO:

· ••..•.•••. s U G E S T õ

SUGE:STÃO.

J:: S .,.

107 AUTOR: .1ost CARLOS GRECCO
UF': PARTXOO: SUGESTÃO:

I:STADELE:CEtIDO O TETO l1'Jix:r:no ANUAL DE ez x (0021: PO~ CENTO) PARA OS
ROS REA:t13.

." •••••••• ,SUGE:STÕES •••

ESTABELI:CEnDO QUE os I1UHxcípIOS TERÃO SE;US BAHCOS rtUNIC:tPA:I:S.

••••••••••• SUG TÕES •••••••••

O:tSPOUDO QUE: LI:X REGULARÁ ,",UROS E Hl7LTA REF'ERE:tITE: À 110RA NA EXTJ:NCÃo
DAD' OBRIGAÇÕES. D:I:SPOJ'{OO QUE AS SECRETARIAs DE: F'A2EtlDAS ESTAtlUAIa PODERÃO AUTOR:tZAR A

CONSTUTICÃO DE CA:t>:AS ECOXOM:tCI\S I1UH:I:C:J:PA:tS ou DE: t1ANCOS I1UN:tC:tPAIS.

AUTOR.: FRANC:J:SCO ROLLEUSERG
tIF'. PARTIDO: BUGESTÃo. 108

AUTOR: GERSOn CAMATA
UF': PARTIDO:

G 1:: S - T Õ

SUGI:STÃO:

E S " ••

122

OJ:SPÕE: EOSl'<t:' LIMITES 11ÁXJ:110S DI:: T;;'XAS DE JUROS E CRITÉRIOC PARA El1PRES
TIl10S AGR.OPECUhRIOI3.

AUTOR: SÉRGIO SPADA
us-e PAR.TJ:OO:

• •••••••••• S U G E: S T Õ

SUGESTÃO:

s S •••

AUTOR: ETI:VALDO NOGUE::tRA
UI'": PART:tDO:

............ SUG&:S,.ÕE

OXSPONDO SOBRE o SXSTEJ1A 13ANCAR:rO NAC:r:onAL.

SUGESTÃO: 123

DXSPONDO QUI:: LE:t F'EPERAL JU;GULAliENTI\RI\ o FUNC:I:ONAMENTO DE COOPI:RATIVAS
:tNTE:RI1UN:tC:tPA:tS DE CRED:J:'TO I::!1 'TODAS AS SUAS 110DALIDAPE:S.

AUTOR. 1='AOLoO 2AR2UR
UF" PARTIDO.

• • • • • • • D 'lJ

DZSPõt: aODRI: O TAB;E:::LAMEliTO DE: .JUROS.

AUTOR: HÉL:CO IJANHÃES
UF': PARTIDO:

SUGESTÃO:

E: S .' •••••••

SUGESTÃO:

AUTOR: ISRI\J::L P:tNHE::tRO' F:tLHO
UF: P}\RT:I:DO:

• • • • • • • • • • • S ti G

AUTOR.: VJ:VALDO BI\RSOSA
UF: PJI"RT:tDO:

SUGESTÃO:

E B •••••••••

SUGESTÃO:

124

125

••••••••••• SUGEST EG •••••••••

CISPoHDO S'OSRE: TAXA DI: JUROS PARA E:lfPnE::STI110S AOS J::OTADOS E: nUN:r:cípIOS

••• " .... ~ ••• SUGE:STÕE:S •••

O:I:SPÕE SOBRE A 'REG:CONALXZACÃO DOS BANCOS',

•••••• SUGcs"t ES •••••••••

D.:tSPONDO QUE: A LEZ PENAL T.:tP.:tCARÁ COMO CR.znI: DE USURA A PRÁTJ:CA DE: JU_
ROS QUE ULTRAPASSE: A TAXA m: 1./ AO 11E8.

OJ:SPõt: QUE AS AofNC:tAS DA RE:DE: EANcARIA PRIVAOI\, SEDIADA NO NORDESTE:,
APL:tCJ\MO SEUS DE:PÓS:tTOS UNJ:CAUENTE NAQUELA Rll:GXÃO

AUTOR: LUIS acacarc PONTE:
UF': PART.:tDO: eUGESTAO: 112

AUTOR: J:NOCtNC:IO Ot.:tVE:IRA
UF. PARTIDO:

• • " S U

SUGESTÃO:

I: S ....

126

1
1.9

RELATORIO DE: A~O:rO AO ItE:LA,!,OR \./ - \:1
COOZGO DA C011XSSAO/SUDC0!1IaSAO: 51]

_ PRZnE:%RO GRUPO TEl1ÁTXCO
_ JUROS I USURA

2
2.1

~ -),
RELA"toRIO DE APOIO AO RE:LATOR

CODIGO DA COM:tssÃO/sUBCOU:tSSÃo: 5!l'

_ SEGUNDO GRUPO TEUATXCO
_ !lANCOS REGIOnAIS 1 l1UN:tCIPA:J:S

EJ1: 1.2/05/e7

••••••• alJG:e;.sTÕEEl •••••••••

DZSPONDO QUE: TODO CRE::D:tTO DE PESSOA F'fS:tCA OU JURfD:tCA F'A::<: JUS 1\08' JU_
ROS I:: C;:IIUU:ÇÕI:S J10NCTÁR:tAS LI:GA:tS.

AUTOR: SAI1IR ACHÔA
UF': PARTIDO: SUGE:STÃO: 113

2.2

~~;OR: VIVALDO aA~~~~~DO: SUGESTÃO:

••••••••• ".SUGE:STÕES •••

O:I:CPÕE SOBRE: A REG:tONI\L;rZACÃO DOS BANCOS.

_ TESOURO NACIONAL

127

AUTOR.: VASCO ALVES
UF': P}\RT:tPO s SUGESTÃO:

AUTOR: LUIZ eALOJ1Ão
UF': PA:R.T:tDO: SUGI:DTÃO: 128

....... " •••• SUGSBTÕES •••• " ••••

DJ:SPÕE SOaRE A SUSPE:NSÃo [:lOS JUROS E PRINCIPAL DA Dív:tOA EXTER.NA PELO
PRA20 DE: 10 ANOS

••••••• SUGESTÕES •••••• " ••

PROPONDO QUE: 'TODAS AS D:I:EPONZa:I:L:t'DI\Ot:S DE: CAJ:XA DI: TODOS_OS 6RGÃos E:
t:I1PRESAS PO GOVERNO FEDERAL, BE:11 C0110 DOS F'UNDOS_DE PENSA0 DE SEVS F'UN
C:tONÃR:tOB, SEJAI1 DEPOSITADOS APENAS Eli :tNST:ITU:tCOES F:tNANCl'::tRAS CONTRO
1..1'oDhS 1":&l..O 7ES01JRO 'HhC::eONh1.o.

AUTOR.: J.J:tLSQN CAl1POS
Ui": P}\RT:IDO: SUGESTÃO:

•••••••• " •• ST}GESTÕt::S" ••

D:tSPÕE eeaae A PUtlICÃO DA USURA Nos co'ITRATOS F':tNAttCt::tROS ••••••••••• SUGESTÕES ••••••~ •• "

E:STABE:LE:CENDO QUE A Wf:tÃO J\SSUMJ:M A DíVJ:DA I:XTERnA P:IRETAUENTI: CONTRA
TAPA PELOS ESTAOOS E MUtl:tCIPJ:oa COI1 AVAt.. 00 TESOURO NAC:tONAL.

_ RECURSOS pOar..:tcos / rUNDOSAUTOR' UILSON CAl1P08
UF': P}\RT:tDO: SUGESTÃO:

115

11.
2.3

AUTOR.: F:tRMO DE: CASTRO
UF: PA:R.T:tDO: BUGI:8TÃO'

••••••••••• SUGESTÕES ....

DISPÕE: SOORE: A puu:tÇ'ÃO J:'A USURA NOS CONTRATOS F'ItlANCI:J:ROG AUTOR: NELSON CARNE:;tno
uf": PAitTJ:DO: SUGESTÃO: 13"

AUTOR.: OERO:!O SPADA
UF': PARTIDO:

• •••••••••• S U

SUGE:STÃO:

õ E a .•.
117

••••• " •• "."SUGEBTÕl::l3 .... " •••••

ESTABELl::CENOO QUE OS LUCROS CONJUNTOS DO CONSTRUTOR, :tNÇOR.PORADOR. E
VI:HDEDOR DE: HAB:tTACÕES F'INANCIADAS PELO PODER PUSL:tCO W\O PODERl\O EXCE
DER 10"" CDE2 FOR CEH'tO).

O:tSPôE aOaRE: AUO:tTOt'::t/\ OI: OPERACÕES F:tN/\NCE:IR/\s RE:At.I2AOI\S COl1 J:NSTI ­
TUJ:COE$ ESTRJ\NGEIRAS~ tlAS CONDJ:CÕES QUI: 11EtlCJ:ONA.

AUTOR: LU:tZ SALonÃo
UF': :PART:tDO; SUGESTÃO;

~~;OR: VACCO ALVE~ART:tDO: SUGESTÃO:

" •••••••••• SUGE:STÕt:S •••••••••

PXSPÕE SOORE A SUSPE:tlsÃo DOS JUROS E PIt:tHC:IPAL DA O;r:V:tOA EXTERNA PELO
PRAZO OI: DEZ ANOS.

" •••••• SUGE:STÕEB •••••••••

PROPOHDO QUE: TODAS AS D:I:SPOU:rSXL:tOAOE:S DE: CA:tXA DE: TODOS_OS ÓRGÃOS E
ElfPRESAS DO GOVERNO FEoERAr..~ BEU COUO DOS F'UNDOS DE PI:NSAO DE: SEUS F'UN
c:t<mi\R:IOS. SEJAti DE:POS:tTADOS AP,t::NAB Ett :tNBTITU:rÇÕEG F:tNANCE:tRAG CoNTRO
LAPAS PE:LO TESOURO NACIONAL.



AUTOR: CXo SAB6xA DE: CARVALUO
UF"' PARTXoO:

.....•. a U G E: S T Õ

SUGESTÃo:

E: S '"

132

-35-

AUTOR: FLORJ:CENO PAIXÃO
UF. pARTJ:DO:

• • • • • S U G E S T Õ

SUGESTÃO:

E a •••

OXSPONDO QUE: : OS DInIGENTES DE: 6~GÃoc F"INANC:CInos eSTATAIS NÀO TE::UHAI1
VINCULO COI1 rtlSTITUICÕES F"IUAI'tC;::IRAl: PRIVADAS, QUE~ xc 1't0RDECTI:~ OS

~~~+g~Ar~~~~~g~~~~ ~~~rr~ ~ig~~~~~~A~~N;gÂF"~~~~gu~~~~A~RQg~H~g);R~~~R~
soa PIJCLICOS SE:.1AI1 GERIDOS POR ÓRCÃOS PIJSL:I:COS; E QUE o COOPI:nAT:I:V:I:SUO
81:.111. EST:I:UULADO.

AUTOR: :IUOCÊ:NC:rO OL:tVEJ:nA
UI": PARTJ:OO:

• •••••• S 1.1 G C S 'T õ

SUGE:STÃO:

E S •••

AUTOR' ALvARO VALE:
UI": PART:I:oO:

• •••••••••• S U G I: S T Õ

SUGESTJí,O:
2.5

DISPÕE: QUE: AS AGÊ:NCJ:AS DA REDE DAUChRJ:A pRJ:VAOA, SEO:l:ADAs NO NOROESTE,
ApLJ:CARAO SEUS OE:pÓS:ITOS UN:rCAl1ENTE NAQUELA REGJ:ÃO

- PROJE:TOS REGJ:OHA:I::r

PREVI:NDO RI:G:I:l1E E:SPE:CIAL DI: cortTRI\TACÃO ENTRI:: o E:ST1\DO E: El'l'PRI:SA8 PR.:I:_
VADA8 NO EXE:CUCÁo DI: PROGR/\11AS cuc EX:I:.JAU RI:CUR.SOn TECN:I:COS EXTnAORD:I:_
NllR.I09. ....UTOR NYDJ:R BARBOS....

UF: pARTJ:oO: SUGE:STJí,O:

QUI:: DISPÕE: SOeRE: A ApLICACÃO DE RECURSOS OR:tU1I00S DE: CApTAcÃO DE OEp6_
S:tTOS Eli PROJETOS RE:GJ:01lAJ:lJ.

- LUCRO DE J:tlaT:t'TUJ:çÕES FJ:NANCEIRAS
2
2 3

L - 1)
co~i~~Tg~Igo~~s~}:g7~u~go~i~~Ig~9;S

_ SEGUNDO GRUPO TE11ÁTICO
_ RECURSOS PUE:LICOS / FUNDOS

EI1: 12/05/87

2.6

G E: S T õ E S •••

AUTOR: Jost IGNÁC:IO F"CRRE::IRA
UI": PART:rDO:

• ••.••••••• a U G E S 'T Õ

SUGESTÃO:

E a •••

134
AUTOR: ROI3ERTO JEFFERSON
ur: PARTZOO:

• •••••• S 1.1 G E S T Õ

SUGESTÃO:

E B •••

PROPONDO QUE: A UN:I:ÃO CR:U:: 1.111 FUNDO C011PTJLCón:r0 DE:ST:l:NI\DO A RE:SSARCIR
os EFEITOS CAUSADOS ÀS rJ:HJUICAS DOS ESTADoa.

DISPONDO QUE~ PI:LO l1ENOS~ 40t (QUAFU::tITA POR CENTO) DOS LUCROS DAS J:Ns­
TITU:tCOES FINANCE::tRAS SEJAI1 APLJ:CAOOS NO DETOR AGROPI:CUAR:IO OU DESTINA
000 ÀO PEaur:NAO E: ltICROI:J1:l"RESAS.

PROPONDO A TnANSF'ORliACÃO DO rUNOO DE ::UIVEBTIl1EHTO SOCXAI.. EU F'UtlOO CON_
TAOIL I:SPI:C:rAL E; CLAOORACÃO DC P;:i':OGRAtfA DC APLZCACílO Doa RE:CIJRE:OS aUE;
LHE: CAEEI1.

AUTOR; JosÉ :tGHhC:rO F'CRRI::tR/\
UI": PARTJ:oO:

• •••••••••• S 1.1 G E S T Õ

SUGECTÃO:

1:: a • ~ .

135

2
2.6

RE:LATORIO DE APOJ:O AO RELATOR U- \)
COOJ:GO DA conJ:ssÃo/SUSC0l1J:S8ÃO; 'SB--

_ SEGUNDO GRUPO TEl1l\TICO
_ LUCR.O DE" :tnSTJ:TU"ICOCS rINANCE"IRAS

EU: 1.2/"5/87

OETERMZNAtloO LQUE SOMENTE: TERÃO GJ\RAnTIA DO GOVERNO F"I:DERAL~ AS POU­
pAtlÇ'AS PUELICAB RECOLHJ:DAS A J:NST::tTU:tCOCS DE CREoJ:To Oi"J:CJ:AJ:S.

••••••••••• SUGESTÕES •••••••••

DZOPOtloO SOBRE 8IGZLO BANCilRIO~ pRt:lJTACÃO DE CONTA~ DE: J:NSTJ:TUJ:CÕES FJ:
NAtoCE:rRAS OF"J:CJ:AI:S AO COtfGRESSO NAC:IOHAL E APLICACAO DE LUCROS EANCÁ ­
nz oa EI1 ATIVIDADES OI: F':INS SOC:IA:Ia.

_ CARTA PATEtlTE

AUTOR: J.l'ALI10R DE LUCA
Ui": PARTIDO:

••••••••••• SUGEDT

SUGEE:TÃO: 136

2.7

AUTOR' CJ:D SAs6:IA DE CARl/ALHO
UF: PART:rDO: SUGEBTÃO:

AUTOR: J.lAL1'lOn IH:: LUCA
UF. pART:toO:

• •••••••••• S 1.1 G t: S T Õ

SUG:E:OTÃO:

E S • ~ •
AUTOR: ROBE:RTO JEFFERSOtl
UI". PARTXoO: SUGEOTÃO: 151

OJ:SPONOO SOORI: eXCLuavJ:OAOE Às ZNCT:ITUJ:CÕES F':tNANCI:::tRAS pO:6LZCAO }\ AR_
RI:CADAChO E: OI:ST:ItlACAO DOS R.E:CURSOS GOVERtlJ\l1E:tlTA:rS. •

••••••••••• SUGESTÓ:E8 .

D:tSpONoO QUE: A COtlCESCÃO t: RE:NOVAÇÃO DE: CARTAS_PATENTES' t: DA COl1pE:T~N­
C:IA DA UNIÃO~ l1Eo:tANTE: LEZ 00 CONGRESSO NAC:r:ONAL.

oE:i":Itl:tNoO O DANCO DO DRAOJ:L s/A COl10 AGEtlTC F'J:tIANCE::rRO DO GOVERNO F"E_
oI:RAL. •

LZBERAL:tZANOO A CONCESSÃO DE CARTAs. PATENTE:SS PARA A COHDTJ:TUZÇÃO DE
:INCTITU:tÇÕES FJ:NANCt:IRAS.

AUTOR UAL110R CC LUCA
UI": PARTJ:DO:

••••••• S U co E S T Õ

SUGESTÃO: 13e
AUTOR: RENATO VXAunA
UI". PART:rDO:

· s U T Õ

SUGES'TJí,O;

E S •••

AUTOR.: ocet: J:GNÁCIO F'ERm::IRA
UI"': PARTIDO: SUGE:OTÃO' 139

••••••••••• SUGt:STÕEB •••••••••

D:ISpONDO QUE:: LE::l: COI1PLI:11I:tlTAR ESTABI:LE:CE:Rh 0El' LIl1ITt:O PARA AS DESPESAS
DE PE::SGOAL DA trNIÃO~ DOS E:STAOOS~ DO DISTRIT<J F'EOERJ\L E: DOS ltIJttIcrPIOS

Ü~;OR: ADROALDO S~~~i~DO: CUGEDTÃO: 153

• • .1 ••••• ~ • • S 1.1 G E S T Õ E: S •• • • • • • • •

D:r.sp6E SOBRE QUE AS CARTAS PATI:I1TES CONCEoJ:DAS PELO SJ:STr:1fA FINANceIRO
NAC:rONAL 1'111.0 TE11 VALOR COMERCJ:AL.

AUTOR JosÉ J:GNhC:IO FERREIRA
UI"" PARTIDO'

••••••• SUGESTÕ

SUGECTÃO: 140
AUTOR: EoJ:VALDO 110TTA
UI": PAR'TJ:OO: SUGESTÃO:

o:tSPOUDO QUE A DíVIDA EXTERtlA SERl\ LEVANTADA NOS 6 UESCS Ct:GUJ:NTt:S A
PROllULGJ\ÇÃO DA CONSTJ:TU:rcAo

., •••••••• SUGE:STÕE:S •••••••••

ELJ:11%tIA EXJ:CÊtlCIA DE CARTA-PATEnTE DO BAHCO CENTRAL PARA INSTALAÇÃO DE
AGENCIAS SANCI\RJ:AS

AUTOR. J:110CEtfC:t0 OL:tVr:J:RA
UF"' PARTIDO.

• •••••••••• S 1.1 G E o T õ

SUGE:STJí,O:

c a .•.

14>
AUTOR: EDJ:VALoO lIOTTA
UF": PART:rDO: Sl/Gt:STÃO:

EXT:II1GUI: O FUNDO DE :ItlVI:CT:rUCtITOS OI:TonJ:A:tO' _ FINCI:T.

ttCLJ\TORJ:O DE APO:IO AO R.ELATOR L
conxoo DA COI1J:SSÃO/SUECOtIISBAO: ~

2 _ OEGUtlDO GRUPO 'Tt::J1ÁTJ:CO
2.3 _ RECUR300 pUI::L:!:coa / FUNDOS

2.S

••••••••••• aUGES'TÕCS .

E:LII1ZNA EX:IGÊtIC:IA DE CAR'TA_PATENTE 00 BANCO CENTRAL PARA :II1S'TALACÃO DE:
AGEtlC:rAS EANCARJ:AI3'.

AUTOR: C:tD SASÓIA DI: CARVALHO
UF: PART:tDO: SUGESTÃO: 156

2.4

BUGJ::BTÃO:

••••• OUGEaTÕE:

EXTJ:NGUE: O r-uxnc DE J:tIVECTZ11ENTOS SETOR.J:A:tS _ F':ISET.

_ DCpÓSITOS

••••••• SUG&8TÕE8 •••••••••

0J:8pONoO aUE:' OC CJ:R:IGEtlTE:lJ DE: ÓRGÃOC r-J:NANCCIROS ES'TATAZS\ HÃO T.E:NlIAI1
VJ:HCULO COl1 :tHl'.lT::t:TUJ:COES F":rNAtlCE:IRAS PR:tl/AoAS. QUC~ NO NOROEBTI::, OS
CUSTOS F"ItlANCCIROS SI:JAl1 RI:oUZJ:DOS E11 50t (C:rtIQUI:NTA POR CE:àTO), QUE: O
S:tSTEl'l'A r:rNANcCJ:RO TENHA HE:CESSARJ:Al1I:NTE: t"UtICAO SOCJ:AL~ QUE O:;: RE:CUR_
SOS pUDLJ:COS SI:.11\11 GEn:rDOS POR. ORGÃOS PIJSLICOS; E: QUE O COO FRATJ:VJ:S110
SEJA ESTJ:11ULAoO.

QUE: OJ:f1PÕE: eoaraz A "'?L:l:CF)CÃC, ...z "';:;CUJ;:CO::J ORZU1I00B DE CAPTAÇÃO DI: DCPÓ_
SITOt: 1:11 pROJCTOS REGJ:ONF~:tS.

AUTOR: NYDER EAReOSA
Ui"; pARTJ:DO:

• •••••••••• ~S 1.1 G E S T

SUGES'TÃO.

Õ E: S •••

2
e .«

RELATORIO DE APOIO AO RELATOR
COo:tGO DA C0I1:tSDÃO/SUSC011ISCÃO:

_ SEGUNDO GRUPO TI:11ÁTJ:CO
_ :t:u:

12/"5/87

AUTOR.. CHAGA0 trUIU'tTE:
UI": PART:rOO:

G E S T õ

SUGI:CTÃO: 144 AUTOR: ADROALDO STRI:CK
UI"': PARTIDO:

• •••••••••• S U G E: S T Õ

SUGESTÁO:

E S •••

157

DISPÕE OOE/RI: A J:HCTITUICAO DE: I:UpRE:=:TIltOO COl1pULSÓRIOO.

2.'

DISPÕI: SOBRE A COl1p.E:TÊHC:tA DA UNJ:Ão PARA LEGZSLAR aODRE: O SJ:ST.E:l1A FI _
NAtlCI::tno NACJ:ONAL~ O EXERCICJ:O DE CARGO DE D:tRCCAO I:: GE:RENCJ:A DE: :IHa ­
TITU:tCF>O F:ttlAtIC.E::rRO E: OS DJ:RE::tTOS DAS COOPERAT:tVAG DE: CRED:tTO RURAL.

- CUSTO F"J:NANCI::IRO / CORRE:CÃO 110NETJí.RJ:A

••••••••••• SUGC.STÕES •••

DE:TERI11:XANDO REtrUCÃO 00 NIVEL 11ÍN:t110 DI: OEPóaITOS DE: E1IT:tOAOES
TROpJ:CAS PARA ABERTUnA OC coNTAS EI1 BANCOS OFJ:C:IAIS.

AUTOR: CJ:D SAEÓ:tA DE CARVALHO
UF"; PART:tDO.

• •••••• S tt G E: S T 6

SUGESTJí,O:

E 9 •••

a se



••••••••••• SUGESTÕI:S •••

DJ:SPOHDO QUE: LC:t REGULAM "UROS E UUl.TA REFE:RENTE: A nORA NA eXTINçÃO
DAS OBR:tGACOES.

QUE: VE:DA ÀS INSTJ:TUJ:CÕES FJ:NAHCEJ:RAS EXJ:G:tR AVAL NOS CONTRATOS DI:
PREST:tMOS CONTRAíDOS POR PESSOA Ffs;t:CAS.

AUTOR:
UF":

r »

BAl1IR ACHÔA
PARTIDO:

••••••• S U G E S T õ
SUGESTÃO:

E S •••

-36-

AUTOR: FRAMCJ:SCO ROLLE:MJ3E:RG
til": PART:IDO:

AUTOR: :tHOCÊNC:tO OLJ:VEJ:RA
UF: PARTJ:DO:

• •••••••••• S U G E S -r

SUGESTÃO:

SUGESTÃO:

1:: S •••

EH-

••••••••••• SUGE:STÕES •••••••••

PROJ:D:tNDO A eeaeeeexe DE EI1PRÉGT:t110S.BANCÁR:IOS P/\RA EllPRE:S....S ESTRANGE:J:
RAS OU HACJ:ÓMAJ:S COl1 CAP;t:TAL l1A"ORJ:TAR:IO ESTRANGEJ:RO.

co~i;~Tg~Igo~~s~~g~~u~go~;~Ig~~,../-b
_ 'X'E:RCEXRO GRUPO TEMATICO
_ F\.lHÇAO SOC:tAl.o

mr e i.2/D5/87

AUTOR: D:E:N:tsAR. ARNE:J:RO
UF: PARTJ;DO: SUGE:STÃO:

D:CSPOHOO QUE: : ·08 DJ:RIGENTE:8 DE: 6RGJi,OS F:E:NAHCEIROS ESTATA:tS HÃO TE:HUl\l1
VJ:NCULO COl1 :tHST:tTU:E:COE:S F":tNAIiC.E::tRAS PRJ:VADAS; QUE, NO NORDE:STI:: .. OS
Ct1STOS F:tHANCE:tROS SE:,JAM REDUZ:tDOS EM 5"/ (C:tMGUENTA POR cCNTO); GUE O
S:ISTE1fA FINANCCIRO TENHA NECCS8ARIAI1ENTE FUNÇÃO SOC:E:AL.. QUE OS RECUR­
SOS PUBLICOS SE,JAU GERJ:DOS POR ORGÃOS PoJDL:E:COe; E QUI:: O COOPERAT:tV:ts110
st:,JA E:STJ:UULADO.

••••••••••• SUGESTÕES •••••••••

Dt:TERl1:ttlANDO o NÃO nE;cOtUn::C:t11EHTo DA DíV:IDA E:XTERNA PE:LO povo BRAS:tLE:I:
RO, CABENDO AO CONGRESSO NAC:tONAL APURAR, D:ISCRJ:H:INAR E: DAR AMPLA D:t_
VUJ.,.GACAO DOS COI1PR0l1:tSSOS F':tNAtlCt::tROS J\SSUU:t'DOS.

AUTOR: C:E:D SABÓJ:A DE: CARVALHO
Uf': PARTIDO:

••••••• S U G E: S T Õ

SUGESTÃO:

E: 8 •••

a ea

AUTon: v:tRofL:IO GUJ:lIARÃE:S
UF: PART:tDO: SUGESTÃO:

D:rSPONDO SOBRE: A FUNCÃO SOCALA DA A'TJ:V:tDAOE F:tNANCE::tRA 1 Bt:U REG:tHI: ,JU_
RíD:tCO I: A PJ\RT:tCJ:PACÃO DE :E:MPREGADOS NOS LUCROS E CAPJ:'TAL DAS :tHDT:t ­
Tt':tCOED' F:tNANCE::tRAS.

AUTOR: AUAURY l1ULLER
ur: PART:tDO:

•• '••••••••• S U G E S T

SUGESTÃO:

E 9 ••• 3
3.3

RELATonJ:o DE APOIO AO RE:LATOR '-" - \p
COO:tGO DA COM:tSSÃO/SUDCOl1:tSSÃO: J>a

- TE'RCE::tRO GRUPO TEMÁTJ:CO
- OBRXGACÕES F:E:NANCt:J:RAS / OPERACÕES FJ:NANCE:J:RAS

1=11: 12/05/87

•• •••••••••• 8UGESTÕE:9 •••••••••

O~SPONOO SOBRE:. s:tGT:L.O BANcl\.RT:O PRESTACÃO DE: coHTAS_OE :tNSTT:TU:tCÕt::S t:T:­
UANCEJ:RAS OFJ:C:tAJ:a AO CONGRE:SSO HAC;t:ONAL E A1"LJ:CACAO DE: LUCROS BANCA ­
R:rOO' E:11 ATJ:V:tDADES DE F"J:NS SOC:tAJ:S.

E:S'TABELECEtIOO QUE AS cesneeõce DE CRÉO:tTO PARA AUTEC:tPACÃo DA RECI:: TA
NOS ORÇA1-tE:NTO::: DA ADl1:tU:ISTn;"CAO :ttlDI$.E:TA DA UNJ:AO NAO EXCE:DE:RÃO A
QUARTA PARTE DA RE:Ct::tTA TOTI.L ESTJ:l1AOA PARA O EXE:RCíCJ:O F:tMANCE:tRO E 1
ATÉ: TR:tNTA. OJ:AS DEPOJ:S DO EUCE:RRAI-:ENTO~ SERÃO OBR:LGATOR:tAllENTE L:t.Q_I::tDA
DOS.

AUTOR: CJ:D SA136:tA DE c/\f?VALHO
uI": PART:tDO: SUGESTÃO: i. 6:::

AUTOR: -soet: I:GNJl.C:tO FERRE:::tRA
Ul": PART:IDO:

.••••.• s U G I: S T Õ

SUGE:STÃO:

E: S •••

175

RE:GULA11:1:UTA O SJ:STEI1A FJ:tcAUCt::J:RO HAC:tOUAL E .. SUA FUNÇÃO SOC:E:AL E: 1"RE
sE:RVA A LJ:BJ::RDADE DE J:N:tC:tATJ:VA.

~.2 _ COO1":ERAT:tv:teno / COOPE:RA'TJ:VAS

DISPENSAtlDO DE F"J:ANCA OU AVAL EM OPERACÕES F:tNANCE:J:RAS DE: VALOR :INFE:_
R:tOR A 100 (CEU) oaRJ:GJ>Cõ;::::: DO TESOUftO NACJ:ONT.L _ OTMS, QUAtlDO O T011A_
DOR. DE CRED:tTO FOR MJ:CftOE:'M"PRESAS, PEOU:E:MO PROPR:tETAR:IO RURl.L OU PRO_
FJ:SSJ:otIAL l.J:BERAL DE: PEQU!:NA nE:NDA.

••••••••••• 6UG:l:8TÕI:8 •••••••••

orSPOMDO QUE: : OS DJ:R:t'OI:tITE:S DE ÓRGÃOS F:tNANCE::E:ROS E:STATA:tS NÃO TEHHA11'
VINCULO C011 :ttlSTJ:TUICOE:S FJ:NANCEJ:RAS PRJ:VADAO'; QUI: 1 NO tIORPECTE.. OS
CUsTOS F':tNANCJ:J:ROS SE,JAH REDUZ:IDOS EU 50.t (CJ:NOUI:NTA POR CE:NTO); QUE O
SJ:STEUA F:tHAUCE:IRO TENHA NECESSAR:IAl1E:NTE: F"UIiCÃO SOC:tAL; QUI: OS RECUR_
SOS PUDLJ:COS SE"AM GERJ:DOO POR ORGÃOS PÚDLJ:COS; E QUI: O COOPE:RAT:tV:ISnO
SE"A EBT:IUUl.APO.

~~~~~~~ ~~G~~~~~goD~EP~~~~~~gE:~E:tl~9~~s;;;gAAF~:~~~~~~~~I\~AD~~~~T~gn~T~:
'X'U:tCAO

D:tSPÕE SOaRE: A PUNJ:CÃO DA USURA NOC CotITR/\TOS F:tNANCE:tROS

AUTOR: OSUALOO ALt1E:tDA
UF': PART:E:DO:

• • • • • • • • • • • B 'U

AUTOR: C:tD sASÓ:tA DE CARVALHO
UF: PART:tOO:

AUTOR: ,JOSÉ FOGAÇA
UF: PARTIDO:

••••••••••• SUGES7

SUGESTÃO:

Õ :I: S •••

SUGESTÃO:

SUGESTÃO:

E S ••••••• _ •

'.5

• • ~ •••••••• S U

AUTOR: MOEU"" SAKTJ:AGO
UF: PART:tDO~

AUTOR.: UJ:LSON C....MPOS
UF: PARTJ:DO $

••• ~ ••• S ti

G E S T

SUGE:STÃO:

SUG:l:STÃO:

Õ 1: S •••

SUGESTÃO:

E: s ...

••••••••••• SUGESTÓES •••••••••

D:tSPONDO eeans A L:tDERDADI: DE: :tNJ:CIAT:tVA DO S:r;STEUA F:INANCE::tRO DO PAís
E ASSEGURANDO A CO)fPET:tTJ:V:IDADE: DAS COOPERAT:IVAS DE CRED:tTO.

D:tSPÕE: SOBRE: AUD:ITOR:tJ\ OE: OPI:RP-::ÕE:S F:tHANCE:J:R1I.S REAL:tZADAS con :tMBT:t
TU:rCÕES ESTRAHGt::tRAS NAS CONDJ:COt:S QUE l1EtlC:tOHA •

D:tDPONDO sOBRJ: O FOMEttTO AO COOPE:RATJ:V:tSUO.

AUTOR: DARCY DI:rTOS
UF· PART:IDO: SUG):CTÃO: ,..

AUTOR: SE:RGXO SPADA
OF: PART:tDO:

• ••••••••• _ 8 U

AUTOR: U:tLSON CA11POS
UF: PART:tDO •

SUGESTÃO:

Õ E S •••

SUG:E:STÃO'

•• ~ ••• _SVGI:STÕ1:S •••

D:tPõE sonRE A PUNJ:CÃO DA USURJ\ NOS ecxr U\TOS FJ:NAtlC&:tROS.

co~~;~Tg~:tgo~~S~Ãg;~u~go~i~~Ig~!S \.. -b
- TE:RCE::tRO GRUPO TE:UJ\TJ:CO
- COOPERAT:tVJ:SUO 1 COOPERJ\T:l:VAS

EU: 1.2/1215/e7

AUTOR: 1101::11/\ 9ANTII:tAGO
UF: PART:tD<O: SUGE:STÃO:

Õ E S •••

AUTOR: ADROALDO STRE:CK
UF": PART:tOO: SUGESTÃO:

DISPENSA PAGAl1E:NTO DE: PRt:STACÕES NO S:l:STE:11A F'J:NAtICEJ:R.O DA HADITACÃO
REFE:RENTES AO PERíODO DI: JANI::IRO OI: 1923 ATÊ A PROUULOACÃO DESTA CONS_
T:tTVJ:Ç'ÃO •

••••••••••• Suc;·eSTõ

DJ:S~ÕE SOBRE: COMPE:TÊNCJ:A PI: COOPI:RATJ:VAS DE CRÉDJ:TO.

D:tOPÕI: SOaRE: AUDJ:TOR:tA DI: OPI:RACõt:S FJ:t1AtlCl:J:R/\S RI:ALI2ADAc COM
TU:tCÕES ESTR/\NGEn:tAS 1 }IAI:> COtlO:tCOE(, QUE MEtlC:tOtIA.

AUTOR.: 1l.DROALDO STRECK
UF: PART:tDO:

• •••••••••• S U G E S T Õ

SUGESTÃO:

E S •••

AUTOR: SERG:tO SPADA
UF: PART:tOo: SUGt:STÃO:

-r Õ E: S •••

~~~~~~R~O~~~:t~n~~~P~T~~~~~í~~oU~iÃgA~~~D~E:g~~~~~oa~a~~R~H~i~T~~A:t~~ =
'l'J:.U:tChO FJ:MANC:l:J:RJ\ E: OS D:tR-E:J:TOS DAS COOPI:o:.RATJ:VN3 Dl: CREDJ:-,:'O RURAL.

AUTOR: :tBR1l.EL PINHE:J:RO PtLHO
UF: PART:tDO:

• ••• _ •••••• 13 U G E: S T õ

SUGESTÃO:

co~~~~Tg~J:go~=:l~~~;~u~go~~~I~~5B \. - b
- TE:RCEJ:RO GRUPO TEI1ÃTJ:CO
- EST/l.T:I2AÇÃO

EM: i.2/os/e7

SUGESTÃO:D:tSPONDO QUE: LE:t F"EDI:RAL JtEGULAl1ENTARA O FUNCIOtl....MI:NTO DE COOPERATJ:VJ\S
:ttlTE:R.liUN:tC:tPA:l:!J' DE cnzrrr-ro , EM TODAS AS SUAS nOPAL::I:OADe5.

AUTOR: RALCYR. PUGLXES:t
UF: PART:IDO:

• •••••• SUOE:ST

QUE: DETERUJ:NA A EDTIITJ:2ACÃO DO SJ:STEI11\ F:tNANCE:tRO.

D:E:SPOHDO QUE AS COO:PERAT:IV1\S DE CRf:DJ:TO RURAL J:N'TE:GRARÃO O aJ:STE:'HA FJ:_
NANcrJ:Ro.

OBR:IGACÕES F:tHJ\,NCEJ:RAS I oPt:RACÓES FJ:HA}tCE::tRAS

AUTOR: CJ:O SAt3Ó:tJ\ DI: CARVALHO
UF: PARTXDo:

• • _ •••• # ••• S ti G E

SUGESTÃO:

E: S __ • AUTOR: "oÃO OA I1ATA
UF: :PART:tDO:

• •••••••••• S o G E

QUE ESTATJ:2A o S:tSTEI1A BAtICÁR:IO.

S T õ

SUGESTÃO:



••••••••••• BUGEBTõES •••••••••

GUl:- ATR:taU:t AO ESTADO A EXCLUa:tVXOAOE 00 :E:XERCíc:to OA :I:HTE:RnEDJ:ACÁO FJ:
HAHCE::m}\.

ESTASELECENDO QUE: CO!1PETE: Ã UN:tÃO FJ:SCALJ:2AR AS OPERAC;ÕEs Dl:: ESTA8E:1.1:_
CJ:l1EliTO DE: CRED:r:TO, DE: CAPXTALJ:2AC;ÃO E: DE: SEGURO.

AUTOR: NELTON F'RXECR:tCH
UF: PART:tCO:

AUTOR: PAULO 'RAl1oa
UF: Pl\RT::tDO:

SUGESTÃO:

aUGE:Sl'ÃO:

<05

<o.

-37-

AUTOR: ADYLSON 110TTA
UF: PARTJ:DO:

• •.•••.••.. s u

AUTOR: R.E:NATO V:tANNA
Ui": PART:IDO:

G E: S -r Ô

SUGESTÃO:

SUGESTÃO: 200

••••••••••• SUGE:STÕES.

OJ:SPONDO SOBR.!: A ES"tAT:I:Z:AC;Ão 00 SJ:STEI1A BANCARIO.

• •••••• SUGE:ST :eS •••••••••

L:caE:RAL'I2ANDO A CONCES=ÃO DE: CARTAS. PATENTES PARA A CONSTJ:TUJ:c1\O DE
'INSTITU;ICOE:S 1"'INANcrJ:RAB.

............ SUGESTÕES •••••••••

ESTASELECl;:tmO QUE AS INSTJ:TUJ:ÇÕES l":tNANCE::IRAS SÃO DE PROPRIJ;:;DADE EXCLU
S:t VA DO PODER PUBLICO.

SUGESTÃo:

AUTOR. LUIZ GUSHIXI:N
UF: PARTIDO: SUGESTÃO· <07 AUTOR: RONALDO CARVALHO

U1"': :PART:tDO:

.#.# ••• 8UGrSTÔ

DETI:RI1INANDO QUE UI1 PERCEtlTUAL DOS RECURSOS CAPTADOS
CÔES F:tNANCE::tRAS SEJA APL:tCAoO NO PROPRIO I1tJtl:r:cípxo.

PELAS

201

:tNST:r:TUI-

E:BTABt:1.E:CE:lIo0 QUE os l1UHICfpZOf;l TI:RÃo ~EUS BANco l1UJ{:tCIPAXS.

AUTOR: ULDURJ:CO PINTO
UF: PARTJ:DO: BUGECTÃO:

••••••••••• SUGE8TõE8 •••

:tHBT:tTUJ:NDO O 110NOPÓL:t0 ESTATAL OOB SERVJ:ÇOB BANCÁR:tOS E: FJ:NANCE:rROS

AUTOR: JOSÉ CARLOS GRECCO
tl'F: PART:tDO:

• Btl'GEST

Stl'GESTÀO.

E S •••

202

••••••• B\1GE8T E:S •••••••••

:tNST:tT\1:tNOO O MOHOPÓL:tO ESTATAL DOS SERVJ:t;OS BANCÁRIOS E f'J:NAtICEJ:ROS
b:tSPõl;: SOBRE: O PROVII1ENTO OE: CARGOS DE: D:tRE:CÃO El1 SOC:tE:tl1\DES DE EcONO­
HJ:A H:tSTA.

AUTOR ULDUR:tCO PINTO
UF: PART:tDO: .t

AUTOR: AGASSZZ ALl'tEJ:DA
UF: PART:rOO:

SUGESTÃO.

SUGESTÃO:

<09 AUTOR' sÉnG:to SPADA
U1"': PART:tDO:

• •••••••• ~ • S ti {; :: B T Õ

E1tl'GESTÃO:

:E B ~ ••

203

........ SUGE:STÔES ....

O:tSPOtIDO SOBRE: O FUHCIO}IAI1E:t1TO DAS J:NSTZTU:tC;ÃO F:tNANCCIR1\S.

............ SUGESTÕES •••••••••

ESTABELECE A ESTAT:I:ZAcÃO DAS :rNST:tTU:CCÕES f':tXANCE:J:RAS E:.. SUBORO:tNANDO_
AS AO 11:rNISTÉRZO DA FAZENDA E: DZSPÕC :cnDEN:t2ACAO UE: TíTULOS DA DIV:tDA
PUBL.:tCA

AUTOR: c:to CARVALHO
UF: PART:rDO: BUGEGTÃO: 204

3
3.5

co~~~~Tg~:tgo~~s~~g7~u~go~i;~Ig':!:iBL-O
- TE:RCE::tRO GRUPO TEUÁTXCO
- AVAL, DO TeSOURo

El1: 12/05/e7 AUTOR: LUI2 GUSUJ:JCEli
UF: PARTIDO:

G E 13 T Õ

SVGE~TÃO:

E: S •••

205

E:BTABI:LECENDO QUE AS :tNSTJ:TU:ICÕES FJ:NAHCt:J:RJ\D' sÃo DE PROPR:IEDADC EXCLU
DJ:VA DO PODER PUSL:tCOCESTAT:t2Ao;:ÀO).

ESTAsE:LE:CENOO QUE A UtlXÃO ASElUl1:tRÁ A CíV:tDA t::XTE:RNA C:tRETAl1:E:NTE CONTRA
TAO.... PE:L.QS ESTADOS E: l1UNxcíp:tos CO" AVAL DO TESOURO NACJ:ONAL.

AUTOR.: F:r:R110 DE CASTRO
ur: PAR.TIDO:

......... _ ••• s v G E: e T Õ

SUGESTÃO:

E S ••• AUTOR. :IVAN aONATO
UF. PARTJ:DO:

G I: ti T Ô

SUGCSTÃO:

E S •••

205

AUTOR: PAUl.O ZARZUR
UF: :PARTJ:OO:

............ S U G E S T Õ

SUGE:OTÃO·

lO: S •••

DE:TERMINANDO QUE: O CONSEL.nO 110NE:TÁRIO NAC:tONA1. SERÁ O ÓRGÃ.O REGULA11EN_
TADOR DAS ATIV:toADJ:S DOS 1'tERCADOS FJ:NAtlC::EJ:ROB .. DE: CAP:tTAJ:S E DE: CUAS
INST:tTUJ:ÇÕES.

eSTABELECE QU:!: A OtJTORGli. DE: GARANTIAS 00 TESOURO NACJ:ONAL :e11 COtlTRATOs
DE: cRtO:tTO DEPr:NDERÁ DE: PREVJ:A ANtJENCJ:A DO CONGRJ:::SsO NACIONAL..

3 - TERceIRO anuso TE:J'fÁ T'ICO
:3.7 - 1:HST:l:TUICOE13 F:tNAlIC:E:IRAS

:E:11: 12/05/87

AUTOR: OARCY CEITOS
UF: PARTIDO: SUGESTÃO: <93

••••••• ~ .... SUGE:ST E:S~ ••••••••

DETERI1I:NMIDO QUE O J3ANCO CENTRAL EXERCERÁ O CONTROLE: E: A F:teCAL:tZACÃO
DAS IHSTITu:tt;OES rJ:NANCE:tRAS.

••••• ~ ...... SU~ESTÕ:!:S •••••••••

D:r:SPENBANDO DE: rJ:ANCA OtJ AVAL, E:11 OPER.Ac;:ÕES J:'J:NANCE:IRAf;l DE VALOR :It1f'E:_
RIOR A 1.0'" (CClf) OJ:!RIGAÇÕE:S 00 TE:SOURO HACJ:Ot.;,.L _ OTHll> .. QUAtlDO o TO"A_
DOR DE CREDITO r-oa l1J:CROI:l1PRESAs .. PJ::::GUCNO PROPR:IE:TÁiUO RURAL ou PRO­
FJ:SS:IOHAL LIBERAL OI: PEQUI:NA RE:NOA. •

_ :tNTERlfrD:rAciio F'INANcr:tAA

AV ron.: IVAN SONATO
UF: PART:tDo: aUGI:oTAo: 207

••••••••••• SUG&STÕES •••••••••

PREVENDO A PAR;TJ:CIPAC;ÃO tlE: E:l1PRI:SÁRJ:OS NO CAP:tTAL E NA GESTÃO OAB INS_
T:tTUJ:co:E:S F:i:NANcc:tRAa.

AUTOR: NELTON FRJ:t:ORXCH
UF: PARTJ:bO:

• # ~ ..... s U

AUTOR: J.l'AL110R. DE LUCA
UF: PARTIbO-

G E S T õ

SUGESTÃO:

r S •• ~

SUGESTÃO:

<94

AUTOR;: :IVAn BONATO
UF: PARTJ:DO:

AUTOR: IVAH BOtlATO
Uf": PARTIOO:

SUGESTÃO:

20S

ATnzeUINDO CONPr;TÉNCZA rXCLUBZV/l. A UNIÃO PARA rl1ZT:tR HOI:DA E D:tCCIPLI_
NAR. A:3 XHST:tTU:tCÕCS r:ttlAtlCEJ:RJ\.:3.

••••••••••• SUGESTÔt:S •••••••••

~~~~:UDO o EJANCO 00 BRAc:n. S/A COl10 AGeNTe r:r:NANCE.:tRo DO GOVERNO FE._

• •••••• ~ ••• S U G E S 'r Õ E S •••

• • • • • • • • • • • SUE a ....•.•.•

DISPONDO SOBRr: A rUNc;ÃO SOC%AL DA AT:r:V'IDAOC FJ:NANCI::r:R.A, SEU RE:G:tI1C Jtl'_
R:ID:tCO E: A PARTJ:C:IPAÇ/~C DE: E:l1PR.E:GJ\.DOS NOS l.UCROS r CAPiTAL OAB ZN:;OTI _
TUJ:ÇOES FJ:NANCI:J:RAs.

- :CNBT:tTU:CÇÕEB F:CHANCE::tRAS

DE'F':tN:tNOO A CONCT:ITu:tC;Ão DO aJ:STEMA FXNANCEJ:RO E CR:tAtIDO A COl1XSsÃo ES
PECZAL DO S:tDTEI1A FItIAHCI::tRO ~

AUTOR: All1\.URY l1ULLER
Uf': PARTJ:OO: SUGI:STÃO: <95

AUTOR JOSÉ CARLOS vaeccncma.ce
UF: PARTJ:DO:

........ S 1.1 G E:

JonGr V'IAf{t(A
PARTJ:DO:

B T Õ

SUOESTÃO:

E: a •••

SUGE:GTÃO: 2H

AUTOR· :CNOCf:NCJ:O OL1:VEJ:RA
UI": PART:IDO: SUGESTÃO: <97

••••••• SUOESTôE:B •••

DISPOtlDO SOBRE: :tHST:tTUJ:CÔE3 F':IHAtICE:IRAS DE: DIRC:rTOS PR:tVAOOS •

••••••••••• SUGESTÕES •••••••••

~~s~i~~sAgo~~~I~~c~;~ ~i~~~~E:~~~~C~~:=G:tRAVAL Nos cotlTRATOS DE
AUTOR: HILSOti l1ART:IHS
UF: PARTJ:DO:

· ..•.••.... a U G E S T

SUGECTÃO: 2<2

AUTOR: JOSÉ J:GHJi.c:tO FCRRE:tRA
U1"': PARTJ:DO: SUGESTÃO' DJ:CPONOO SOBRE: O 'F'UNC:tONAl1E:tITO Doa BANCOS DE DE1"'6::1:tTO ~ EMPRESAS i":tNAtt_

Ct:J:RJ\S E DE: SE:OURoa •

••••••••••• SUGE:STÔES •••

DJ:SPONDO Que AS J:N~TXTUJ:côEa F"J:N1\NCE:XRAS TERÃO A l1A:tOR:tA DE: SE:U CAPI_
TAL COH DIRJ:ITO A VOTO C01#3TITlJIDO POR lJRASIl..t:'IROS.

AUTOR: FAJSTQ ROCUA
UF. PARTXDO. SUGE:ElTÃO: 213

3
3.7

co~~~~Tg::Igo~~s~~g7~u~go~~~:Ig~se- v - h

: ~:;ii~~c;g~~P~I~~~~i;i~~a

E:I1: 12/05/27 ••••••••••• SUcESTõeS .

PROPONDO QUE As E:I1PRI:SAa PARA ESTATAIS FJ:QUI::I1 SUDUE:TItlAS A F:tSCAL:t2A_
C;ÃO DO TR:IBUHAL DE: CONTAS DA UNJ:ÃO.. OU DOS EsTADOS E l1VN:tcípJ:Ol] E DA
Ot,1TRAS PROV:tDEtIC:IAS.



~~~~g~~~ssg13~~ ~I:~g~g~O~A~~~X~il~ogUa~~~o~H~7 ~~~~~~~g~hV~~:R~C~~T~~CÃO
DAt:" L.:tCEtI<:A~ DE E:\1pm::sI'I.s COHTROL.f,Df\Z POR Cl\PI1'l\1.. ECTMMtiE:tRO .. DO RA110
13iHICARro OI: COLe.". ~

•••••••• , •• SUGE:STÕE!3 •••••••••

~;r~~~~~~o~~aJU:: Atl'TOR:tt~~ÃO t: FZeCAL.ZZAC'ÃO DE OPERAÇÕI:S Dl: CRl:OZTO eon

AUTOR: DARCY DEITO::::
UI": PARTIDO:

. . . . . . . . . . . s U G E 9 T

BUG:::,STFt.O:

e s ...

-38-

AUTOR. VALTt:R PE:REXRJ\
tiS": PART:tOO: SUGESTÃO: 227

••••••• SUGI:BTÕEtJ •••

DJ:SPONDO aUE: TODO CRE:DITO DC PEsaOA Ffa:CCA OU .JunfOICA F1\2 JUG sçoa JU_
ROS E: CORRI:CO!:S UONCTÃRrAS LCGA:iS.

co~~~~T~~:r~o~~s~~g~~u~go:i;~Ig~9& ' .. - b
_ "t'ERCI:rnO GRUPO "t'I:I1ÁTrco
- rm::;TrTUrCOI:3 FINAtfCEIRAS

EU: 12/05/27
AVTOR' SAt1:IR. ACHÔA
Uf" PARTIDO: SUGE:::::TÃO: :222

AUTOP:
ur-,

M1AURY IJULLI:R
PARTIPO:

G E S T Õ

SUGESTÃO:

E S •••

2'5 AUTOR
UJ":

APROALDO STRJ:CI<:
PAnTZOO: SUGE:CTÃO: 22'

D:I2POllDO acanc A FUl'lCfio SOC:IAl.. DA A'tIV:l:DADE r:tl'IANCI:J:nA. Sl:U R.I:GI1'lI: JU_
RIOJ:CO E: A PAnTrC:IPACAO OI: J:l1PRE:GADOS NOS LUCROS J: CAPZTAL. DAS IU:J'T:I _
TUZCUE:J' r:IlIJ".tlCEIRAS.

• •• ~ ••• Ct1C;t:STÕE:S~.~~•••••

D:ICPÓl: aOl'>RI: A COJ'l'PI:TtXC:tA OA UNIÃO PARA 1..E:GISLAR SOl:'lRC o s:un'CUA Fl: ­
NAHCI::IRO NACZONhL. o cxeec.rexe DC cnnoo DE: D:nU:;CAO E: Gt:RENCIA De :INS_
rITUIcr.o rZNAHcr:IRA I: OS D:CREITOC DAS COOPE:RAT:IVAS OE: CREOZTO RUnAL..

AUTOR.: J"LORJ:CENO PAIXÃO
UI". PARTZOO: tlUGE:::TÃO:

••••••• SUGESTÕEB.

D:ICPÕE: SOaRE: AS :INSTITU:::<;:ÕES F:ItIAtl'CEZItA13.

2'.
3
3."

co~~~Tg~zgo~~c~kg?~u~go~~~~Âg~'5& V'- h.
_ TI:RCE:J:RO t:iRUPO TI:UÁTICO
_ Fl:NANCJ:A1U:H."['0

EI1. .12/05/87

AUTOR' ACASSZZ ALI1E:ZD1\
ur: PARTIDO:

••••••••••• S U G E S T'

SUGESTÃO: 2' 7
AUTOR: JOSE: IGNÁCJ:O FE:RREZRA
U1"': PARTIDO:

••••••• S U G

CUGE:STÃO:

I: S •••

230

EST1\CELECI: A ECT1\TIZACÃO DAS :IH:3TITUICõE:::: rZHANcEZRA:J' EC. r>UEORO:UIAtIOO
_ A:J' AO UINzSTEnro OA F'AZI:NDr\ I: OJ:í:lPOZ UIDZtlJ:2ACAO Eli TíTULOS DA DIVZDA

PUCLJ:CA

- E:I1PRE:::TZI10S/cREo;rTOS

EST1\ECLECSNDO QUI: A UN:tÃO ItlCCtlTIVARÁ NE:GÓCIOD aRA::ZLE:J:ROS 1'10 EXTERI_
OR.. HOTADAIU:HTC 1'10 QUI: TANCE AO F'INAUC:IAlIENTO Ã t:XPORTACÃO.

21:3
PRO:IaUIDO 1\ C01'lCESSÃO DE EI1PREST:IUOa E1AHCÁRIOO PARA Et1P.RE:SAS EttTnANGE::t
RAS OU NAC'IONAXS COU CAPITAL. 11AJORITÃRZO E3TRAHt:iEJ:RI).

F.UTOR· 'r.H.oct:ltc:ro OL.'-VI:'r.P.ll,.
UF": PARTIDO: aU6ESTÃO:

••••••• DUG:E:CTÕt:G ••••

ctrr; Vt:DA ÀS rN::::T:tTUJ:CÕt:S :F"Z1'IAHCr:ZRAs I:XIGIR AVi.L tloa coNTRATOS D:: EI1­
PRÉCTZUOS COl.TRI'IlDOS POR PE13S0A F,ICJ:CAlJ.

AUTOR' OE::HJ:SJ',R ARNE:rRO
U1": PARTZDO:

ti E D T 6

SUG~sTi\O:

1: S •••

DISPO~IOO SOaRE: O rZtlAHCZAMENTo PARA AQ.JZSICÃO DC EOUIPAl1EI'lTOa nODoVzÁ_
RXOO', AGRICOLAO E: DE: LZUPI:ZA URDAMA PAR" OS EOTAOOS E tlUtl:tcrpZOB.

AUTOR: OE:NJ:~AR ARl'l'l:ZRO
ur: PARTIDO:

G E: a T

SUOECTÃO:

Õ C S •••
2'"

AUTOR HÉL:IO t1ANt:!ÃES
vr-s PART:tDO:

••••••• S U E S '"

232

PRozaJ:tlDo A COl'.CE:snÃo DI: ElJPREr:TJ:UOD DAr/cfl.nJ:Os PARA EI1PRESA.:::f CUTT-U.tlcr::r
RAS OU tlACZOHA:tS ccn CAPJ:TAL. ItAJOR:tTÁRJ:O ECTRAHGClno.

AUTCoR: esnexe SPADA
ur: PART:J:OO: 220

AUTOR' C:l:D.l:I.. DAH'J"AS
UF: PART:l:CO: SUGEOTÃO:

E S •••

E: B •••

orcpõc SO!:UU: LZI1J:Tr:3 I1ÁX:rllOS OE TAXA:J' JURO:::: E CRZT;ERJ:OS PARA I:t1PRÉDTI_
MOS AGROPCcufm.I03.

PROPOtlDO QUE OS COHTRATOC' DO SIsTEtlJ'. F"ZN1\UCEJ:RO DA t1AEITJ'.CÃO, NOS FZ_
lihNC:I.M1EH'roa PARA hour.:::r.'Cho E ou CONSTRUChO DE J:1I0VCIS ~E:;ID!::NczA:ta..
EEI1 COUO A ADI1:IUXSTRAC"O PE: SERVIÇOS 1\ E:LE:8 PEnTUII:HTE:a, Sl:RAO DA E:X_
CLUSJ:VA C01IPE:TE}ICIA DAC I:NTIOADI:S rIHAHCC:CRAS OrZC:IAIS.

AUTOR: SÉRGIO HE:.IUICCI<
til"': PARTIDO:

. . . . . . . . . . . s U

SUGESTÃO:

E S •••
4
4.'

co~~~~Tg~zgo~~s~~g7~u~go~~~~!g~ee- ../ - h
_ QUARTO GRUPO TEJ1;;'TICO
_ CAP:ITAI..

E:tl: 12/"5/87

PROPOI'IDO F;.EGULi\l1I:HTAcÃO DAS ATJ:V:rOADEr: f'INAUCCIAA::> PARA GARAUT:tR A COH
PETJ:TZVIO;;DE t: RCT:tfUIHDO DO BMICO CI:UTR1,t. o PAPt:L. m: F"J:l.MICIADOR DQ TE:
ecuac UAC.LOtU.L. r: zUSTITUZUDO UAUDATO PARA ce OJ:RE:TO;U:O' DAOVCU: ORGIIO.

AUTOR: JOsÉ zOHAczo FERRSZRA
ur e PARTZOO: SUGeSTÃo;

AUTOR.' SAHTINUO FURTADO
UF PAltTrDO.

. . . . . . . . s U

SUGeSTÃo'

••••••••••• BUGE:ST6ES •••

ozaPOHOO QUE AS J:N::::TITUICÓE::J' F"UIAJlCr::IRAB TEMO A MAZORz1\ DE SEU
TAL. COI1 o:nU:ITO A VOTO CONBTITUIOOS POR eRACILE:ZROcr •

CAPZ_

D:IC\='Ot\DO Que o cnÉ1JJ:TO Ti:Rf.. FUHCPoO SOCIs\L. i: DI: Ili:ST:tNPofu'\ P. I:ST:11fULi\R o
DE:CEtlV01..V:I11I:}ITO r:CONOI1ICO.

AUTOR. OE:NXSAR ARHCJ:RO
ti!": PARTIDO: SUGESTÃO 235

••••••••••• SVGI:STÕ •••••••

PRO:tCZt~DO J\ CONCE:SSÃO DE J::t1PREST:tItOS. DANC;\RXOO PARA EUPRE:SAa LSTRA1'IGE::I
RAS OU Hr,CJ:ONAl:Z coa CAPI'J"J',L tfAJORXTARJ:O ESTnAHG:E:tRO.

3
3.9

RI::LATORXO Dl: APOZO AO Rl:LATOR.
CODIGO DA COUICl3'ÃO/SUBCOllzsaAO: .sE

- TE:nC!:IRo GRUPO Tt:1'lfi.Trco
_ EtlPRESTIUOP/cRtozTOS

-,
)

t:11: 12/0S/e7

AUTOR.' :CVA'I SONATO
Ui"': PARTZOO: 8UGE:;::TÃO: 236

AUTOR: -soet: :ICm;\CIO i"I:RR:E:IRA
UF: PARTIDO: SUG:E::::,ÃO:

••••••••• SUt:iE:STÕ ••••••

PREVE:hOO A PART:IC:l:PACÃO Di: J:I1PRcaJi,nIos NO CAP:ITAt.. E NA l)ESTÃo DI\O ::tHS_
TITU:ICOE::: F':Z:·~A}ICI::t:R.J>.::.

••••••••• #.SUGE:STÕE:S •••

DIspõe; SOaRE: A CXTJ:N<;:ÃO DC T:ITUL.O:; :r: AcOES AO PORTAOOR

DI:::POhlD..:> SoaRI: A rtlHeÃo SOC:IAL DA AT:tVJ:CACl: FIl'lhhCEIRA, seu RI:GJ:l'U: JU_
RID:tCO I: A pr,nT::I:CIPACAO DI: i:lJPnCGADO:;: rios L.UCRO-:: E CAPJ:TAL DA':: INSTZ _
TUJ:ç:OFO FItlAI'.CEInAS.

r: S T Õ E: S •••

I:S"t'J\EEL<::CE:tIDO Que Aa OPE:Rl".cÕt:O' DE: CREOZTO PARA AUTt:CIPAt;ÃO 01\ nec.r::tAA
NOC O~ÇI.UJ:UTO:: DI. l'DUItlZ:::TRACf,., ZUDIRt:TA DA Utl=l.o Hf.O EXceDCRAO A
QUARTl\ PFlttTI: Dh m:ceXTA T01"1>L. l':'::TIJU.DA p;ml. O l':XE:RCICJ:O F'ZIlAtlC.:ZRO E,
ATE TRIUTA OZA::J DCPorO' DO E:IlCCRRi\JU:lITO, ei:nr,o 061"ZGi\TO?:tAUE:NTE: LXCUZDA
DOa.

AUTOR.: E:>::Pl:DZTO JUllIOR
UF: PARTl:PO$ OUGI::::T;'O: 224

••••••••••• S1}GE:STÕ:r:S •••••••••

DISPONDO SODR= A REGULA"lEJiTACÃo DI: CRE:"OZ1'03 E>'Tt:smos AT'P-Avts DI: LE:X
E:SPEC:ti,L.

AUTOR' OSõJALOO 1..r1lA rZLHo
UI'" PART:tDO.

AUTOR: AJ'I\URY l1ULLER
UI". PARTIDO:

• ••••••• SUGI:i3T

SUGE:DTÃO'

SUGE:!ÕTÃO.

2'7

239

AUTOR Otlf~CY OE::tTOZO
UI": PARTZDO:

• • • • • • • S 11

SUGEOThO'

c s •••

225
AUTOR' HUUDERTO LUCENA
ur: PARTZDO: SUGi:STÃO: 239

D:IOPl:tI3AllDO Dl: FJ:Ar.CA OU Avr.L. E:H OPI:PAC0t::o: FZUi.lIC;::IR/\:;:: Oi: vm.on ::rHF'E:­
R.IO't n .I 00 CCJ:1P 013l'UCõJ",çi);::=: co TE::OU;;'O HhCI-:lHF>L - OTN::. QfJI>NOO ') TOI"'_
DOR OC CnEDITO F'OR 1.:tCROE:I1PPE3AC pt:aUI:tIO PROPFICTi.IUO JWRl\L OU PROr:t_
C:tOHi"L LZEa::Rr,L DI: PI:CiU!:Hl\ ri,::HDI\

••••••••••• 8 U E S •••••••••

orSPÕE accasz A PR.OTI:ÇÃO Ã PROPRIr:DA::lI: uRtrSAIlA E RURAL

AUTOR: LUJ:O ROEERTO POlrTt:
ur-s PART.IDO: SUCiE:(J.TÃO 226

AUTOR' nUU13Er.TO LUCCJlA
ur- PARTIDO:

•••••• SUGEDT

SUGESTÃO.

o:tsPOUOO QUI: ALE:: pcnAL T:tPJ:CAP;\ COUO cntrnc 0= QE:URA A PRÃ'I':tCA DI: JU_
ROS OUr: U1..TRAPA<J=:': DE 1t AO tU:::J.

DISPÓE soaR&: A PROTECÃO À pnopnZEDADt: unBjUlA E :RURAL.

_ F::CALIZACÃO DI: OPEnJ\CÕE3 1 PRCCTACÃO DC CONTAS



AUTOR: AoYLSOH 110TTA
UJ": PARTXDO: SUGESTÃO: 241

-39-

DISPONDO SOBRE: AS FUNCÕES DO BANCO CENTRAL, SUA J:NDE:PENDfNCIA EU RELA­
CÃO AO PODER EXECUTXVO, NOl1EJ\CJ\O E DURACÃO DOS MANDATOS DE: SI:US D':tRE-,
TORES •

••••••••••• SUGE:STÕE:S •••••••••

ESTADCL.ECCI1DO QUI: COllPCTE A UNXÃo J":U:;'CAL:l:ZAR AS OPERACÕES DE ESTABELE:_
CXI:l:CUTO DE CRÉDXTO, DI: CAPITAL:IZACI\O E: DI: SEGURO.

AUTOR: J.l':ILSON CAI1POS
UI": PARTIDO: SUGESTÃO: 255

RELATORXO DE: APO:l:O AO RELATOR
CODXGO DA COJ:l:ISSÃO/SUSCOIUSSÃO: ea

4 _ QUARTO GRUPO TEMÁTICO
4.2 - J"ISCALI2AÇAO DE: OPERACÕES / PRESTAÇÃO DE: COUTAS

EM: 12/05/e7
••••••• SUGESTõES •••

D':tSPONOO SOBRE: A NOMEACÃO DE PRESI:OE:NTE: DO ElANCO CENTRAL..

AUTOR: ,JAYI:l:E: SANTANA
U1"': PARTIDO: SUGESTÃO: 255

AUTOR: v:tRGíL:IO GU:IUARÃI:D'
UF: PARTXDO:

• • • • • • • • • • • S U G E S T Õ

SUGE:STÃO:

I: S •••

••••••••••• aUG:E:STÕES •••••••••

DISPONDO QUI:_ .... EMXSSÃO DE: MOEDA E AUI1ENTO DO I1:E:XO CXRCULANTE DEI"ENDEAA
DE AUTOnI:2ACAO DO CONGRI:$SO NACIONAL.

DI:TE:Rl:l::IN1\lloO O NÃO RECOHHEC:II:l:E:NTO DA DíV:tDA I:XTE:RNA PELO POVO BRABILI:X
RO, Cl\BCtlDO AO cotlGRESSO NAC:tONAL APURAR, D:IE:CRXIf:ttlAR E DAR AUPLA D:I_
VULGAÇAO DOS COUPROM:ISSOa F:INANC.E::IROB ASSUIUOOS.

E;:TAEELECE: QUE: COUPCTE AO PRESIDENTE DA REPÚBL:tCA N01:l:E:AR 1 APÓS A?ROVA­
CAO DO CONGRESSO NAC':tOtlAL, O PRESIDENTE: E: DIRE:TORES DO BANCO CENTRAL.

AUTOR:
UI":

LUXS ROaE:RTO POtITE:
PAnT:IDO:

G E: B T Õ

SUGESTÃO: 243

AUTOR: ,JOÃO PAULO PIREB VASCONCELOS
UF PARTIDO:

••••••• aUGEST

SUGESTÃO:

õ E B •••

257

D~SPONDO aoanE: OS PLAtlOS C ORÇ'AI1EtlTOS, BE:M COUO A F'XSCl\LJ:2AÇÃO PROGRA_
l1AT:ICA, F'J:Nl\NCCIRA E: ORCAME'ITAR:IA.

AUTOR: VALTER PE:RC:IRA
til": PART:IDO: SUGESTÃO: 244

4
4.4

co~~~~Tg~xgo~is~kg7~u~go~~;~Âg~sa LI- b
_ QUARTO GRUPO TEI:l:,fi,TI:CO
_ MANDATO

EU: 1.2/"'5/87

••••••• SUGESTÕES •••••••••

o:tBPO'lDO SOBRE: AUTORIZAcÃO E: FISCAL:IZACÃO DE: OPE:RAÇÕES DE CRÉD:ITO COI1
O J:XTER:IOR. •

AUTOR: BASIL:tO V::tLLMI:r
UF': PARTIDO: SUGESTÃO: 25e

AUTOR: CJ:O SABÓXA DE CARVALHO
UF: PARTIDO:

· s U G E: S T Õ

SUGESTÃO: 245

••••••••••• SUGESTÔES •••••••••

DISPONDO SOBRE: O S':tBTE1:l:A J"I:NANCEXRO. I1ANDATO DOS PXRETORE:S E COl:l:PETt:U­
CIA DO BANCO CENTRAL PARA EI1I:T:tR MOEDA...

DISPONDO SOElRI: SXGILO DANCARIO, PRE:STACÃO DI: CONT1\S DE: XJiSTITUICÕE:S F'I
JiANCE:IRA3 OFICIAIS 1\0 CONGRESSO NAC:tONAL I: APL:tCACAO DE LUCROS SANCÁ _
R:tOE' EM ATIVIDADE: DE: F'INS SOCIAIS.

• •••••• B'UGESTÕEB •••••••••

DXSPÕE: SOBRE OS l:l:ANDATOS DOS P::tRIGENTEB DO BANCO CENTRAL DO BRAS:tL, 6A
NCO DO BRAS::tL S.A. E BANCO NACIONAL DE: DEBE:NVOLV:tMENTO eeexeuxce :E: SO­
CIAL.ATJTOR: SERGIO SPADA

UI": PARTIDO: SUGESTÃO:

AUTOR: ADROALDO STRECK
UF' ~ PARTIDO: SUGE:STÃO~ 250

••••••••••• SUGESTÓCS •••••••••

DXS?ÕE: aOBRE AUDITORIA DE OPI::RACÕES F'XNANCE:IRAS REALIZADAS COM INSTX­
TUICOES ESTRANGEJ:RAC, NAC COtlD:tCÕES QUE: Ml::UC:tONA.

AUTOR: V1RGXLXO TÁVORA
UF: I"ARTIDO: SUGESTÃO: 250

AUTOR: ADYLSON 1:l:0TTA
UF" PARTIDO:

G E: S T Õ

SUGESTÃO: 247

• •••••• SUGESTÕES •••••••••

~VEDA AOS GOVERNAOORE:S, DOS TERRITÓRIOS, DO DI:BTRITO FEDERAL, E PREF'E::t
TOS, soa PENA DE CRI:ME DE RE:SPONSABIL::tDADE:, CONTRA:IRE:l:l: EMPRESTIUOS IN_
TERNOS OU EXTERNOS", NO PERíODO COI1PRCENDIDO ENTRE: OS 365 ANTERIORES AO

DA DATA DAS ELE:IÇOE:S E O TERl:l::INO DO MANDADO.'

ESTADELEC:tUE:NTO QUE: COl1PETE: Ã UN:rÃO F'ISCALJ:2AR AS OPERAÇÕES DE EBTABE_
LI::CIUENTO DE CREDITO, DE CA1"ITALXZACAO E: DE: SE:GURO.

AUTOR: V:IRGILIO TAVORA
UF': CE: PART::tDO:

• • • • • • • S U

SUGESTÃO:

S T õ E: S •••••••••

251

AUTOR: J.l':ILSOH MARTI'IS
UI'" PARTIDO:

G E: S T Ó

SUGESTÃO: 24e

VEDA AOS GOVE:RNADORES, DOS TERRITOR:tOS, DO DISTR:tTO FEDERAL, E PREFEI:_
TOS, SOS PENA DE CRII1E: DE: RESPONSAElILXDADE, CONTRAXREl1 E:M1"RESTII10S ':tN_
TERt/OS OU EXTERHOlJ, NO 1"ER:IODO COUPREE:NOIOO ENTREI OS 365 DIAS ANTERIO_
RES AO DA DATA DAS ELl:IÇOES E: O TÉR11IHO DO MANDATO.

_ CAPI:TAL ESTRANGeXRO
DI:SPONDO SODRI: O F'UNCI:ONAJ:l:CUTO 000 BANCOS DI: DE1"ÓSITO, El1PRESAS F'J:NAN_
CE:tRAS I: DE SeGUROC.

AUTOR: LU:tS EDUARDO
UF: PARTIDO: SUGESTÃO:

AUTOR'
UF:

DARCY DEITOS
PARTIDO:

G E: S T Õ

SUGESTÃO:

E S •••

249 ••••••••••• SUGESTÔES •••••••••

ESTABELE:CENOO ATR:tDUI<;:ÔI:S E CR:tTÉRIOS PARA NOMEAÇÃO DOS DIRI:TORE:s DO
BANCO CENTRAL DO BRASIL.

~~~~~~D~ ggD~~G~~~~I~H~~i~~goD~~~~N~~~.D~M~~~*~~~2~éL:=U~R~~*~N;l~AgÃS
LXCENCAO DI: EUPRESAO COtlTROLAOAS POR CAPITAL ECTRANGC:tRO, DO RAUO anu-,
Cl\R:tO DE COLI:TA.

AUTOR~ DARCY DEITOS
UI". PARTIDO: SUGESTÃO: 253

co~~~Tg~:t~o~iB~kg~~u~~o:i;~Ig~ee t/ - 6
_ QUARTO GRUPO TEMÁTI:CO
_ MANDATO

E:U: 12/C5/e7

••••••••••• SUGI::STÕ:E:S •••••••••

D:tSPONDO soaRC o 1"'UNCI:ONAUENTO DOS BANCOS DE: DCPÓS:tTOS, EI1PRE:SAS F'I:
NANCE:tRAS E: DE SCGUROS I:: F'XXAHDO EM UI1 ANO, XMPRORROGÁVE:L.. A E:XT::tNCAO
DAS LICENCAS DE E:MPRE:SAG COtlTROLADAS POR CAPITAL ESTRANGEIRO~~'DO RAMO
J3ANCARXO DE: COLCTA.

_ NOMEAÇÃO

DISPONDO BoaRr: A DURACÃO DO I1l\NDATO DO PRE:S:t:DENTE E D:IRE:TORE:S DO BANCO
CENTRAL DO :BRASIL.

••••••••••• SUGE:STÕES •••••••••

ESTABELECENDO ATRXBUICÕE:S E CR:tTtRIoS PARA NOMEAÇÃO DOS DIRETORE:S DO
:BANCO CE:NTRAL DO SR.{\SIL.

AUTOR: CARLOS VIRGíLIO
UI": PARTXDO:

• •••••• 15 U

AUTOR: LUIS E:OUARDO
UJ": PARTIDO:

• • • • • • • • • • • S U

G E S T Õ

G :E: S T Õ

SUGI:3TÃO~

SUGESTÃO:

E S •••

250

251
4
4.5

AUTOR: LuIS EDUARDO
UI": PART:tDO:

'RE:LATORIO DE: ApOIO AO Rl:LATOR
CODI:GO DA C01:l:ISSAO/SUBCOl1:1:SSAO:

: ~g~~r~ÃgRUPO TEMÁTICO

SUGESTÃO:

\/-b

254

EM: 12/"'5/e7

ESTAElELECENDO ATRIElUI:CÕES E CRXTÉRXOS PARA NOMEACÃO DOS DIRI:TORE:S DO
BANCO CCNTRAL DO BRASIL.

••••••••••• SUGE:STÕE:S •••••••••

PROPOUOO REGULJ1,I:l:ENTACÃO DAS ATIV:IOAoE:S FI:NANCE:IRAS PARA GARANT:In A COM
PJ:TITIV:tDADE: E RE:TIRANOO DO BANCO CENTRAL O PAPEL DE: FINAUCI:AOOn DO TE:
SOURO UACI:O}fAL E INST:::TU:INOO I1AUD!,TO PARA OS DIRETORES DAQUELE: ORGÃO.

DISI"O'IOO SOaRE: A COMPOSXÇÃo E SOBRE: AS RrGRJ\S DE: F'UHCXONAI1EHTO DO CON_
SE:LHO HONETAR:t:O NACJ:ONAL •

AUTOR: SÉRGIO J.l'ERHECK
UI": PARTXDO ~ SUGEOTÃO: 252

AUTOR: HUI1SE:RTO LUCE:NA
UJ": PARTIDO:

••••••••••• S U

AUTOR: AUGUSTO CARVALIIO
UI": I"ARTIOO ~

G E S T Õ

'SUGECTAo;

E: S •••

SUGESTÃO:

255

255

AUTOR: oE:LF':tn NETTO
U1"': PARTIDO: SUGESTÃO: 253

••••••••••• SUG:E:STÕES ..

DISPONDO SOBRE A INDICAÇÃO DO PRE:SI:DENTE: DO 13ANCO CENTRAL PO BRASIL.

••••••• SUGESTÕES •••••••••

DISPONDO SOBRE: A CRIACÃO E_ORGANIZACÃO DE: U11 BANCO CENTRAL, A NOl1eAcÃo
DOS SEUS DIRETORES E DURACAO E CEUS nANDATos. AUTOR: AIRTON CORDEXRO

.uI": PARTXDO: SUGESTÃO: 257

AUTOR: XRAPUAK COSTA ,JÚN':tOR
UF': PART':tOO:

• •••••• S U G E: S T õ

SUGESTÃO:

E S •••

254

••••••••••• SUGESTÔI:S •••••••••

DXS?Õt: SODRE o PREE:NCHIMENTO DE: CARGOS DE: D:tRE:CÃO NO BANCO CE:NTRAL DO
BRAS:IL E OUTROS BANCOS OF:rC:tAIS.
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AUTo;lt: L.UXS ROBERTO PONTE
UF': PARTXPO: SUGESTÃO: 26S OXSPO}lDO QUE LEX COl1PL.E:l1E:l'ITAR :E:E'TAEE:LECERÁ os L:l:U:l:TI:S PARA AS DE:E:PESAO

DE: PESSOAL DA UN:I:AO, DOS ESTADOS, 00 OJ:ElTR:I:TO F'E:OERJ\L E DOS l1UtIZC±PJ:OS

••••••••••• SUG:E:BT6E:s •••••••••

~~~~~~~~JJ~A~X~JJi~i~~~~C~~ ggE~~NioTi;~~~LDAE:~Iei~~oP~~~~~Ã~ACÃO LE-
AUTOR' ,JODE XGNAcxo F'ERREIRA
UF'. PART:IDO:

••••••••••• S 11 G

SUGESTÃO: 2S2

~~~OR: OELr:IU NET~~RTXDO: SUGEsTÃo; 269

••••••••••• SUG,EST6E:S •••••••••

g~~P~~g~ ~~:~~O~~R~A;~~~AgRiA~~~~C~~H~~T~~.DANcO CEtITRAL., A HOI1EAÇÃO

DISPONDO QUE: A DfVIDi\ EXT)::R.HA SERÁ LE:VAH7ADA NOS 5 l1E:SES SEGU:r:NTE:S A
PROMULGAÇÃO DA CO}lSTITU:r:ChO •

_ ESTA:lOS E 11UN:IcfpJ:os

AUTOR:
UF': BUGI:SThO:

••••••••••• SUGESTÕES •••••••••

~~~~~~~~os~~~iO~A~R~A~~~Ag~~po~~g~~T~~~~~i\~Ar~~~~o~~~~~;of"~ge~~~eLHO

AUTOR: JOSÉ :tGN1\C:IO rER~:IRA
Uf": PART:IDO: SUGE:STÃO: 270 ••••••• 8UGE8TÕES •••••••••

ESTAElEL.ECENDO QUE: A u»:r:Ão A8E'UU:r:RÁ A DfV:I:PA EXTERNA DIRETAUE:1iTE C01iTRA
TACA pI:LOa E:STi\DOS E: l1UH:I:Crp:I:Os ccrt AVAL DO TESOURO NAC:tONr.L.

AUTOR: RONALDO CARVALHO
ur: PART:<:DO ~ SUGESTÃO: 224

~~;OR: stRG:IO SPA~~R.TIOO: SUGESTÃO: 271

•••••••• • ••• SUGt:DT6ES •••••••••

~~R.i~~;~~~:x:gg~:E~~~~~~E~~;O~~~~~~~S~A~:Ig~*~n~~~~N~gl1~~~R.~~~~~~ig~~s
C:r.:AS.

ESTABE:L.t:CI:NOO QUE OS UUNrcfp:I:os 7I:RÃo BEUO axncce l1UHIC:I:PF.ro.

••••••••••• 8\1GI:STÔ1:S ••

0l:TERI1:I:NA}lDO QUE: UU PERceUTUAL DOS RECURSOS CAPTADOS
CõEE: r:I1iA}lCE::r:RAS SEJi\ APL::tCADO NO PR.OPR.:r:O l1U,.:tCIP:I:O.

AUTcn' DARCY DCXTOS
UF" PAR.TXOO: aUGEE:ThO: 272

AUTOR: JOSÉ CARLOC GRI:CCO
UF': PART:I:OO:

• • • • • • • • B U

8UGESTÃO:

õ E: B •••

285

•• I •••••••• SUG:E:STÓES •••••••••

~~~ig;i~~,Bgg~~O~1:~X~c~Ott~"g~~i~:cg~ocg~~t:E:gÃ~~N~*Á~igT~~~J:~~~t~C~~~O
COUO DE: SUAD JU:Utr:l:OES.

AUTOR. rRAHC:ZSCO SAL:t:S
ur: PART:I:DO:

• •••••• S U

SUGESTÃO.

õ E: S •••

2S6

OE:TERl11:HA QUI: LE::I COMPLE:UC}lTAR I:STABI:LI:Ct:RÃ HORI1AS PAR1\. o EtIDIV:I:DAl1t:tt_
TO I:XTERNO DOS ESTADOS E l1UU:I:C:tP:IOS.

4
4.6

co~it~7g~J:go~~8~~g~~u~goni;~Ig~$ '-' - h

_ QUARTO GRUPO TEUÁT:r:CO
_ NOUEACÃO

EM: 1.2/05/S7

AUTOR' JUTHAY MAGAL.nÃES
UF PAR.T:I:DO· aUGESThO: 2S7

eceE:UQE~TÃO:
AUTOR.. ÁL.VARO VAL.E
UF': PAR.T:IDO:

..•........ s U

••••••• SUGI:STÕES •••

ASSCGURA,IDO COI1PEtlCCÁO F':I:HhNCE:I::RA AOS ESTi\DOC E:"' r.U}I:I:C:tP:IOS ""E:LA
TRUcAO ECONÔM:tCA DE HZDRt::LE:TR=CAS •

273SUGESTÃO:.
AUTOR: :tRAPUAN COSTA JÚN:I:OR
UF': PART:I:DO:

••••••••••• SUG1:CTÕ1:S •••••••• •

gI~P~~o~o~g~R~x~~u~~~g~E:~o~~A~~~C~ g~~~~'Dg~A11~~:g~~~~0~~c~~u~nD~~~-
TORES.

aUGE:~TÃO:
AUTOR.' W:ILSON CA11POS
UI": l"'ART:I:DO:

••••••••••• SUGESTÕ.eS •••

O:I:SPONt:lO S08RE: A Nom::;,.cÃo pE: r-",O:<i:<:PE:NTE: DO SANCO CE:NTRAL.

PRI:Vr:NDO REG:r:l1E ESPEC:IAL. DE: CONTRi\Ti\CÃO E:NTRr: o I:S:TA~O I: E:MPRE:SAS PRJ:_
VADA::' NO E:'::I:CUÇJ,o DC PROGíU\HAS QUE E:X:I:JAI1 nt:CURS013 TECH:I:COS F':I:NI\NCE':I_
ROS E:XTRAOR.O:CHARJ:OS •

2S9

El1; 1:2/~5/e7-b

SUGt::::lT";O:
AUTOR: HtL:IO MANHÃES'
UF': PART:I:DO:

RELATOR:tO OE: APOJ:O AO RE:LATOR
COD:IGO DA COJ::rSElAO/SUDCOl1J:SSJ\O:

_ QUA~TO GRUPO TEUÁ7:I:CO
_ ESTt-OOS E MUN:cfp:IOS

4
4.2

276Sl:IC.ES-rl\O:
AUTOR: JAYJH: SANTAHA
UF': PARTJ:DO:

••••••••••• SUGI:STÕE:O •••

O:l:SPOUDO QUE: A EMXSShO DI: MOCOA I: AUUE:tITO co tu::I:O cxnCULA'ITE: PE:PEHOt:RÁ
DE: AUTon:r.ZACÃO DO CONGR.E:SSO HhC:r:OHAL.

AUTOR: .JOho PAULO PJ:R:!:S VASCONCeLOS
UF': PART:I:DO: SUGECT}\O:

••••••••••• SUGE:E1TÕES •••••••••

DISPONDO ecaae TAXA DE: JUROa PARA EUpRÉJ::lT:cnos AOO ESTADOO t: l1utI:I:cíp:I:OS

••••••••••• SUGE:STÕ:E:S •••••••••

~~~A~~L~g~G~~sgo~~~~i~tl~~,P~c~~~~~~~'I~~ ~E:~~~~;g~E:~Og~A~;.H~~6~E:~~~~A-
AUTon: HELJ:O l1A'IlIÃEz:'
UF': PbRT:I:J:;O:

• •••••• S U

SUGI:3TÃO: asc

AUTOR.' J.l':r:.LBOH UA1U:I:HD
UF': PART:tDO: SUGESTÃO: 277 D:r:SPONDO SOEm: o rrUANCI1\l1cttTO PARA I\Q,J:I:S:IcÃo OE: E:QUJ:Pi\MCtlTO:: RODOV:r.:i._

iUOt-, AGiÜCOLAS J: DE L:I:11PCZJl. URDAHF. PhRl, os CSTAPoa E: l1UN:CC:IP:COS.

••••••••••• SUGCSTÓE:S •••••••••

DEF':tHC A ATUACÃO DO BANCO DO SRAO:I:L E: E:STAllI:LE:CE CRZTÉR:IO PARA A Noucr.
cxc DE: SE:UO O:I:RETORES.

_ ORcAl'lE:NTO

AUTOR: .JOSÉ :I:CíNf'C:I:O F'ERRt;::I:RA
UI'": PARTIDO:

• •••••••••• S U G E: e T Õ

••••••••••• euGE:S-rÔ:E:s •••••••••

E:OTAElE:L.E:CENDO CRZTtR.:I:OD PARA o OR<;:AI1E:NTO E: Pl,R.A o EtIOZVJ:OAl1E:tlTO EXTE:R­
ue DO PA1:S.

SUG'ÉSTÃO: 279

Õ 1: S ~ ••••••••

Bt:M COMO A r:r:eCA1.:r:ZAc;:ÃO PROGRl\-

pnOPONDO QUr: A unrÃo CR:I:E: UU FUHDO COl1PUL.sÓn:I:O OCCT:I:NADO A RE:SSi\RC:I:R
ce E:r!::I:TOS CAUSADO::: As F':ttIAhCi\S DOS ESTADOS.

~~~A~~~;.~~~~gsQ~;' ~~l1~~~~~~~oPitlg~~~~ÁOD~A~~r~~T~~~P~g~~D~~Ã~E~E::ITr-
QU/IRTA PAR.TE DA RECI::r:TA TOTAL I:ETJ:JfADA PARh O Ext:;:;'C:ICro F'J:NlINCE:XRO E,
~b~. TR:I:NTA O:I:A= DE:PO:I:S DO ENCERRAMENTO, :Jt:Rii.O 013R:I:GATOR:I:AI1EtlTC L:I:Q.J'J:OA

?92

293

SUGI:ETÃO:

lJUGCSTÃO'

AUTOR: soet: J:GNAcIO FI:RRI::I:RI\
Ui"': PARTZOO.

· s U G

AUTOR. F'i\USTO ROCHA
UF': PAR.TJ:DO:

27SSUGESTÃO:

AU?OR: LV:r:S ROElI:RTO l"'OtITE:
VF': PARTZOO:

• . . • . • • • . . • a U

D:r:SPOHOO SODRE: os PL.ANOS E ORÇA11E:HTOS,
UÁ7:CCA~ F':I:NANCE:IRA I: ORCA11E:t!TliR:tA

AUToR' HAPUTAL.Z ALVES
ur: PAR.TJ:OO:

SUGt::::TÃO:
AUTOR: RAUL. rERRA2
UI": PARTXDO:

• -•••••••••• 8 U c:; E: S T Õ E: fJ •••••••••

PRoponDO QUI: hZ' EI1PRCCAS pllnJ\ I:::lTATAJ:C F':I:OUr:l1 SUr:l1L:TJ:OAr:: fi. F':I:'3CAL:!ZA_
CAO DO TR:I:SUNAL DI: CONTAD DA UU:I:AO, OU DOS E:SThOOS" E: l'lUH:t:cíp:IOS, r: DÁ
OUTRAS PROVIDE:UCZ....S.

2S0SUGE:CTÃO:
AUTOR: Joslt :r:GHf!.C1:0 F'ERRI::IR.A
UF': PART:I:DO:

••••••••••• SUG:E:STÕE:S •••••••••

~~~A~~~~;~~~gB0g~ ~~I1~~i~~~~~oD~}lg~~g~ÁOD~A~:I~~Tftx~P~i~~Dg~~E~crTA
~~~Ri~:I~*~Tgx~~ ~~~~i~AD~O~~~E:~~X~~~~~,P~~~hg ~~~~g~;~~:c~~~~~~E:~~gUiÓF.
DOS,

G 1: S T Õ

ATn:r:sU:ItIDO AO ESTADO C011PE'fttIC:IA EXCL.U:;:I:VA PARi"\ o r:XER.C:I.CZO DA ATIV:I:_
DhDJ: SAtlcÁn:I:J\..

"4 7

Co~i~~Tg~J:go~is~:g7~u~~o~i~~rg~ li!t' - h
_ QUARTO Gl'UJPO TE11ÁT:tCO
_ ORCAI1ENTO

EM: 12/05/27

n~IOR: JosÉ TI::IX.E~~T:I:DO;

• _ ••••• S U G I: S T Õ

SUGE::JTÃO:

AUTOR: ,JOSÉ :IGNAc:co f"ERREIRA
UF: PART:I:DO:

••••••• 8 U G " s T Õ

SUGCCTÃO: 2S1
Vr:DA AOC ECTADOS E: AOS MUttXCIPJ:O:::: A CONTRATACÃO DC cR.E:JJJ:TOS xo C:'::7'C_
R.IOR.



••••••••••• aUGESTÕE:S .

DJ::TERI1J:NANDO QUE A UNZÃO DEVE: ASSUIiZR TODOS OS ENCARGOS CONCERNENTEa A
J::l1PREST:r1:10S EXTE:RNOS DOS J::lJTAOOS.

AUTOR: JOSÉ TE::tXE:::l:RI\
U1": PAR.TJ:DO: SUGE:STÃO'

-41-

5s.,
co~~~Tg~:tgQ~~13~:g,~u~go~~~Ig': ee- L -),

_ QU:tNTO GRUPO TEUÁT:tCO
_ CÃMB:IO

EI1: 12/05/87

CEttTRl\L'L2ANOO NO BANCO co BRAS:tL S.A. AS OPERACÕES DE: cÊltlB:tO DAS EMPRE:
SAS GOVERNAtlENTA:IS.

5.:2 _ EI1:tSS)'i.o DE: NCEDA 1 l1E:tOS DE: PAGAI:lENTO

4
4.e

co~~~~Tg~:tgo~~~~~g7~u~go:~~~Ig~~ LJ - h
_ QUARTO GRUPO TEMÁTICO
- ESTAPOS E HUN:tcíp:ros

EI:I: 12/35/87

A'UTon; PAULO 1'1ACAR:J:ll:t
UF: PART:tDO:

• ••••••.••• a U G J: S T

SUGESTÃO:

Ó • E S •••

•••• : •••••• SUGESTÕ:r:::S •••••••••

~~~~g~~oF~~C~~~A~~ll~~~~~kn~~~~~R~o~~~~~U~L~C~~H~~o~n~~igrl~~c~~~T~i:
BANCOS. ç, D:tepolCDO QUE: COI1PETE A UJ'f:IÃo EM:IT:tR l1J':ODA l:1ED:tArlTE PRÉV:tA C EXPRESSA

AUTOR:l:ZAÇÁO DO CONGRESSO NAC:t:ONAL.

AUTOR: lfAt.f:l:OR OC LUCA
UF: PART:tDO: SUGESTÃO: 297

AUTOR: PAULO MAC'AJt:tJ'I:I
UF: J"ART:rCO:

• B U G I: S T õ

SUGCSTÃO:

I: B •••

DE:TERl1rNANDO QUE: SOI:lE:}ITE: TE:RÃo A GARANTrA DO GOVE:R.NO FE:DERAL I AS POU_
PANÇAS PlÍDL.:tCAS RECOLH:IDAS A :trcsTrTu:rçOES DE: CRED:tTO O1":tC:t:A:t:S.

AUTOR:
UF:

lfAL110R DE: LUCA
PARTroo:

• .••••• a U G E: S T

SUGE:STÃO:

E' S •••

aee AUTOR; :rVAN BONATO
U1": PART:tDO:

••••••••••• SUGE:STÕES •••

ATR:tElU:t:NDO COI1PCTÊNC:tA EXCLUS'LV/\ À UN:rÃO PARA EI1:tT:tR MOEDA E D:tSC:tPL:t_
NAR AS :tNSTITUZCÕES 1":t:r1AlICEIRAS.

DE1":t:N:tNDO o SANCO DO SRASZL s/A COI'lO AGENTE: 1":t:NANCEZRO DO GOVERNO F"E:_
OE:RAL.

AUTOR: lfALMOR DE LUCA
UF: • PART;E:OO:

.. s U G E: B T Õ

SUGCsTÃO: 299 AUTOR: LU:IS ROBERTO PONTE
UF: P1\RT:tDO:

• •••••••••• S U

CONSAGRANDO A :tNDEPENDtNcIA DO BANCO CI:NTRAL, EX:tc:;:tNDO AUTOR:t:::ACÃO LE_
G:t:SLATZVA PARA A E!1:taSAo DI: MOCPA E: T):TULOS D1\ DJ:VZDA PUDL:ICA.

D:tSPONOO QuE: LE:t COUPLEI'IJ:NTAR I:STABELECCAA os L:t:11:t:TES PARA AS DE:SPCSAS
DE: PESSOAL DA UN:tÃO I Doa ESTADOS I DO D:tOTR:t:TO FEDERAL E POO MUN:ICJ:p:toe

••••••••••• SUGE:STÓE:S •••

ESTl\DCLECE:NOO QUE O CRUZEI:RO É A 110EDA OF:tC:t:i'\L DO PAís.

AUTOR: JosÉ ZGNAczo F:E:RRE:ZAA
U.F': PART:IDO:

• •••••••••• S U G

Josft ZGJ'IAc:to FERRC:tRA
PART:tOO:

• •••••• S U G

E: S T Õ

1: S T Õ

aUGE:STÃO:

1: S •••

SUGESTÃO.

E: a •••

3 •• AUTOR: SÉRG:t:O SPADA
UF: PART:tDO:

AUTOR: cÃss:tO CUNHA L:tI1A
U1". PART:IDO:

• ....•••.•. a ti G E: a T 6

aUG:E:STÃO.

SUGESTÃO:

C C •••

D:tSPONDO QUI:: A Dfv:tDA E:':Tt:RNA SERÁ LE:VJ\J'ITADA NOS 6 MESES aCGU:tNTE:S A
PROHULGACÃO DA consT:tTu:tç:AO.

ESTA:ElE:LECENDO QUE: COI'1PETE EXCLUSIVAMENTE 1\0 SflNCO CENTRI'IL DO BRAlJ:tL O
PODER DE EI:l:Z,SSAO DI: MOEDA.

D:tSPONDO QUe AS SI:CRETAR:tAS DI: FAZENDAS ESTADUAZB PODERÃO AUTOR:tZAR A
CONT:tTUZÇAO DE CA:tXAS ECoNOI:l::tCAS UUH:tC:Z:PA:IS ou DE I3AHCOS l1UJ'I:tC:tr'A:tS.

••••••••••• SUGE:STÓES •••••••••

D:tSPONDO SOBRE: O S:tSTEI'IJ\ P:INAJ'lct::tROI MANDATO DOS D:tRJ:TORE::::J t: COMPE:TÊN_
eXA DO BANCo CEHTRAL PARA EM:tT:tR aOE:DA.

_ Dív:tDA PÓBL:tCA

AUTOR: GERSON CAnATA
UF: PART:tDO:

• •••••••••• S 11

SUGESTÃO:

E: a .

3.2
AUTOR: BAS:t:J..:tO V:tLLflN:t
UI": PART:rDO; SUGESTÃO:

••••••••••• SUGE:S1'õES •••••••••

D:tSPÕE: SOBRE: A COl1PETÊNCIA DA UN:tÃO PARA LE:G:tSLAR SOBRE O SISTEHA 1":t: ­
NAH'CE:rRO NAC:tONALI o I:XI:RcfC:IO DE CARGO DE: D:IRCCÁO E GERENCIA DE: :tus_
TJ:TU:tÇ'AO 1":J:NANCE:IRA E OS DrR.E.:tTOS OAB COOPERAT:t:VAS DE CRED:tTO RURAL.

AUTOR: ADROALDO STRECJ<
UF: PARTZDO:

AUTOR: vfRG:t:Lro TÁVORA
UF: PART:IOO:

· ...•...•.. s U G t: S l' õ

SUGESTÃO:

PUGESTJ\O:

1: S •••

AU-rOR: JOSÉ l..:J:NS
UF: PART:tDO ~ SUGESTÃO:

••••••••••• SUGSSTÕ:c

O:tDPONOO SOaRE:. F:IJ'lA.NCAS I: Div:t:DAS PÚDL:tCAS.

'VEOA AOS GOVERJ'IADORES, DOS TERn:tTÓR:IOS, DO P:ISTR:tTO 1"I:OERAL, E PREFE:t
TOS. SOB PENA DE Cn.:tl1E DE: REsPottSAn:tl..J:DADC .. CottTRAtt:J:El1. Et1?REGTI110S :tN_
TERNOS' OU EXTE:nNOS I NO pE:Ríooo COI:lpnCE:NDZDO enTRE: OS 365 D:tAS AJ'ITERJ: ­
ORES AO DA DATA DAS ELE:tÇOES E o TERl:l:tJ'IO DO )1ANDADO.·

5
5.3

Co~i~~Tg~:rgo~~s~f:g7~u~go~~~~g~sn v - h
_ QU:tNTO GRUPO TEMÁT:tCO
_ O:tV:tDA PUEL:ICA

E:1:l:: 12/05Je7

4
4.B

co~~~~Tg~:I~0~~s~Jig7~u~go:~~~Ag';ô» L- - b
_ QUARTO GRUPO TEHÁT:tCO
_ ESTADOS E MUN:tcip:cos

EI'I: 12/.05/87

AUTOR: LU:ts ROBERTO PONTE:
UF: Pj\RT:tDO~

• •••••••••• S U

SUGESTÃO:

ó E S •••

AUTOR: U1..'OUR:tCO P:tXTO
U1": BA PART:tDO: PJ1DP SUGESTÃO: 3.5

CONSAGR1\HOO A :tNDEPt:NDÉNC:rA DO BANCO Ct:NTRAL~ EX:IG:IUDO AUTOR:tZAe'ÃO LE:_
G:tBLl\TZVA PARA A El1:rSSÃO DE: UOE:DA E TíTU1.0a DA DíVZDA PUBL:tCA.

DJ:BPÕE: QUE A UN:tÃO DI:CRCTARÁ Dív:tOA 2I:Rt::0 DOS ESTADOS DO nORDESTA E:
:tnSTALAR.h UMA AUO:tTOR:IA.

· s 1,1 • T Õ E: S •••

AUTOR: m.ocnzco P:tNTO
til": p]l.RT:ttlO: SUGESTÃO: 319

AUTOR: V:IRGZL:tO TAVORA
UF: CE PARTZDO:

• •••••••••• S U

SUGESTÃO:

13 T õ I: 13 •••••••••

• S1,1GESTÓES •••••••••

pzspõe QUE A UN:tÃO t1ECRCTARh Dív:tDA 2E:RO DOS ESTADoa DO tn:::O~DEsTE E:
::tllSTAl..ARI~ U1:l:A AUD:tTOi'l:th.

D:tSPÕE QUE A UN:cÃO OCCRETA UI:lA DíV:tDA :ZE::RO DOS ESTADOS DO NORDESTE E:
:tNSTALA U11A AUD::tTOR:tA.

veDA AOS GOV]:RHADORCS I '0013 'TERR'ITÓn,:tOBI CO C:tSTR:tTO FeDERAL. E PRE:1"E:t:_
TOS, aOB PE:NA DE CR.:tME DE RESPONSAB:IL:tDADt: 1 CONTAAIREM EMPREST:IMOS :tJ'_
TE:RNOt:l OU EXTERNOS I NO PERIODO COI:lPRE:E:ND:J:DO EJ'lTRE 013 365 D:IAS AJ'ITER:t('_
RES AO DA DATA DAS J:LE::tCOJ;:S E O TERM:tNO DO MMIDATO.

_ MERCADO DE: cAP:ITA:tB

AUTOR: ULDOR:ICO PJ:NTO
UF: PARTIDO:

• a u G J:: S T Õ

SUGESTÃO'

E a .••

32.

AUTOR: PAES DI:: ANDRADE
UF: PhR'I':J:DO;

• •••••• B U G E: B T

SUGEB-rhO: AUTOR: AGAOSZ2 l\t.l1CIOA
1,11": PART:tDO:

• ....••••.. a U G E: S T Õ

SUGESTÃO:

E S •••

32'

ESTABELECENDO O CoJ'ISELHO DE MERCADO DE CAP:t:TAIS. E:STAaO:LECC A ESTAT:J:Z1\CÃO DAS :tNP-T:tTU::l:CÔ:E:S F:tNANCE::l:RAS E I BUBORO:tNANDO_
AS AO U::l:NrSTÉR:l:O DA FAZENDA E: DJ:13PÕE :tHDE:llZ2AÇ'AO cu TíTULOS Oh OíV:t:D1\
PUBLZCA

AUTOR: l1ÁR:IO 11hIA
UI": PART:IDO:

• B t1

SUGESTÃO:

s • .

5.4 - POUPANÇA INTERNA

D:tBPOJ'IDO SOBRE O MERCADO f"ZNAJ'ICE:IRO E: DE CAP:ITA:tB. AUTOR: DOI1:tNGOB JUUEN:t:L
t1F": PART:tDO:

. . . • . • • a U G E: S T Õ

SUGE:STÃO:

E: S •••

322

••••••••••• B1,1GEBTÓES •••

p:tSPÕE: SOBRE: A EXT:tJ..!CÃO DI:: TiTULOS I:: AÇÕES' AO PORTADOR

AUTOR: CSUALDO LIMA F:ILHO
U1": PARTZDO. SUGESTÃO: 3.9

5.5

DZRE:C:IONA A POUPANÇA :tJ'ITE:RNA PARA O FOtJE:J'ITO AO SETOR. PRODUTIVO E: HAB:t_
TAC:rONAL.

_ POLíT:tCA nONcTÁR:t:A/rZNANCE:rRA
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O:tSpONOO eeane A COHpETfNCIA 00 BANCO CENTRAL E o CONTROLE ..
GRESSO NACl:ONAL~ DO EXE:RCíczo DE: aUA COUPETEtIC:IA.

AUTOR: ASS:tC CANUTO
UF': PART:tOO:

• •••••••••• S U T Õ

O::tSPOtlOO SOBRE A pOLfT:tCA I1:ttU::TÁR::tA.

SUGraTÃo: 333

AUTOR: l:VAN aONATO
UF': PART::IOO: SUGESTÃO:

AUTOR: J.rALnOR or LUCA
UF": PART::tDO:

G E S T Õ

SUGESTÃO: 334

••••••••••• SUGEST I::S .

ESTABI:L.ECENDO CR:tTÉRZOS PARA A CONST:tTU:tÇ1\o DO CONSELHO 110NE:TÁRZO
C:tONAL.

5.5

EBTADI:LECENDO QUE: É DA COI1PETfl1c:tA J:XCLua:tVA 00 CONGRE:SSO NAC:tONAL LE_
G:tl::LAR SOBRE: UATER:tA r:tNANCJ::tRA.

_ BANCOS OF'I:C:tAI:C
AUTOR: :tVAN aONATO
UF: pART:tDO: SUGESTÃO:

AUTOR: A:tRTOtl COROE:l:RO
UF': PART:IOO'

• s U G E: S T

SUGI::STÃO:

E: S •••

335

••••••••••• SUGESTÕE:S •••••••••

DETERM:tNANDo QUE O CONSCLHO UONE:TÁRZO NACZONAL SERÁ O ÓRGão REGULAMEN_
TADOR DAS_AT:tV:tDAD:E:S OOS nI::RCAOOa F':tNANCEJ:RO.c~ DE CAPJ:TAZS E DE DUAD
:tN.cT:tTU:tÇOES.

OJ:CPÕE soaRE o PRt:I::NCU:I11E:NTO OE: CARGOS DI: Dl:R!:CÃO NO :::>ANCO CI:HTR1\L DO
BnJl.~:tL. E: OUTROS O:f"XCl:A::IC. AUTOR: l:VAH aONATO

UF': PARTJ:DO: SUGESTÃO:

DI::TERI1l:NANOO QUE O E1ANCO CENTRAL. EXt:RC:cRJi o COtlTROLE E A F':l:SCAL::t2ACÃO
DAS :tNSTJ:TU:ICOES F'ZNANCI:XRAS.

co~i~~Tg~::tgo~is~~g7~u~go~i~~Ig~.~_ V _ 6. EM: 12/cs/e7

5 - QUZNTO GRUPO TEl1fi.TZCO
5.6 - BANCOS O:f"ZC:tA::tS

G E S T E S •••

AUTOR: :IVAN BONATO
UF': pARTI:DO: SUGCSTÃO:

••••••••••• SUGESTÕES •••

DETERl1I:NAHOO R:E:OUC;ÁO DO NíV:E:L ufH:cno DE DE:PÓSZTOB DE: rNTl:OAD:E:B
TRÓP:tCAS PARA ABE:RTURA DI: conTAS EU BANCOS cr-xcxexe ,

AUTOR: ABJ:GAl:L f"t:ZTOBA
Uf': PARTZOO: SUGESTÃO: 335 ••••••••••• SUGESTÕES •••

ATRZBU:tNDO COMPETf:NCl:A EXCLUS:tVA À UNZÃO PAR EMZTXR 110EDA E
NAR AS l:NST:ITUl:CÔ:E:S F'l:NANCE:tRAS.

E:STABELE:Cl:HDO QUE: o SI:STE:I1A FZNANCEZRO SI:RJi ORGAH::tZAOO DE: 11000 A t:ST:t_
lfOLAR O DE:SrNVOL.V:t11E:tlTO E: SEU_ESTAR SOCZAL.

AUTOR.: G:tDEL DANTAS
UF': PAR.TZDO:

• .•.•.••.•• o U G t: S T Õ

SUGESTÃO: 337

AUTOR: ZVAN DONATO
UF'· PART:tDO:

• • • • • • • • • • • S U G E S T Õ

SUGESTÃO:

E S ....

PROPONDO QUI:: OS CONTRATOS DO SZST:E:11A F":tNANCE:tRO DA HABZTACÃO, NOO F':t­
NANCXAHEtlTOS PARA AQU:tS:tCÃo E ou CONSTRUCÃO DE :tI1ÓVI:::ts RES:tDENC:tA:tS~
B:E:11 C0110 A ADJUNZSTRACÃO Ot: SERVXCOS A ELt:S pr:RT:tNEtITES~ SERÃO DA. EX­
CLuaZVA COnpI::TENCXA. DAS E:NTZDADES FI:NANCEZRAS OFZCXA:tS.

AUTOR: SÉRG:tO SPADA
UF: PAR.T:tDO:

• •••••••••• B U G E: B T Õ

SUGESTÃO: 322

ATR:tBU:ttlDo COI1pETfNC:tA AO CONGRI::SBO NAC:tONAL PARA NOnEAR. OS DZRE:TORES
DE: :tNST:tTUZCÕES F:tNAlfCr::tRAS PUIlL:tCAS~ :E: OI:TERI1:tNANDO OUTRAS PROVJ:DJ;:N_
C:IAa.

AUTOR: WALMOR DE LUCA
UF: PARTIDO:

· s U G E: S 'T

SUGESTÃO: 33. 5
5.7

RE:LATOR:tO DI: APOZO AO RELATOR •
COO::IGO DA C011:taSÃO.lSUDC0l1J:SSÃo: l>éI"'" L.I - .b

_ QU:tNTO GRUPO TEMii.T:tCO
_ COJlPETtNC:tA

1:11: 12/"5.1S7

Dt:Tt:RI1:tNANOO OUt: SOUEnTE: TEMO A GARANT:tA DO GOVERNO FEDE:RAL~ AS POU_
PAnCAS PUELZCAS R:E:COLHJ:DAS A :tNSTI!U:tCO:E:lJ DE CRÉDZTO OF:tC:IAXS.

AUTOR: JOSÉ CARLOS VASCONCELLOS'
UF': PART:tDO: SUGESTÃO: 343

AUTOR· UALI10R. DE LUCA
UF' PART:tDO:

G E: S T Õ

SUGESTÃO:

E S •••

••••••••••• SUGEBTÕES •••••••••

DJ::F'IN:tNDO A CONST:ITU:tCÃO DO B:tBTEI1A F':tNANCE::J:RO E: CR:tANDO A COIUSSÃO ES
PEC:tAL DO SJ:STEI:l:A F:INAHCEZRO.

OZCPONOO sosm: I:XCLUSZV::tDADI:: Às INSTZTUZCÕES Fl:tIANCEJ:RAB pÚELZCAS A
ARRI:CADACAO I: OI:STJ:NAÇÁO DOS R1:CURnOS GOV.E:RNAl1E:NTAZB.

AUTOR: LU::IS ROBERTO PONTI:
UF': PARTIDO:

••••••••••• S U G E: S T

SUGESTÃO:

E S •••

343

AUTOR: J.fALI:l:On DE: LUCA
UF'. pART:tDO:

............. s U G I: S T Õ

SUGE:STÃO: COtlCAGnADO A :tNDEpENDÊNCXA DO BANCO CENTRAL, EXIG:IDO AUTOR:t2ACÃO LEG:tS
LATIVA PARA EM:tSSÃO .. I: J10EO.... i: .1TULOS DA O:tV:tDA PUSL:tCA.

DI:F:rtI:tNDO o BANCO DO DRAS:tL SIA C0J10 AGI:NTE F':tNANCE::tRO 00 GOVERNO F'E­
DCRAL

AUTOR.: NYDER BARSOSA
ur e PARTJ:DO: SUGESTÃO: 344

••••••••••• sUGCoJrõEs ••••••••••

DE:F'Zm: A ATUACÃO 00 BAnco DO BRASIL I:: ESTABELECE CR:tTÉRXO PARA A NOME:A
cÃO DE: SE:UB DIRCTOREC.

••••••••••• SUGESTÕE~ •••••••••

DISPONDO SOEm: f100:tF'ICACÕEO A SERt:M :INTRODU2:tOAS NO S:ISTEUA EANCAR:tO E:
F':tJlANcE:tno tIAC:tONAL •

AUTOR: U:tLSON 11'ART::tNS
UF': PART:tOO: SUGESTÃO: 332

AUTOR: SÉRGJ:O HERtII:CIC
UF'· PARTIDO: SUGE:STÃO:

AUTOR: ADROALDO STRI:CK
UF, PART:tOO.

G x:: S T Õ

SUGESTÃO:

••••••••••• BUGEBTÕES •••••••••

PROPONDO REGULAUENTACÃO DAS AT:tV:IOADES F':tNANCE:!RAB PARA GARAtIT:tR A COI1

:;~~i~l:~~g~~~A~ ~i~~*~~g:I~goB~~~gA~~H~~~ gsp~i'~~T~~E:~:t~~~~~~~O~R~~o:E

AUTOR: G:tDEL DANTAS
UF: pART:IDO: SUGESTÃO: •

5
5.5

Co~i~~Tg~:tgo~is~kg7~u~go~~~~g~!itr" ~ -I')
_ QU:tNTO GRUPO TEMÁTICO
- BAtlcoS OF'I:C:tA:tS

EM: 12/"'5/27

••••••••••• SUGESTÕES ••••

pROPO,IOO QUE OS CONTRATOS DO S:tSTt:11A F:tNANCEIRO DA HABJ:TACÃO, NOS r-e­
tlANCIAI1ENTOS PAnA AQU:J:SI:CÃo E OU CONSTRUC;:ÃO DE :tl10VE:tS RE:S:tOENC:tA:tS~
Br11 COI:l:O A ADI1:tU:tSTRACAO DE SERV:tÇOS A ELES pERT:tNt:tITES~ SERAO OE EX_
CLUSJ:VA COUpETEtlC:tA DAS EHT:IDADED F'I:NANCC:J:RJ\S OF'J:C:tA:tS.

............ SUGt:STÕES •••••••••

ESTABE:LECEtIDO QUE AS FUNCÕES DE F'OI:l:ENTO DO ATUAL BANco CCNTRAL pASSA11
AO BANCO DO ElRASZL S.A.

••••••••••• SUGE:STÕI:S •••••••••

O:tSpONDO SOaRE: A REGULAnEHTAC}\O DE: CRÉO:tTOS EXTERNOS ATRAVtS DE LE:t
EOPEC:IAL.

AUTOR: C:tD SAD6::IA DE CARVALHO
UF': PARTIDO: SUGESTÃO:

AUTOR. EXPI:O:J::TO JUN:tOR
UF': pART:IDO: SUGESTÃO:

DJ:SPONOO soaRE S:IG:tLO eANcÁRl:O~ PRESTAÇÃO OE CONTAllf DE: :INCT:tTU:tçõeS.F:t
NANCC:tRAS O:f"I:c:tAJ:s AO CONGRESSO NAC:tONbL. E l\pLJ:CAçAO DE LUCROS BANCA ­
R:tOS 1:t: ATXV:IOADES DC F':tNS SOCZA:t:S.

_ COUpI::TÉ:tlcXA

AUTOR' C:IO SABÓ:tA DI: CARVALHO
UF': PARTIDO:

ATR::tBU:r:.tIDO COI1PETfNCXA AO CONGRESSO NACZONAL PARA N011EAR OS DJ:RETORE:S
DE ZNSTZTU:tÇOES F':INAH:CE::tRJ\S pUBLZCAS~ E DE:TERl1ZNAHDO OUTRAS pROVXDEN_
C:tAS.

••••••••••• BUGi:STÕES •••••••••

ATR.:J:BU:tNOO AO ESTADO C011pI:TÊNCXA EXCLUS::tVA PARA o E:XERCfczo liA ATIV:t_
DADE BANCAR.:tA.

SUGESTÃO:

SUGESTÃO:

G E: S T õ

AUTOR: sÉnGZO SpAOA
UF': PARTZDO:

............ S U

AUTOR' RAUL F'E:RRAZ
UF': PAR.T:tOO:

335SUGE:STÃO:

SUGESTÃO:

S T õ

CARLOS V;rRGILIO
PARTZOO:

· ....•. s U

AUTOR:
UF':
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35e

5
5.7

REL....TORIO DE: APO:tO AO R.E:t.ATOR
COOJ:VO DA COl1:taaÃo/sUBC01tJ:SSÃo: ?Ia U - b

- OU:INTO GRUPO TEI1AT::tc:o
- COI1PE:TÊttC::I:A

El1: 12/"'5/87 AUTOR: JAYME: SANTANA
UF: PARTJ:DO: S.UGESTÃO:

• • • • • • • • ••• S U G E S T' Õ E S •• •

D:tSPONDO QUE A E:11:tSsÃo DE MOEDA E AUl1EtlTO DO tU::J:O C:tRCU1.ANTE DE:PENDEAA
DE AUTORJ::<:ACÁO DO CONGRI:SSO NAC:IONAL.

SUGED'TÃO:

••••••••••• S""GESTÕE:S •••

E:STAtlE:LI:CE: QUE COMPCTI: AO P~ESIOE:NTE: DA RE:PÚtlLICA NOl1E:AR.. APÓS APROVA_
çÃO DO CONtiRESSO NACIONAL., O PRES:tOENTE :E: DIRETORES DO BANCO CE:'ITAAL.

AUTOR: 1'lAR:tO nA:!:A
UF; PART:tDO:

••••••• BUGESTÕ

D:l:SPONOO 130ElRE: O "ARCADO 1"XNANCI::tRO E: C]:: CAP:ITA:tS

350
AUTOR: ,Jono PAUL.O PJ:RE:S VAOCONCELOS
ur: PARTJ:DO: SUGE:STÃO. 350

AUTOR. DARCY DE::tTOS
Uf': PART:tOO: SUGE:OTÃO:

••••••••••• SUGJ:STÕES ••

D:tSPÕE: SOSJll,E COIfPE:TÉNCJ:A DE COOPERATZVAS DE CRÉDITO.

••••••••••• SUGEBTÕE:B •••••••••

~~~~~~~g9~B~i ~E:~~~g~O~A~~~;:~D~O~l1s~~c~~o~E::t~;~~~~;gfVE:~~P~E~~~:t~~Ão
DAS L:tCENÇAS DI: EUPRZSAS C:ON'TROt..ADAS POR CAPJ:TAL E:S7RAliGE::U~.O, DO RA110
BJU1CÁRI:O DE COLETA.

AUTOR: ADROALDO STRECI<
UF: PARTJ:OOS SUGESTÃO:

AUTOR: DARCY OI::rTOS
l1F: PART:tDO: BUGI:STÃO: 352

AUTOR: ADROALDO BTRECI(
UI'": PART:tDO: SUGE:STÃO: 35•

••••••••••• SUGE:STÔEB •••••••••

CJ:SPOt/DO GOBRE: A FUNCÃO E: DEFJ:tlXCÃO DO::; ÓRGÃOS DO S:J:STEUA FINAHCEUlO
~~~~~~~LÉII::~og~~~:r~~oS~A~o~~~~gE~~S J1EJ113ROS DO COJfEIE:I.•HO UOtfETÁR:I:O HA_

••••••••••• SUGESTÕES •••••••••

DISPÕE ecane A COUPETt'tICJ:1I._DA JJJuÃo PARA LEGISLAR SOBRE: O BJ:STElfA F:t _
NANCE:IRO NACJ:ONAL, O EXE:RC:IC:tO DE CARGO DE DJ:RE:CAO E:E: GEREHC:J:A DE xxe.,
TJ:TU:tCAO FINAtICE::tRA I: OS DJ:RI::tTOS OAB COOPE:RATJ:VAC DI: CRÉOJ:TO RURAL.

AUTOR' J:AAF'UAN COSTA JÚNJ:OR
us-e F'ARTJ:DO: sucn::::STÃo: 353

AUTOR' C:tO SABÓIA DI: CARVALHO
U1": PARTJ:DO: SUGESTÃO: 352

••••••• SUGESTÕES •••••••••

~I~P~~D~og~~R~x~~u~~~g~E~o~~A~~~c~g~~~~;'O~~Al1i~~~~~~O~~C~~U~MD~~~~-
'TORi::::lJ.

••••••••••• SUGEBTÕES •••••••••

ESTAI:!EL.ECE:tIDO .QUI: AS FUHCÔES DE: F0l1Etl7:0 DO ATUAL. E1AHCO CE:nTRAl. PASBAU
AO BANCO DO BRASIL. S. A.

- TR:tElUHAL DI: CONTAS

ESTAOCLE:CE:NDO QUI: É DA COI1PE:TENCJ:A EXCLUSJ:VA 00 CONC;RE:SSO NACJ:ONAL LI:_
GJ:CloAR SOEIU: I1ATER:tA rJ:NANCE:::tRA. PROPONDO OUE: AS EMPRESAO PARA ESTATA:tS F':tQUCl1 SUBIfETIDA:J À rJ:O'CAt.:tZA_

cAo 00 TIUBUHAL DE: CONTAS DA Utl:tÃO. OU DOS I:STAOOS E lfJJNJ:CIPJ:OS. E DA
OUTRAS PROV:tDErlCJ:AS

- L.!:I COMPLEl1EtlTAR / ORD:t'I1i.RIA

AUTOR: llhLI10R DE: LUCA
UF: PARTJ:DO:

• • • • • • • • • • • s u

AUTOR: NYDER BARBOSA
ur: PART:tDO:

ti E: e T

SUGE:STÃO:

E s ..•

SUGE:STÃO: 355

5.9

AUTO}': FAUSTO ROCHA
UF': PART:tDO:

• •••••••••• S U G E S T Õ

SUGESTÃO:

C S •••

••••••••••• 8UGCOTÕES •••••••••

oJ:OPONDO SOBRE 110DJ:rJ:CAç'ÃO NO S:tSTE:UA E1AHCARJ:o r: 1":ttUU'iCE:tRO t: DA ou­
TRAS PROV:tDENC:tAS.

AUTOR: JOSÉ J:GHfi.C:tO FERREJ:RA
UF: PARTIDO.

• •••••••••• B ti G E: S T Õ

SUGESTÃO:

E S •••

354

ESTAElCLE:Ct:NOO QUE: COMPCTI: I:XCLua:tVAI1E:tITI: AO E1ANCO CE:tITRAL 00 BRAS:tL O
PODER DE: EIUBSAO DI: 110CDA.

••••••••••• SUGESTÕES •••

D:tSPONDO SOBRE: A NOl1I:ACÃO DE PRED:tDEtlTE DO BANCO CE:t1TRAL.

D:I.OPOnDO QUE LE'Z C0l1PLEl1t:N'fAR ES'fABEl.CCERA OS l.IllJ:'fED PARA "'S OESPESAO
DE PESSOAL DA UN:tAO, DOS ESTADOS, DO DJ:STR:tTO 1"EDI:RAL E DOS I1UN:tCJ:P:tOS

• ••••• S U G Õ

DJ:SPONDO QUE A Dív:tDA E:XTEIUIA SI:RÁ L:E:VAH'TADA NOS 6 HESES SeGu:tNTE::: A
PROMUt.,C;ACAO DA CONST:tTU:tÇ'AO.

355

Eli: 12/"5/87

SUC:;E:aTÃo:
AUTOR. JOSÉ :takÂcJ:o 1"ERRE:IRA
UF' PART:tDO:

co~~~Tg~J:~0~iB~kg7~u~go~i~~Ig~..531" L -b
- QU:tNTO Gnupo TEMAT:tCO
- L1:J: COMPLEME:NTAR / ORDJ:NÁRIA

5
5.9

CUGESTÃO'

SUGESTÃO'

G E S T Õ

~~TOR: cAec:to CUN~~R;ig~:

........... s U

AUTOR. UJ:LSON CAUPOS
UF: PART:tDO:

D:tSPOtIDO SOeRE: QUe LE:t F'E:DJ::RAL REGULAMEHTARA O FUtlC:tONAMJ::t1T·O DE: COOPE_
RAT:tVAS J:NTI:E:FlfU1UN::tCIPAIa PE: CRED:tTO, E11 TODAS AS BUAS 110DALXDADE(f.

5
5.7

co~~~~Tg~:tgo~is~kg7~u~go~i~~Ig~"" LI - h
- QUJ:NTO GRUPO TEMfi.TJ:CO
- COJfPCTÉtIC:tA

EU: 12/05/87 AUTOR: :tSRAEL PJ:NUEZRO FJ:Lno
UF: PART:I.OO:

• •••••••••• S U G :E: S T Õ

SUGE:STÃO:

E: B '.'

355
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